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Criado em 2005, quando se comemoravam os 40 anos de publi-

cação da Constituição Pastoral Gaudium et Spes – que, atualíssima, 

lembra aos cristãos a importância de sua ação no mundo visando 

à construção do bem comum e à promoção da justiça e da paz –, 

o Núcleo de Estudos Sociopolíticos da PUC Minas (Nesp) vem-

-se dedicando, desde então, à educação política daqueles que, en-

gajados em movimentos sociais, pastorais e nas mais variadas ati-

vidades da sociedade civil organizada, têm buscado “cooperar na 

solução das principais questões do seu tempo”.1

Ora, para que esses grupos possam levar a cabo tal tarefa e ofe-

recer respostas inventivas às múltiplas demandas que se impõem, 

num cotidiano que sabemos tão complexo, é essencial a seus pro-

tagonistas manterem atento olhar à realidade, visando à compre-

ensão em profundidade e extensão dos problemas que nos cercam, 

tendo como horizonte o advento de práticas transformadoras.

Assim, ao longo desses anos, na interface entre ensino, pes-

quisa e extensão, o Nesp tem direcionado suas ações à formação, 

capacitação, pesquisa e produção de conhecimentos que possam 

auxiliar tais grupos em sua atuação social e política.

1	Constituição Pastoral Gaudium et Spes sobre a Igreja no mundo atual. Vaticano, 7 
dez. 1965. Disponível em <http://www.vatican.va/archive/hist_councils/ii_vati-
can_council/documents/vat-ii_const_19651207_gaudium-et-spes_po.html>.
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Trabalhando de modo amplo e diversificado – não nos detere-

mos aqui em descrever as atividades do Núcleo e seus vários campos 

de atuação – dentre outras ações, o Nesp tem produzido e publicado 

materiais distintos, dos mais simples aos mais complexos, de acordo 

com o alcance formativo que se pretenda e os públicos a que se di-

recionam: cartilhas, livretos, vídeos, textos eletrônicos, sempre com 

a finalidade de promover a circulação de conhecimentos e a reflexão 

sobre questões relevantes do mundo contemporâneo.

Em 2011, ampliando sua estratégia de divulgação e compar-

tilhamento de saberes, o Nesp lançou a série “Cadernos Temáti-

cos”, que objetiva sistematizar e divulgar, periodicamente, produ-

ções do Núcleo de especial relevância. 

O primeiro caderno, voltado para o monitoramento dos po-

deres públicos e intitulado “Acompanhamento do Legislativo: o 

que é e como fazer”, em linguagem simples, clara e direta, aborda 

o monitoramento do Poder Legislativo, apresentando sugestões 

de como fazê-lo.

Este segundo caderno temático é fruto de uma parceria entre 

o Nesp, o Departamento de Filosofia da PUC Minas e o Minis-

tério Público Estadual, que juntos promoveram, a 4 e 5 de setem-

bro de 2012, o seminário “Ética e Corrupção: dilemas contem-

porâneos”. Aberto à comunidade, estiveram presentes ao evento 

tanto estudantes de graduação e pós-graduação, quanto líderes e 

agentes comunitários, integrantes de grupos eclesiais e pastorais.

O seminário teve lugar no campus Coração Eucarístico da Uni-

versidade e integrou dois outros projetos mais amplos. O primeiro, 

“O que você tem a ver com a corrupção”, desenvolvido pelo MPE; 

o segundo, “Eleições 2012: voto na cidade”, realizado pelo Nesp.

Esta publicação traz o registro do seminário, estando ordena-

da de modo semelhante ao que ocorreu naquela oportunidade. 

8  A  Apresentação
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No capítulo de abertura – “Alguns apontamentos sobre corrup-

ção” –, Robson Sávio Reis Souza, atual coordenador do Grupo 

Gestor do Nesp, situa o leitor, ao discutir de modo amplo a ques-

tão da corrupção no âmbito das democracias contemporâneas, 

fornecendo dados e informações que são um convite à reflexão 

sobre a sua ocorrência na atual conjuntura brasileira.

Na sequência, tal como ocorrido no seminário, ao grande tema 

“Ética e Corrupção”, três especificidades se associaram: cotidiano, 

mídia e política.

O primeiro painel – “Ética, Cotidiano e Corrupção” – convoca 

o leitor a refletir sobre esta que tem sido a “A nossa corrupção de 

cada dia”, título da palestra proferida por Sérgio Murilo Rodri-

gues, que de modo claro e acessível aponta como o que habitual-

mente denominamos “o jeitinho brasileiro” tem sido coadjuvante 

no exercício diário das, digamos assim, pequenas corrupções co-

tidianas que impregnam uma cultura supostamente avessa a nor-

mas e que naturaliza práticas corruptas. Segue-se a discussão em-

preendida por José Luiz Quadros de Magalhães que, a partir de 

um conjunto de premissas, coloca em evidência a importância da 

reflexão sobre o porquê da corrupção, deixando clara a inocuidade 

de uma atuação repressiva – pautada no direito penal, portanto, 

no aumento do controle e da punição –, que incide apenas sobre 

os seus efeitos. E prossegue localizando a corrupção na estrutura 

e nas representações simbólicas de um sistema social, econômico 

e político intrinsecamente corrupto. Fechando o primeiro painel, 

em sua palestra “Racionalidade e Vida Cotidiana”, José Luiz Fur-

tado, associando liberdade e responsabilidade, problematiza a ra-

cionalidade presente no cotidiano contemporâneo, o que resulta 

em uma instrumentalização da existência que deve ser combati-

da. Para isso propõe o exercício de uma filosofia da vida cotidiana, 

Apresentação  A  9
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cuja tarefa será refletir sobre as diversas estratégias de racionaliza-

ção da existência adotadas pela modernidade.

O segundo painel articula “Ética, Mídia e Corrupção”. Inician-

do o debate, João Paulo Cunha, na palestra intitulada “A dívida da 

imprensa”, destaca o jornalismo contemporâneo em sua função ci-

vilizadora, entretanto marcada por limites estruturais e conjunturais 

que precisam ser superados. Na sequência, Márcio Paiva, em “Ética, 

Mídia e Corrupção: horizontes e desafios”, problematiza o agir éti-

co em contraponto à corrupção, que ele aborda desde perspectivas 

diversas, dando destaque a uma corrupção microscópica que invade 

e se estabelece como cultura, e ressalta o importante papel da mídia 

para a consolidação da democracia e de uma ética cidadã. 

No terceiro e último painel, “Ética, Política e Corrupção”, 

William Castilho, numa perspectiva psicanalítica, analisa a corrup-

ção como desvio perverso do poder e distúrbio narcisista e destaca 

o cuidado de si como atitude ética e política. Em seguida, João Car-

los Lino Gomes aponta a importância da educação na luta contra 

a corrupção. Não uma educação que adestra e tem como objetivo a 

apropriação instrumental da realidade, mas aquela que, numa pers-

pectiva filosófica, possibilita ao sujeito condições morais e intelec-

tuais de lançar luz sobre o mundo e sobre si, em sua permanente 

tarefa de produção de sentido. Fechando o painel e encerrando o 

debate, os promotores de justiça Fabrício e Márcio Ferragini, diante 

da pergunta “O que temos a ver com a corrupção”, buscam as cau-

sas profundas das práticas corruptas historicamente presentes na 

sociedade brasileira desde o período colonial e propõem a educação 

como forma de combate e luta permanente. Sublinham o controle 

social como mecanismo adequado para fiscalizar a administração 

pública, destacando o papel do Ministério Público no combate à 

corrupção, na defesa da ordem jurídica e do regime democrático.

10  A  Apresentação
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Os textos que integram este volume apresentam-se em forma-

to diverso – alguns têm características de artigo, outros de ensaio, 

outros se mostram mais esquemáticos – uma vez que não se bus-

cou uma padronização, tendo sido facultado aos autores escolhe-

rem a melhor forma de apresentarem o registro de suas palestras.

O Nesp agradece a contribuição dos autores, aos membros do 

Comitê Editorial, e a todos aqueles que direta ou indiretamente 

contribuíram para a realização do evento e a publicação deste nú-

mero dos cadernos temáticos.

Grupo Gestor do Nesp

Belo Horizonte, novembro de 2012.

Apresentação  A  11
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Introdução – Alguns apontamentos sobre corrupção  i  13

O objetivo deste texto é propor questões que poderão servir 

de roteiro para a pesquisa, a investigação e a discussão acerca do 

tema da corrupção. Um dos grandes desafios das democracias, em 

geral (e da democracia brasileira, especificamente), diz respeito 

ao enfrentamento, combate e redução da corrupção que se encon-

tra embrenhada dentro do Estado.

A corrupção não é exclusiva dos regimes democráticos. Ribei-

ro (2000) destaca como nos vários sistemas de governo o tema 

corrupção teve significados diferenciados. Na tirania e na mo-

narquia não havia a separação entre bem público e bem privado; 

portanto, a corrupção estava associada a algum modo de traição 

à pátria, como nos desvios de conduta. Da maneira como a co-

nhecemos nos nossos dias, ela é um fenômeno da República mo-

derna, e o regime democrático, inevitavelmente, conviverá com 

algum grau de corrupção e cita algumas razões: pelo fato de a 

democracia pautar-se pelo sentimento de tolerância à diversida-

de (não havendo nenhum grau de afeto superior que padronize 

Introdução
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robson sávio reis souza

Ética e corrupção.indb   13 25/01/2013   14:16:22



14  i Robson Sávio Reis Souza

o comportamento das pessoas, como ocorria em épocas passadas, 
quando se transformava em corrupção tudo aquilo que fugia dos 
padrões definidos pelo próprio grupo) e pelo fato de a corrupção 
decorrer da supremacia dos interesses individuais em relação aos 
interesses coletivos, sendo que nas estruturas do Estado, em que 
deveriam ser realizadas as produções de bens públicos, o interesse 
privado tem prevalecido sobre o interesse público.

O alto nível de corrupção das instituições, principalmente das 
agências públicas, coloca em xeque o Estado democrático e de di-
reito, sua legitimidade e efetividade, além de fragilizar os arranjos 
organizacionais, indispensáveis para a estabilidade do sistema so-
cial e político. Assim, nas democracias modernas a corrupção vem 
colocando em risco a própria estabilidade do regime:

Talvez o melhor indício da situação claudicante em que vive a República mo-
derna, do ponto de vista da ética, apresente-se numa mudança quase des-
percebida, que afetou a palavra corrupção. Para os antigos, ela definia a de-
gradação da coisa pública por meio da usura dos costumes. Hoje, ela se re-
duziu a coisa tão limitada como o mau trato do dinheiro público. Evidente-
mente, há uma ligação entre um sentido e outro. Para que funcionários ou 
magistrados exijam – ou aceitem – suborno, é preciso estarem desgastados 
os costumes; e é isso o que reduz a força do regime político que mais exige o 
respeito ao bem público: a democracia. (RIBEIRO, 2000, p. 175-176)

Vários autores discutem os impactos da corrupção sobre a de-
mocracia. Moisés (apud XAVIER, 2012) aponta para a abran-
gência dos efeitos da corrupção para além das relações diretas 
com o Estado, ao afirmar que “os efeitos da aceitação da corrup-
ção afetam a qualidade da democracia: diminuem a adesão ao 
regime, estimulam a aceitação de escolhas autoritárias, influen-
ciam negativamente a submissão à lei e a confiança interpessoal e 
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Introdução – Alguns apontamentos sobre corrupção  i  15

inibem tendências de participação política” (MOISÉS apud XA-
VIER, 2012). Referindo-se ao caso brasileiro, Bignotto destaca 
que a corrupção é tida como um problema para a nossa socieda-
de porque, “em grande medida, é percebida como parte da nossa 
vida política em toda a sua extensão e não apenas em uma de suas 
dimensões” (BIGNOTTO, 2006, p. 83). Nesse sentido, o autor 
chama a atenção para um aspecto mais abrangente da corrupção, 
que afeta a relação dos cidadãos com a vida política e geral e não 
apenas com a corrupção no Estado (XAVIER, 2012, p. 8-9).

Dessa forma, a compreensão do fenômeno da corrupção e 
suas consequências para a estabilidade democrática é um tema de 
relevância social, política, cultural, histórica e, portanto, também 
acadêmica. Em que pese ser o tema extremamente complexo, já 
que a prática da corrupção pode ser estudada em diversos segui-
mentos públicos e privados, não se pode desconsiderar, especial-
mente, as consequências danosas da corrupção nas democracias 
contemporâneas pelo fato desta atingir o princípio da igualda-
de e da justiça, destruir a confiança dos cidadãos e deslegitimar 
as instituições. Ademais, fragiliza diretamente o ideal da trans-
parência e da accountability, princípios fundantes da democracia 
(HEYWOOD, 1997). E ainda dificulta o controle dos cidadãos 
sobre a atividade pública que pressupõe a visibilidade, o conheci-
mento, a acessibilidade e os mecanismos de controle que são obs-
truídos no processo de corrupção.

Custos da corrupção

De forma geral, pode-se afirmar que a corrupção produz va-
riados tipos de injustiças, gerando uma quantidade imensa de 
custos sociais, conforme observação de Hofmeister:

Ética e corrupção.indb   15 25/01/2013   14:16:22



16  i Robson Sávio Reis Souza

A corrupção é o maior obstáculo para o desenvolvimento. Ela aprofunda o 
fosso entre ricos e pobres, enquanto elites vorazes saqueiam o orçamento 
público. Causa distorções na concorrência, ao obrigar empresas a desviar 
importâncias cada vez maiores para obter novos contratos. Solapa a demo-
cracia, a confiança no Estado, a legitimidade dos governos, a moral pública. 
A experiência demonstra: a corrupção pode debilitar toda uma sociedade. 
(HOFMEISTER, 2000, p. 7)

Estudos realizados por instituições brasileiras, como a Funda-

ção Getúlio Vargas (FGV) e a Federação das Indústrias de São 

Paulo (Fiesp), revelam que os desvios de recursos públicos custam 

ao país perdas de bilhões de reais a cada ano. A Fiesp estima que 

o prejuízo possa chegar a até R$ 85 bilhões anuais.

As duas instituições utilizaram metodologias diferentes para 

os cálculos. Porém, a conclusão comum é que o uso ilegal do di-

nheiro público reduz significativamente o nível de investimento 

na economia e tem impactos negativos sobre as políticas públicas, 

afetando, fortemente, alguns dos principais itens que compõem o 

chamado Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).1

Os estudos da FGV foram feitos pelo economista Marcos Fer-

nandes, com base em dados da Controladoria-Geral da União, 

Polícia Federal e Tribunal de Contas da União, e indicam que, 

1	O IDH é formado por três componentes de mesmo peso: renda, longevidade 
e educação. A componente renda mensura a dimensão econômica do desen-
volvimento humano, sendo aferida pelo PIB per capita, corrigido pelo poder de 
compra da moeda de cada região. Para a componente longevidade, utiliza-se 
como parâmetro a expectativa de vida dos indivíduos ao nascer, enquanto para 
a componente educação são utilizados os índices de analfabetismo e da taxa de 
matrícula em todos os níveis de ensino. O cálculo do IDH é obtido pela média 
aritmética simples das três componentes, que, previamente normalizadas, pas-
sam a ser compreendidas no intervalo de zero a um. Quanto mais próximo o 
índice se situar do limite superior, maior o desenvolvimento humano na região 
(Fonte: Banco Central do Brasil).
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Introdução – Alguns apontamentos sobre corrupção  i  17

entre 2002 e 2008, houve desvios de R$ 40 bilhões de “contratos 

em geral” do governo. Porém, o economista alerta que o custo da 

corrupção é bem maior se medido em termos do que não se fez 

com esses recursos, em termos de investimentos em infraestrutu-

ra, saúde pública e desenvolvimento social, por exemplo.

Já o estudo da Fiesp indica que o custo médio anual da cor-

rupção no Brasil esteja em torno de 1,38% a 2,3% do Produto 

Interno Bruto (PIB),2 ou seja, entre R$ 50 bilhões (um cenário 

considerado mais realista) e R$ 84,5 bilhões, segundo os dados 

da economia brasileira relativos a 2010. A Fiesp fez os cálculos 

comparando o Brasil com países selecionados, como Coreia do 

Sul, Costa Rica, Japão, Chile, Espanha, Irlanda, Estados Unidos, 

Alemanha, Austrália, Canadá, Cingapura, e Finlândia. 

Se as perdas anuais com a corrupção forem da ordem de R$ 50 

bilhões, com esse montante seria possível construir 918 mil ca-

sas populares, pagar 209,9 milhões de Bolsas Família ou comprar 

160 milhões de cestas básicas.

Extensão da corrupção

A corrupção não é fenômeno limitado às chamadas “republi-

quetas de bananas”.3 “Ela está presente em muitos países, sejam 

2	O PIB é um dos principais indicadores do potencial da economia de um país. 
Ele revela o valor (soma total) de toda a riqueza (bens, produtos e serviços) 
produzida por um país em determinado período, geralmente um ano. O índice 
só considera os bens, produtos e serviços finais, de modo a não calcular a mes-
ma coisa duas vezes. Segundo o IBGE, o PIB brasileiro em valores correntes, 
em 2011, alcançou R$ 4,143 trilhões.

3	 Denominação criada nos anos de 1940 e 1950, quando a opinião pública 
americana enxergava a América Latina como um conjunto formado por paí
ses (como a Guatemala e outras repúblicas da América Central) dominados 
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18  i Robson Sávio Reis Souza

eles ricos ou pobres, tenham governo democrático ou autoritário” 
(HOFMEISTER, 2000, p. 7).

Segundo Speck (2000), duas pesquisas exemplares que en-
volveram investigação sobre corrupção, realizadas na Nicarágua 
e em Bangladesh, em 1998, demonstram a percepção dos funcio-
nários públicos sobre a incidência e o grau de corrupção naque-
las regiões. Os resultados da pesquisa, além de indicarem a distri-
buição da corrupção em vários setores públicos estatais, avaliam 
o grau de envolvimento dos funcionários públicos na corrupção:

Os resultados, no caso da pesquisa realizada em 1998 na Nicarágua, são es-
pantosos […]. Grande parte dos cidadãos que efetivamente usavam serviços 
governamentais tinha que pagar alguma contribuição, ou para conseguir um 
serviço fornecido gratuitamente por lei ou para driblar as normas: na escola 
pública, 75% dos pais que matriculavam os seus filhos pagavam por esse ser-
viço, oficialmente gratuito. Em contato com a administração municipal, 19% 
dos usuários pagavam alguma propina; na justiça, 22%; nos cartórios de re-
gistro de imóveis, 66% pagavam para agilizar processos; multados pela polí-
cia de trânsito, 40% dos cidadãos subornavam o policial. No caso da pesqui-
sa em Bangladesh em 1997, os resultados são igualmente alarmantes […]: em 
50% dos casos em que o cidadão teve contato com a polícia, houve dispêndio de 
dinheiro. Dessa porção, 55% pagaram para que o caso não fosse encaminhado 
à justiça e 38% para que ocorresse justamente o contrário. No âmbito judicial, 
63% dos cidadãos pagaram algo; na educação, 74%. (SPECK, 2000, p. 34-35)

Ainda segundo esse mesmo autor, as sociedades que definem a 
corrupção como um problema tendem a perceber os altos custos 

e administrados por prepostos da Standard Brands, da United Fruits e outras 
exportadoras de bananas para os Estados Unidos. A United Fruits nunca es-
condeu sua interferência na política de Honduras, por exemplo, fazendo uso 
até da força para impor seus interesses mercantilistas.
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Introdução – Alguns apontamentos sobre corrupção  i  19

econômicos, sociais e políticos dessa prática. Este seria o primeiro 

passo para se buscar formas de enfrentamento:

Os cidadãos começam a reconhecer na corrupção um dos fatores respon-
sáveis pela alocação ineficiente de recursos e pela deterioração da qualidade 
dos serviços públicos. A corrupção não somente desperdiça recursos públi-
cos, como também cria incentivos errados para o direcionamento dos inves-
timentos econômicos. O custo político é alto, porque instituições vistas como 
corruptas são desacreditadas e não terão o apoio da população. Para finalizar, 
o exemplo de cima serve de guia para o comportamento dos cidadãos. […] À 
medida que o problema começa a ser percebido como político, uma outra mu-
dança tende a ocorrer. A corrupção encarada como problema induz os atores 
a descobrirem formas viáveis de enfrentá-la. As estratégias são várias. Algu-
mas abordagens valorizam medidas educativas e punitivas, direcionando o en-
foque para os incentivos positivos e negativos que afetam o indivíduo. Uma ou-
tra estratégia enfatiza reformas no sistema político e econômico, identificando 
as causas estruturais ou institucionais da corrupção. (SPECK, 2000, p. 31)

A Convenção da ONU (2003) contra a Corrupção aponta que 

essa prática é uma ameaça para a estabilidade e a segurança das 

sociedades, ao enfraquecer as instituições e os valores da demo-

cracia, da ética e da justiça e ao comprometer o desenvolvimento 

sustentável e o Estado de Direito.

O documento afirma, também, que há vínculos entre a cor-

rupção e outras formas de delinquência, em particular o crime 

organizado e a corrupção econômica, incluindo a lavagem de di-

nheiro. Ademais, os casos de corrupção em vários segmentos da 

sociedade podem comprometer uma proporção importante dos 

recursos dos Estados e que ameaçam a estabilidade política e o 

desenvolvimento sustentável dos mesmos. Assim, a corrupção 
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deixou de ser um problema local para converter-se num fenô-

meno transnacional que afeta todas as sociedades e economias, e, 

portanto, faz-se necessária a cooperação internacional para pre-

venir e lutar contra ela.

Corrupção, cultura política e desenvolvimento econômico

No artigo “Cultura política, capital social e percepções sobre cor-

rupção: uma investigação quantitativa em nível mundial”, Power e 

González (2003) identificam que o nível de corrupção num deter-

minado país pode ser associado ao tipo de regime político e de de-

senvolvimento econômico. Entretanto, algumas características cul-

turais agregam poder explicativo aos modelos, contextualizando as 

interpretações macroeconômicas e macropolíticas da corrupção. 

Ademais, variáveis, como o desenvolvimento econômico, a distri-

buição de renda e a estrutura governamental, são fatores explicativos 

para o entendimento do fenômeno, conforme observação a seguir:

É claro que a incidência de corrupção varia enormemente entre as socieda-
des, de rara até sistemática, com alguns países em desenvolvimento tendo 
menos incidentes com corrupção do que algumas nações desenvolvidas. Por 
outro lado, a pesquisa comparada sugere que as práticas corruptas são ge-
ralmente mais difundidas e mais sistematicamente enraizadas em várias 
partes do mundo em desenvolvimento do que no Ocidente industrializado 
[…]. Essa generalização levanta três pontos. Em primeiro lugar, sugere que 
a corrupção pode ser mais endêmica nos países pobres, não democráticos 
ou politicamente voláteis. Segundo, conduz-nos a questionar se os atributos 
culturais podem de fato explicar ao menos uma parte da variação no nível de 
corrupção entre e dentro das regiões do mundo. Terceiro, leva-nos a espe-
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cular se a corrupção pode ser atribuída a fatores sociais, econômicos e po-
líticos identificáveis, que podem ou não ser independentes da cultura, ou se 
a cultura interage com essas variáveis estruturais de uma maneira previsí-
vel. Por exemplo, alguns pesquisadores têm relacionado a corrupção com 
variáveis tais como o desenvolvimento econômico, a distribuição de renda, 
a estrutura governamental […], a “qualidade institucional” e outras variáveis 
econômicas e políticas. Merece a cultura política um lugar ao lado das de-
mais variáveis ou será que a corrupção é simplesmente o reflexo do am-
biente político e econômico prevalente? (POWER; GONZÁLEZ, 2003, p. 52)

Apesar de todas as formas de corrupção serem proibidas em 

quase todos os países (KLITGAARD, 1988; 1994), vários estu-

dos apontam que tal fenômeno parece estar florescendo nas so-

ciedades industriais avançadas – escândalos de corrupção abala-

ram recentemente governos na Itália, Grã-Bretanha, Japão, Ale-

manha e Estados Unidos. Claramente, como apontado por Kli-

tgaard (1988, p. 10), “há evidências de que algumas formas de 

comportamento corrupto estão crescendo atualmente nas nações 

mais ‘avançadas’ política e economicamente”.

Para Power e González (2003), os fatores culturais assim 

como os níveis de desenvolvimento econômico são importantes 

para a explicação do fenômeno da corrupção, pois alteram o am-

biente em que o problema se desenvolve, mas não representam 

os únicos motivos para determinar a razão pela qual a corrupção 

está cada vez mais dispersa. Esses autores ressaltam que o desen-

volvimento econômico continua o melhor medidor estatístico da 

corrupção em nível mundial. Para Lipset e Lenz (apud POWER; 

GONZÁLEZ, 2003), em Culture Matters, o desenvolvimento 

econômico pode “mudar a estrutura de incentivos dos funcioná-

rios públicos”, o que sublinha a hipótese de Jackman e Montinola 
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(2002) de que o aumento dos salários no setor público diminui-

ria a corrupção. Ademais, Lipset e Lenz observam que “o custo 

da punição – encarceramento, ficha criminal, constrangimento, 

perda de empregos futuros – provavelmente aumenta com a ren-

da”. Além disso, o aumento da riqueza nacional também estimula 

um crescimento nos níveis educacionais, e maiores níveis de ins-

trução aumentam a possibilidade de identificar e punir a corrup-

ção. Finalmente, os autores sugerem que “o desenvolvimento eco-

nômico também pode reduzir a corrupção por meio de seu im-

pacto importante e positivo na democracia, o que, as evidências 

sugerem, reduz a corrupção” (LIPSET; LENZ apud POWER; 

GONZÁLEZ, 2003, p. 66).

Percepção da corrupção no Brasil

Uma pesquisa realizada pelo Centro de Referência do Inte-

resse Público da UFMG (Crip), em 2008, demonstrou que, em 

todas as regiões do Brasil, mais de 70% dos brasileiros considera 

a corrupção um problema muito grave. Essa percepção é maior 

nas regiões Sudeste e Norte (80%) e menor nas regiões Nordeste 

e Sul (73%). Porém, na média nacional, 77% dos brasileiros con-

cordam que a corrupção é um problema muito grave. Esse indi-

cador contradiz o senso comum, segundo o qual os cidadãos não 

estão preocupados com o problema da corrupção.

Já em 2009, nova pesquisa do Crip, em parceria com o Ins-

tituto Vox Populi, indicou que 75% dos brasileiros reconheciam 

que houve um aumento da apuração dos casos de corrupção, que 

antes ficavam escondidos. A pesquisa ouviu 2,4 mil brasileiros de 

todas as regiões do país.
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Quanto à efetividade das ações empreendidas pelo governo no 

combate à corrupção, dois órgãos tiveram suas ações considera-

das pelos entrevistados como as mais efetivas: a Polícia Federal, 

com 84%, e a Controladoria-Geral da União (CGU), com 77% 

das opiniões.

O percentual dos que consideram a corrupção no Brasil como 

“muito grave” caiu de 77%, em 2008, para 73%, em 2009. Os que 

consideram “grave” a corrupção no país somaram 24%, em 2009, 

contra 20%, em 2008.

A pesquisa mediu ainda o grau de imparcialidade da mídia na 

cobertura dos casos de corrupção. Em 2008, 60% dos entrevista-

dos consideraram a cobertura da mídia imparcial e 26% conside-

raram-na parcial. Em 2009, o percentual dos que consideraram a 

mídia imparcial caiu para 42%, enquanto os que a consideraram 

parcial somaram 39%.

Para alguns analistas, a pesquisa revela que a população tem 

consciência da gravidade do problema representado pela corrup-

ção, mas reconhece também que ações do governo têm levado a 

avanços no combate a essa prática.

Tolerância à corrupção

Apesar de a população brasileira indicar a corrupção como 

um problema grave, é comum as pessoas atribuírem a corrupção à 

“má índole do povo brasileiro”; outros, à famosa “Lei de Gerson”, 

segundo a qual se deve sempre “levar vantagem em tudo”. Como 

observa Filgueiras (2009), a sensação de mal-estar coletivo com a 

corrupção cria concepções de senso comum acerca de uma natu-

ral desonestidade do brasileiro, cujas características apontam para 
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um caráter duvidoso e que, a princípio, não se nega a levar algum 

tipo de vantagem no âmbito das relações sociais ordinárias. Po-

rém, para além do senso comum,

esse tipo de leitura da realidade social brasileira converge para termos cen-
trais das interpretações do país, e a produção de conceitos no mundo aca-
dêmico também incorpora esse tipo de visão, sendo o brasileiro típico um 
cidadão voltado para seus desejos agonísticos, que se expressam em for-
mas sociais tais como o jeitinho e a malandragem. (FILGUEIRAS, 2009, p. 387)

Acrescentem-se, nessa análise, alguns vícios da nossa cultu-

ra política, como o patrimonialismo, que indicam certa natura-

lização do fenômeno da corrupção, conforme estudos de Faoro 

(2000) interpretados por Filgueiras (2009):

[…] o patrimonialismo no Brasil é o resultado de uma relação entre Estado 
e sociedade em que o primeiro oprime a segunda pela reprodução de um 
sistema de privilégios e prebendas, destinadas aos estamentos alojados na 
burocracia estatal. Esse estamento burocrático coordena e administra o Es-
tado sem conhecer regras impessoais e racionais, que separem os meios 
de administração e a função burocrática propriamente dita. O resultado do 
patrimonialismo é que a corrupção faz parte de um cotidiano de nossa cons-
tituição histórica. O clientelismo, a patronagem, o patriarcalismo e o nepo-
tismo constituem tipos de relação do Estado com a sociedade em que a cor-
rupção é a marca fundamental; afinal, à sociedade nada resta senão buscar o 
acesso aos privilégios do estamento burocrático mediante a compra de car-
gos públicos e títulos de honraria, favores da burocracia e a participação no 
erário do Estado. O conceito de patrimonialismo tem uma rigidez histórica 
que caracteriza um elemento estrutural da sociedade brasileira. Dessa for-
ma, a corrupção é fruto da herança deixada pelos colonizadores portugue-
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ses, que confere ao Brasil um forte caráter de sociedade tradicional, onde a 
corrupção é prática corriqueira em função da ausência de capitalismo, em 
particular do mercado. (FILGUEIRAS, 2009, p. 389)

Portanto, a convivência amistosa e ordinária com a corrupção 

faz parte de nossa constituição histórica e política. Uma pesqui-

sa do Ibope, em 2006, intitulada “Corrupção na política: eleitor 

vítima ou cúmplice”, que ouviu mais de 2 mil eleitores, em diver-

sas regiões do país, mostrou que dois terços dos entrevistados já 

cometeram ou cometeriam atos ilícitos, como comprar produ-

tos piratas ou subornar um guarda para livrar-se de uma multa. 

E que a maioria das pessoas disse aceitar que seus representantes 

cometam algum tipo de irregularidade, como contratar familiares 

e transformar viagens de negócio em lazer.

Corrupção ativa e corrupção passiva

No julgamento da Ação Penal 470 (o chamado “Mensalão”), 

pelo Supremo Tribunal Federal, observamos uma referência cor-

rente às expressões corrupção ativa e corrupção passiva.

A corrupção passiva é um crime praticado contra a adminis-

tração pública, e tal crime está previsto no artigo 317 do Códi-

go Penal Brasileiro (CPB), e tem como peculiaridade somente o 

funcionário público poder ser o sujeito ativo. A corrupção passi-

va ocorre quando um agente público exige uma propina ou qual-

quer outro tipo de benefício para fazer ou deixar de fazer algo. 

Não importa que a outra parte dê o que é pedido pelo corrupto: 

o corrupto comete o crime a partir do momento que pede a coi-

sa ou a vantagem.
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A corrupção ativa está definida no artigo 333 do CPB: “Ofe-

recer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para 

determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício”. O crime 

de corrupção ativa está no rol dos crimes praticados por particu-

lares contra a administração pública. Diferentemente da corrup-

ção passiva (que só pode ser praticada por funcionário público), na 

corrupção ativa o crime pode ser praticado por qualquer cidadão 

ou por um funcionário público que não esteja no exercício de suas 

funções. Por exemplo, o motorista que, parado por excesso de ve-

locidade, oferece uma “ajuda para o leitinho das crianças” ao poli-

cial. Reparem que, nesse caso, o corrupto é quem oferece a propina 

e não o agente público, que, por dever de ofício, poderá prender o 

cidadão. Para que o crime esteja configurado, não importa que o 

agente aceite a propina: o crime se consuma no momento em que 

o motorista tenta corromper o policial, ou seja, no momento em 

que ele ofereceu a propina. Mas é possível também que ambas as 

partes cometam o crime. No exemplo acima, o motorista oferece 

e o policial aceita, ambos cometeram crimes. O policial cometeu o 

crime de corrupção passiva e o motorista de corrupção ativa.

Se tem corrupto, tem corruptor

Segundo a revista IstoÉ (edição 2.239, de 5 de outubro de 

2012), a partir de dados da “Consultoria Ernst & Young”, um le-

vantamento realizado no começo de junho de 2012 com 1.750 

empresários de vários países (entre os quais 50 brasileiros) mos-

trou que 39% deles veem a corrupção como algo comum no país 

onde trabalham e 15% acham justo pagar propina para ganhar 

novos contratos.
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Outra pesquisa conduzida por um grupo de estudiosos das 

universidades de Cambridge, na Inglaterra, e Hong Kong, na 

China, esmiuçou 166 famosos casos de corrupção em 52 países 

entre 1971 e 2007 para tentar entender o que motiva a prática da 

corrupção pelas empresas. E a conclusão é estarrecedora: ser cor-

rupto é um ótimo negócio. Segundo o levantamento, para cada 

US$ 1 gasto em suborno por uma empresa para garantir um con-

trato de um órgão público, a empresa recebe, em média, US$ 11 

de volta na forma de valorização em bolsa de valores ou investi-

mento direto advindo da conquista do contrato.

Os autores da pesquisa defendem mudanças na legislação, 

principalmente em países desenvolvidos, onde as sedes de mul-

tinacionais com filiais espalhadas pelo mundo ainda fazem vista 

grossa para a corrupção em seus escritórios secundários.

A revista ouviu Raghavendra Rau, professor de Finanças da 

Cambridge Judge Business School e um dos autores do estudo. 

Para ele, em boa parte da Europa, durante os anos de 1990, não 

era crime empresas pagarem suborno em países onde não tinham 

sede. “Por exemplo, se uma empresa alemã pagasse suborno a um 

político de outro país, não estava configurado ilícito na Alema-

nha”, explica. Embora a legislação na Europa, em grande medida, 

tenha mudado, a cultura de tolerância ao pagamento de subor-

nos fora do país ainda existe e serve de estímulo à corrupção em 

nações que sofrem com legislação falha, como é o caso do Brasil.

Corrupção eleitoral

O tema da corrupção eleitoral merece aprofundada reflexão. 

Como não teremos condições de fazê-la neste espaço, apresenta-
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mos alguns pontos que poderiam ser aprofundados pelo leitor. Em 

primeiro lugar, é importante ressalvar que a lógica da competição 

político-partidária não comporta análises puristas e moralistas.

Não obstante, num sistema político-eleitoral como o brasilei-

ro, que comporta mais de 30 partidos, observa-se com bastante 

frequência, por exemplo, o uso de “legendas de aluguel”. Vários 

partidos políticos são organizações nanicas, cujo único objetivo é 

capturar renda, “vendendo” suas legendas em coligações com par-

tidos maiores para aumentar o espaço no horário eleitoral.

Outro problema é o financiamento das campanhas eleitorais 

e o chamado “caixa 2” (doações com fins ao financiamento priva-

do de campanhas eleitorais cuja origem verdadeira não é decla-

rada à justiça eleitoral), que parece ser uma prática generalizada. 

Segundo Xavier (2012, p. 37), algumas operações realizadas pela 

Polícia Federal sugerem que a prática da corrupção política e do 

“caixa 2” de campanha permeia grande parte da vida política, dos 

grupos e partidos políticos. Em seu estudo sobre o “caixa 2”, esse 

autor conclui:

Foram encontrados indícios comprobatórios da relação entre o “caixa 2” de 
campanha e a corrupção política, de relevância nos dois sentidos – tanto par-
te considerável dos recursos aplicados sob a forma de “caixa 2” no financia-
mento de campanhas eleitorais tem por origem a corrupção política, quanto 
parte importante da corrupção política se destina ao financiamento de cam-
panhas. (XAVIER, 2012, p. 39)

Para o enfrentamento dessas e de outras mazelas referentes à 

corrupção eleitoral, a Lei n. 9.840/1999 e a Lei da Ficha Limpa 

(Lei Complementar n. 135/2010), ambas de iniciativa popular, 

representam forte reação da sociedade civil no combate à corrup-
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ção eleitoral. Mas, como se sabe, ações meramente repressivas e 

punitivas não são suficientes para inibir a prática da corrupção.

Num país que tem um sistema de justiça altamente seletivo, a 

efetividade da lei depende, em grande medida, dos recursos mo-

bilizáveis para a sua aplicação, ou seja, no nível de cobrança pela 

sua aplicabilidade, além da maturação do sistema político e da 

ampliação dos canais de accountability. Muitas vezes, aqueles que 

têm melhores condições econômicas acabam sendo os mais favo-

recidos pela baixa efetividade da legislação, em geral, e da legisla-

ção eleitoral, especificamente.

Transparência: fundamental no enfrentamento da corrupção

Um dos antídotos contra a corrupção é a produção, o acesso e 

a difusão das informações das instituições públicas. O conceito de 

transparência sintetiza essa tríade e pode ser compreendido no con-

texto do Estado e das instituições públicas como a capacidade de tor-

nar visível seu desempenho institucional (WORLD BANK, 2003).

A compreensão da transparência como controle da sociedade ci-

vil sobre o Estado, como reconhecimento do interesse social e como 

submissão à publicidade está diretamente relacionada aos princí-

pios da democracia. Portanto, o grau de transparência das agências 

pública e do governo está relacionado ao grau de democratização 

do Estado e é viabilizado, principalmente, pelo direito e pelo acesso 

à informação governamental (WORLD BANK, 2003).

A articulação das relações de comunicação e informação entre 

o Estado e a sociedade civil visa superar a falta de relação e inter-

pretação das demandas da sociedade civil com as fontes informa-

cionais do Estado. A política de disseminação e acesso à informa-
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ção e os espaços para a comunicação das ações institucionais são 

elementos que permitem verificar o grau de articulação do Estado 

com a sociedade civil. Nesse sentido, a Lei de Acesso à Informa-

ção (Lei n. 12.527/2011) pode representar, entre outros mecanis-

mos, importante avanço institucional para o controle da corrup-

ção no setor público. Em seu parágrafo terceiro, a lei assegura “o 

direito fundamental de acesso à informação” em consonância com

[...] os princípios básicos da administração pública e com as seguintes dire-
trizes: observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como ex-
ceção; divulgação de informações de interesse público, independentemente 
de solicitações; utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecno-
logia da informação; fomento ao desenvolvimento da cultura de transparên-
cia na administração pública e desenvolvimento do controle social da admi-
nistração pública. (Lei 12.527/2011, art. 3º)

Ao sancionar a lei, a presidenta Dilma Rousseff comentou:

A transparência, a partir de agora obrigatória por lei, funciona como o ini-
bidor eficiente de todos os maus usos do dinheiro público e também de to-
das as violações dos direitos humanos. Fiscalização, controle e avaliação 
são a base de uma ação pública ética e honesta. Esta é a razão pela qual te-
mos o dever de construir instituições eficientes e providas de instrumen-
tos que as tornem protegidas das imperfeições humanas. (Fonte: Jornal O 
Estado de São Paulo. Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/
nacional,transparencia-vai-inibir-mau-uso-do-dinheiro-diz-dilma,874125,0.
htm. Acessado em 30.nov.2012.)

Cabe mencionar ainda o papel importante dos órgãos de con

trole interno e externo da atividade pública. Citamos alguns 

exemplos desses órgãos:
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a)	Controladoria-Geral da União (CGU) – verifica se o recur-

so federal está sendo usado adequadamente ou se está sen-

do desviado para outras finalidades. A Controladoria, que 

não atua sozinha no controle do uso de dinheiro público, 

recebe e apura denúncias que envolvem servidor federal ou 

órgão ou entidade do governo federal.

b)	Câmaras de Vereadores e Assembleias Legislativas – fisca-

lizam as prefeituras e os governos estaduais, recebem e apu-

ram denúncias e podem até afastar administradores envolvi-

dos em corrupção (prefeitos, governadores, secretários etc.).

c)	Ministério Público Estadual e Federal – os promotores de 

justiça e os procuradores da República, integrantes do Mi-

nistério Público, defendem os interesses da sociedade, por-

tanto também recebem e investigam denúncias de desvios de 

dinheiro público e propõem ações judiciais visando à punição 

dos envolvidos e ao ressarcimento dos recursos desviados.

d)	Poder Judiciário (juízes e Tribunais de Justiça) – são eles 

que dão a última palavra: decidem quem vai ou não ser pu-

nido, quem deve ou não ir para a cadeia, quem perde ou não 

o mandato etc. Mas eles só podem agir se forem acionados 

por alguém: pelo promotor de justiça, por exemplo, ou por 

qualquer pessoa, mas neste caso precisa haver assistência de 

um advogado.

e)	Tribunais de Contas dos Estados – fazem fiscalizações e audi-

torias, por iniciativa própria ou por proposta do Ministério Pú-

blico, além de examinar e julgar a regularidade das contas dos 

gestores públicos estaduais e municipais. Esses gestores podem 

ser governadores, prefeitos, secretários estaduais e municipais, 

ordenadores de despesas e dirigentes de autarquias, fundações, 

empresas públicas ou sociedades de economia mista.
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f )	Tribunais de Contas dos Municípios – existem apenas em 

quatro estados (Bahia, Ceará, Goiás e Pará) e em dois mu-

nicípios específicos (Rio de Janeiro e São Paulo). Analisam 

e julgam anualmente as contas das prefeituras.

g)	Tribunal de Contas da União – julga a boa e regular apli-

cação dos recursos públicos federais e auxilia o Congres-

so Nacional no controle externo da Administração Pública 

Federal e no julgamento das contas do presidente da Repú-

blica. (Fonte: site da Controladoria-Geral da União).4

Tais mecanismos dependem, por um lado, de níveis impor-

tantes de transparência institucional e, de outro, da eficácia das 

organizações nos processos de adesão de seus membros às práti-

cas institucionalmente estabelecidas (PERROW, 1976).

4	Fonte: site da CGU: <http://www.cgu.gov.br>. Acesso em 10.nov.2012.
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Primeiro painel

Ética,
cotidiano e
corrupção
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Passamos diante de uma fila enorme para comprar ingressos 

para um show de rock pesado e algo nos chama a atenção, além 

da alta concentração de jovens com suas roupas diferentes: no 

início da fila há um grande número de senhores e senhoras de 

idade mais avançada. Será que todas aquelas pessoas com mais de 

65 anos são amantes de rock pesado? Elas não se envergonham 

em dizer a verdade. Estão ali para comprarem ingressos para seus 

netos e netas, aproveitando-se da vantagem de terem prioridade 

na fila devido à idade. Na agência bancária vemos o marido en-

tregar uma pasta cheia de contas e depósitos para a esposa grávida 

entrar na frente de todos na fila do caixa. É o estacionamento em 

fila dupla na porta dos colégios, o telefonema para o amigo para 

facilitar o trâmite de um documento, o dinheiro do “cafezinho” 

para a autoridade aliviar na fiscalização. Os exemplos se multipli-

cam. É o famoso jeitinho brasileiro incorporado na história e no 

cotidiano da nossa sociedade. E se o jeitinho, cantado em verso e 

prosa pelos poetas, tem seu lado positivo, ele também tem o seu 

lado perverso, que significa levar a maioria das pessoas, no seu dia 

a dia, a aceitarem a corrupção como algo normal e até recomendável. 

A nossa corrupção de cada dia

Sérgio Murilo Rodrigues
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Como diria o ex-jogador e comentarista de futebol Kafunga:1 “O 
errado é que está certo”. Seguir as regras é ser otário, quem é es-
perto dá um jeitinho e quebra as regras, levando vantagem sobre 
os outros. O problema é que os outros somos nós.

Podemos usar a palavra corrupção para
as nossas ações do cotidiano?

Corrupção não seria uma palavra pesada demais para chamar 

esses pequenos arranjos que o povo, já tão sofrido, utiliza para 

facilitar o seu dia a dia? Chamar o jeitinho brasileiro de corrupção 

não seria um exagero? Não, não é um exagero, pois aqui estamos 

falando de uma corrupção miúda incorporada ao cotidiano, que, 

embora não se constitua em crime (não queremos chamar a pes-

soa que furou a fila de criminosa e pedir a sua prisão; mesmo o 

motorista que estaciona em local proibido e se sujeita a receber 

uma multa não pode ser considerado um bandido), contribui para 

a degradação moral da sociedade.

Corrupção nos remete à ideia de processo. A palavra latina 

corruptĭo significa processo de deteriorização, de degradação, de de-

composição física e orgânica, apodrecimento. Originalmente, era uti-

lizada para se referir ao mundo físico, significando o processo de 

destruição ao qual estão sujeitas todas as coisas materiais. A árvo-

1	Olavo Leite de Bastos, mais conhecido como Kafunga (Niterói, 1914-Belo 
Horizonte, 1991), foi goleiro do Clube Atlético Mineiro entre os anos de 
1935 e 1954, sendo o atleta que vestiu a camisa do alvinegro durante mais 
tempo. Foi contratado pelo Atlético por chamar a atenção numa partida em 
que defendia a Seleção Fluminense. É o segundo goleiro que mais defendeu o 
Galo! Virou um respeitado e folclórico comentarista das redes Bandeirantes e 
Alterosa (SBT Minas), com frases famosas como “vapt-vupt”, “não tem coré-
coré”, “gol barra limpa” etc.
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re, a mesa, o automóvel, com o tempo, vão se acabando, perdendo 

as suas características, até deixarem de existir. A mesma coisa com 

os seres vivos, que nascem, vivem e morrem. O mundo físico está 

em permanente processo de corrupção.

Podemos utilizar a palavra em um sentido figurado para de-

signar a degradação dos valores morais. A ação humana em socie-

dade é regulada por normas que determinam o certo e o errado; o 

que se deve fazer e o que não se deve fazer. São as normas morais, 

auxiliadas pelas normas jurídicas, as responsáveis pela ação cor-

reta e justa dos membros da comunidade. Com a degradação dos 

valores morais, as normas deixam de ser obedecidas e as pessoas 

ficam confusas acerca do certo e do errado, causando um desorde-

namento na sociedade. Segundo Rawls (1921-2002), uma socie-

dade bem-ordenada é aquela direcionada a promover o bem dos 

seus membros, e, para isso, ela necessita de uma concepção pú-

blica (comum a todos) de justiça. Nessa sociedade todos aceitam 

e sabem que os outros aceitam os mesmos princípios de justiça; 

além disso, acreditam que as instituições e as leis (morais e jurí-

dicas) básicas respeitam esses princípios, e, portanto, são justas, e 

por isso devem ser obedecidas (RAWLS, 2008, p. 5). Resumin-

do, os membros de uma sociedade bem-ordenada seguem as leis, 

porque eles sabem que elas são justas.

Podemos entender a corrupção como um processo de degrada-

ção moral e social. Enquanto processo, ela começa com atos sim-

ples e aparentemente inocentes: furar uma fila, estacionar em cima 

da calçada, obter um tratamento especial em uma repartição pú-

blica. Com isso não estamos falando que o indivíduo furando 

a fila hoje amanhã estará se tornando o criminoso que desviará 

milhões de reais da merenda escolar. Provavelmente a maioria 

dessas pessoas, que comentem esses corriqueiros atos de burlar a 
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lei sem intenção criminosa, nunca vai passar disso. O problema é 

que esses pequenos delitos do cotidiano criam o sentimento social 

de descrédito da lei e legitimam a ação dos grandes corruptores 

e corruptos. Cria-se um sentimento paradoxal: o agente público, 

ao desviar recursos, beneficiar indevidamente parentes e amigos, 

agiu de forma imoral, mas “correta”, pois, no lugar dele, muitas 

pessoas acreditam que fariam a mesma coisa. O sentimento de 

revolta, muitas vezes, não é pela ação errada, mas pelo fato de não 

ter sido beneficiado por ela.

Por exemplo, a Lei da Ficha Limpa, uma extraordinária ini-

ciativa popular exigindo a moralidade dos políticos. No entanto, 

não é estranho que esse controle da moralidade pública não seja 

feito pelo voto popular? Por que uma pessoa notoriamente cor-

rupta continua a se eleger para cargos políticos?

Podemos concluir que a degradação provocada pela corrupção co-

tidiana não criminosa cria o terreno favorável para a corrupção – esta 

sim criminosa – dos agentes públicos nas esferas governamentais.

O jeitinho brasileiro

O que entendemos por jeitinho? Não se trata de uma exclu-

sividade brasileira. Ele está presente em todos os seres humanos, 

em um grau maior ou menor. Entendemos por dar um jeitinho o 

ato de transgredir a lei de uma forma dissimulada e amena. O su-

jeito que pratica o jeitinho acredita não estar cometendo nenhum 

crime, mas apenas usando o seu poder de argumentação e sedução 

para conseguir um tratamento diferenciado, que o livre do rigor da 

lei. Dura Lex, sed Lex – a lei é dura, mas é a lei – é o ditado latino 

que surgiu na época da implantação das leis escritas na Roma 
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antiga e significava a necessidade de se respeitar a lei em todos os 

casos, mesmo naqueles nos quais a sua aplicação pareça ser muito 

rigorosa e cruel. Antes, as leis eram parte de uma tradição oral, o 

que permitia aos juízes serem bastante flexíveis em sua aplicação. 

Com o surgimento do código de leis escrito, não havia mais essa 

liberdade de decisão para os juízes. A lei estava escrita ali para ser 

cumprida e ponto final. Mas o que o jeitinho faz? Transforma a 

Dura Lex, sed Lex em Dura Lex, sed Látex, ou seja, a lei é dura, 

mas estica, no sentido que podemos dar um jeitinho para que a lei 

não seja aplicada com todo o seu rigor.

Podemos considerar o jeitinho como um fenômeno mundial, por-

que, como disse Durkheim, o que caracteriza o fato social é a coerção, 

ou seja, viver em sociedade é viver submetido a leis restritivas:

O fato social é reconhecível pelo poder de coerção externa que exerce ou é 
suscetível de exercer sobre os indivíduos; e a presença deste poder é reco-
nhecível, por sua vez, seja pela existência de alguma sanção determinada, 
seja pela resistência que o fato opõe a qualquer empreendimento individual 
que tenda a violentá-lo. (DURKHEIM, 1977, p. 8)

As pessoas estão submetidas a um constante controle do com-

portamento através das leis sociais (morais e jurídicas). Assim, é 

normal que elas busquem formas de escapar desse controle, en-

contrando saídas mais fáceis para certas situações. Cabe à nossa 

razão intervir e nos alertar para as possíveis consequências dano-

sas dessas saídas mais fáceis, bem como indicar as situações nas 

quais o jeitinho é bem-vindo.

Transgredir a lei, em alguns casos, pode significar corrigir uma 

injustiça ou ajudar alguém realmente necessitado. Embora o filó-

sofo alemão Kant (1724-1804) tenha dito que “justiça não é bon-
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dade”, sabemos que em algumas situações um pouco de bondade 

não faz mal nenhum à justiça. Por exemplo, um senhor chega 

em cima da hora para comprar o bilhete da passagem do único 

ônibus do dia para a cidade dele. A fila está grande e ninguém 

vai comprar bilhete para aquele ônibus. A lei diz que esse senhor 

deveria ter chegado mais cedo, mas podemos dar um jeitinho e 

deixá-lo entrar na frente de todos. Quantos judeus tiveram suas 

vidas salvas porque alguns alemães se dispuseram a ir contra a lei. 

Consideramos que as leis sociais não devem ser estáticas. Elas 

precisam ser dinâmicas, para acompanharem as transformações 

constantes da vida. E, dessa forma, o jeitinho ajuda a sociedade a 

ser mais flexível e, assim, ter uma maior capacidade de adaptação 

e um maior potencial de justiça.

No entanto, não temos como estabelecer critérios para o bom 

jeitinho, poderia ser quando não prejudica ninguém e beneficia 

exclusivamente o outro, mas não há como fazer uma lei regulando 

o descumprimento da lei. As tentativas de se caracterizar a boa 

malandragem só são bem-sucedidas na literatura, pois na vida real 

é difícil incentivar uma malandragem justa, para o bem de todos.

O lado negativo do jeitinho

O que nos interessa mais aqui é o aspecto negativo do jeitinho 

brasileiro. O jeitinho estabelece uma relação de desconsideração 

para com a lei, que não é vista como algo necessário e benéfico 

para a sociedade. A lei geral, como regra universal para todos 

indistintamente, estabelece a cidadania dos membros da socie-

dade, sem ela não há como garantir plenamente os direitos dos 

cidadãos. Uma boa maneira de se avaliar o grau de democracia de 
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uma sociedade é através da quantidade de privilégios garantidos 

a certas pessoas. Quanto menos privilégios, mais democrática é a 

sociedade. Na democracia ideal não há nenhum privilégio. A lei 

é igual para todos e até o presidente da República ou o juiz do 

Supremo Tribunal Federal está submetido a ela.

O jeitinho tende a desqualificar o cumprimento da lei como 

algo importante, desconsiderando que todos devam ter o mesmo 

tratamento.

Grande parte dos brasileiros possui uma visão negativa da lei 

como algo que não precisa ser obedecido, pois não foi feita para ele, mas 

apenas para os outros. Assim, eles terão uma grande dificuldade 

para internalizar a lei, que será vista como algo exterior, imposta 

por uma força estranha. O processo de internalização da lei é fun-

damental para o controle das transgressões sociais, sejam crimi-

nosas ou não. Segundo Rouanet,

Os esforços para explicar a criminalidade a partir da impossibilidade de 
satisfazer certos impulsos, diz Fenichel, são corretos, mas sem interesse 
teórico. Pois o importante não é saber por que alguns delinquentes roubam, 
mas por que a maioria da população não rouba. A existência da polícia e dos 
tribunais é apenas parte da resposta. Pois a quase totalidade dos cidadãos 
“honestos” também não roubaria, mesmo se a repressão policial não exis-
tisse. A razão é que os aparelhos ideológicos modificaram o sistema psí-
quico do indivíduo de forma a internalizar os valores da moral dominante. 
(ROUANET, 1986, p. 21-22)

Nenhuma sociedade moderna, com população de milhares 

de pessoas, consegue criar um sistema de vigilância tão extenso e 

presente que seja capaz de, apenas pela coerção externa, impedir 

contravenções e crimes de serem cometidos. Voltemos a Kant. Ele 
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faz uma distinção entre moral e direito, na qual a moral age através 

de uma coerção interna provocada pela própria consciência do su-

jeito e o direito age através de uma coerção externa provocada pelo 

Estado com a sua estrutura jurídica e policial. São dimensões com-

plementares, mas, em primeiro lugar, deve vir a consciência moral 

individual, levando o sujeito a seguir a lei livremente, pois é o mais 

certo e racional a se fazer. Em segundo lugar, vem a lei jurídica, 

que não depende da aceitação da consciência individual para ser 

aplicada. Quando o direito passa para o primeiro lugar, temos uma 

sociedade na qual um número significativo de pessoas só agirá cor-

retamente diante da ameaça concreta de punição. Como esse exer-

cício da punição encontra muitas limitações, temos um aumento 

da violência (desrespeito à liberdade do outro) e da corrupção.

Mas, ao defendermos a necessidade de internalização da lei, não 

estaríamos também defendendo o exercício da dominação autori-

tária dos poderosos, que assim poderiam introjetar as suas próprias 

ideias e seus próprios interesses no espírito do povo oprimido?

Voltemos à citação de Rouanet. Fenichel fala em aparelhos 

ideológicos que atuam sobre o aparelho psíquico com o objetivo de 

internalizar os valores da moral dominante e, com isso, exercer uma 

dominação sobre as pessoas. Não temos dúvida de que isso pode 

acontecer e acontece com muita frequência. Mas não é isso que 

estamos defendendo. Façamos duas observações.

Primeiro. A nossa reflexão só será válida dentro de um Esta-

do de direito democrático. O que impedirá ou dificultará a do-

minação de uns pelos outros é a adoção de um sistema político 

que busca excluir todos os privilégios e implantar um império da 

lei, que será aplicada igualmente a todos. Um sistema político 

que preserve o espaço público como o local em que todos, sem 

qualquer distinção, possam expressar suas posições, discuti-las e 
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buscar juntos o melhor caminho a seguir. Um Estado que pense 

as próprias leis como um sistema aberto, em constante processo 

de aperfeiçoamento, baseado na argumentação livre e racional. 

Ou seja, não se trata de seguir cegamente as leis, mas de participar 

ativamente de sua elaboração e concordar com elas.

Vivemos em um mundo no qual os interesses particulares não 

podem deixar de serem levados em consideração. Todas as ten-

tativas de aniquilamento dos interesses particulares em nome de 

um interesse coletivo mostraram-se, até o momento, fracassadas. 

O Estado de direito democrático é o sistema político que melhor 

consegue promover uma discussão entre os vários interesses pri-

vados, com o objetivo de se alcançar um interesse público que fa-

voreça, em certa medida, a todos. O Estado só pode ser coercitivo 

no sentido de garantir a liberdade do outro.

Segundo. Não é possível haver sociedade sem leis. Podemos 

discutir quais coerções são necessárias e quais são desnecessárias, 

mas não podemos falar em uma sociedade sem coerção. Freud 

(1856-1939), em O mal estar na civilização (1930), define a ci-

vilização como aquilo que afasta os homens dos animais através 

de um controle dos seus impulsos agressivos. São as regras de 

controle que permitem aos homens viverem juntos em harmo-

nia. O desejo é um território sem lei, e, portanto, liberar o seu 

fluxo sem nenhuma restrição seria inviabilizar toda vida social. O 

sujeito, enquanto ser individual de desejo, é antissocial e destru-

tivo. Cabe à sociedade conter esses desejos e direcionar a energia 

da agressividade e da sexualidade para atividades produtivas. A 

liberdade do desejo individual cede diante da segurança da von-

tade coletiva. Segundo Freud, a civilização só consegue conter os 

impulsos do desejo através de uma internalização psíquica da lei 

moral. Este é o preço inevitável que devemos pagar para sermos 
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civilizados: aceitarmos a lei. O sonho de uma sociedade livre, sem 
leis, é apenas isso, um sonho.

Por que o brasileiro não gosta de seguir a lei?

E quais seriam os motivos para a maioria dos brasileiros terem 
essa percepção tão negativa das leis?

Na Europa medieval havia um sistema legal claramente desi-
gual baseado na hierarquia social. As leis para a nobreza eram dis-
tintas das leis para o povo. O mesmo crime era julgado de modo 
totalmente diferente se tivesse sido praticado por um conde ou 
por um carpinteiro. Algumas ações só eram consideradas crimes 
se fossem cometidas por plebeus. Era um mundo legal hierarqui-
zado, no qual pertencer a uma família ou a uma ordem era sufi-
ciente para livrar uma pessoa de um crime. O mito do vampiro 
que foge da luz do dia e suga o sangue das pessoas possui diversas 
origens e uma delas é, sem dúvida, a vida acima da lei que a no-
breza levava. Sem precisar trabalhar, podia passar a noite toda em 
festas e dormir durante o dia. Sugava o sangue dos plebeus tanto 
metaforicamente como literalmente, raptando mulheres para a 
sua diversão, sem ter que prestar contas de seus atos a ninguém.

A Revolução Francesa teve o grande mérito de acabar com 
esses privilégios e instituir um sistema de lei geral idêntico para 
todos os cidadãos, independente de sua classe social. Ora, esse 
modelo de democracia liberal encontrou uma recepção extraor-
dinária por parte do povo. A justiça fundada na igualdade, na lei 
igual para todos, representava um ganho imenso para eles, que 
agora se sentiam protegidos dos privilégios e abusos da nobre-
za. Por isso, o povo lutou para garantir esse modelo jurídico. Os 
Estados Unidos adotaram muitos dos ideais da Revolução Fran-
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cesa, além da percepção inglesa da lei como uma cristalização 
dos costumes. Ou seja, americanos, franceses, ingleses, alemães 
e outros percebem a lei como algo que está do lado deles, que os 
defendem. A lei é boa e por isso deve ser obedecida.

No Brasil, com a proclamação da República, o sistema aris-
tocrático estava oficialmente superado, e as leis, agora, eram para 
todos, de forma indistinta. Mas, infelizmente, isso só ocorreu no 
papel. Na prática, as pessoas continuavam situadas em uma rígida 
hierarquia social e as leis acompanhavam essa hierarquia de for-
ma que ela era aplicada distintamente, dependendo da posição 
social do infrator. A lei não atingia o “coronel” da mesma forma 
como atingia o “retirante”. O povo continuou a ver a lei como 
algo opressivo, que só servia para prejudicá-lo. A classe mais alta, 
“aristocrática”, continuou a ver a lei como algo que não foi feito 
para eles. Eles estavam “acima” da lei e não podiam ser submeti-
dos a ela. Como dizem as frases folclóricas, mas verdadeiras para 
o nosso cotidiano: “aos amigos tudo, aos inimigos a lei” ou “sabe 
com quem está falando?”. Duas frases que demonstram como a 
lei depende da posição social do infrator para ser ou não aplicada.

Dessa forma, não houve com a proclamação da República um 
processo de aceitação e internalização da lei. Na verdade, esse 
processo só se iniciou muito recentemente no Brasil. A lei geral 
não é vista pelas pessoas como algo desejável, pelo qual elas luta-
riam. A lei é imposta de fora, pelos outros. E por isso ainda é vista 
como um instrumento de opressão para controlar o povo. A lei 
não nasceu de um processo das bases da sociedade para proteger 
e defender o cidadão comum do poder aristocrático e oligárquico, 
mas para submetê-lo a esse domínio.

Além disso, não existe uma razoável adequação entre a prática 
social e o mundo constitucional e jurídico. Isso, em grande parte, 
ocorre porque uma parcela considerável do Judiciário brasileiro, 
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bem como do Legislativo, faz parte da aristocracia que se julga 

acima da lei e, por isso, faz e aplica leis que não são para eles. É 

desanimador ler no jornal notícias sobre juízes e deputados que 

se recusam a soprar o bafômetro ou sacam armas para resolver 

banais acidentes do trânsito. Se os agentes sociais responsáveis 

por zelarem pela lei não confiam nela, quem vai confiar? Segundo 

John Rawls, em sua reflexão sobre a justiça, é fundamental que 

os legisladores elaborem as leis sabendo que eles se submeterão 

a ela como todos os outros membros da sociedade. É também 

fundamental que a sociedade seja composta de pessoas razoáveis, 

ou seja, pessoas dispostas a seguir as regras que elas mesmas acor-

daram livremente. Não é razoável fazer uma lei que já se sabe de 

antemão que não será cumprida. Também não é razoável alguém 

defender e aplicar uma lei que ele mesmo não pretende cumprir. 

Assim, em grande parte, nos países citados se obedece a lei porque,

[…] nessas sociedades, a lei não é feita para explorar ou submeter o cidadão, 
ou como instrumento para corrigir e reinventar a sociedade. Lá, a lei é um 
instrumento que faz a sociedade funcionar bem e isso – começamos a en-
xergar – já é um bocado! Claro está que um dos resultados dessa confiança é 
uma aplicação segura da lei que, por ser norma universal, não pode pactuar 
com o privilégio ou com a lei privada, aquela norma que se aplica diferen-
cialmente se o crime ou a falta foi cometida por pessoas diferencialmente 
situadas na escala social. (DAMATTA, 1984, p. 98)

É certo que a lei diz respeito a um como se deve ser no futuro 

para vivermos melhor e, nesse sentido, ela sempre terá certo grau de 

idealização, de como gostaríamos que fosse, porque assim é mais justo. 

A lei não pode ficar presa às condições da experiência presente. 

Se atualmente temos muitos roubos, isso não significa que a lei 
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deva se adaptar à situação atual, pelo contrário, ela deve projetar 

uma situação futura sem nenhum roubo, pois assim é o certo. A 

lei, em sua elaboração, deve seguir três passos básicos. O primeiro 

é a sociedade entender que o roubo é algo que a prejudica como 

um todo e só uns poucos são beneficiados. Portanto, é um com-

portamento que precisa ser alterado. Segundo, a lei projeta para o 

futuro um comportamento (não roubar em nenhuma situação) que 

ainda não existe. E o terceiro passo é a aplicação da lei de forma 

igual para todos da sociedade. O sistema de leis brasileiro parece 

se preocupar somente com o segundo passo. Projetar para o fu-

turo comportamentos ideais, mas que não partiram da conscien-

tização da sociedade ou das condições materiais e morais dela. Já 

tivemos políticos importantes dizendo que o povo era ignorante 

demais para entender as leis necessárias para o país. Aqui temos 

uma situação muito séria. A sociedade precisa querer as leis que 

são necessárias e, principalmente, entendê-las. Como obedecer a 

uma lei que você não é capaz sequer de entender o que ela signifi-

ca? E o desastre não é menor na hora da aplicação da lei. Não há 

nenhuma preocupação (ou razoabilidade) em como a lei será apli-

cada. Isso parece não importar. Aí temos a situação tipicamente 

brasileira, que é a expectativa sobre se a lei vai pegar ou não.

[…] não há no Brasil quem não conheça a malandragem, que não é só um 
tipo de ação concreta situada entre a lei e a plena desonestidade, mas tam-
bém, e sobretudo, é uma possibilidade de proceder socialmente, um modo 
tipicamente brasileiro de cumprir ordens absurdas, uma forma ou estilo de 
conciliar ordens impossíveis de serem cumpridas com situações específi-
cas, e – também – um modo ambíguo de burlar as leis e as normas sociais 
mais gerais. (DAMATTA, 1984, p. 103)
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O Brasil é muito elogiado por ter uma Constituição e várias 

leis que são muito progressivas e exemplares no mundo. O pro-

blema é aplicá-las e aplicá-las da mesma forma para todos. Vários 

juristas e cientistas políticos já disseram que o país não precisa de 

novas leis, mas apenas da aplicação daquelas que já existem.

A desmoralização da lei como terreno fértil para a corrupção

Temos então uma sociedade dividida entre o cidadão (leis ge-

rais) e a pessoa (lei ajeitada pelas relações pessoais). É claro que 

isso causa uma desmoralização das leis gerais. Se alguém vê vários 

carros estacionados onde é proibido estacionar, ela se sente forte-

mente tentada a fazer o mesmo. O exemplo é ainda a forma mais 

poderosa de se ensinar valores morais.

Nos Estados Unidos, na França e na Inglaterra, somente para citar três bons 
exemplos, as regras ou são obedecidas ou não existem. Nessas sociedades, 
sabe-se que não há prazer algum em escrever normas que contrariam e, 
em alguns casos, aviltam o bom senso e as regras da própria sociedade, 
abrindo caminho para a corrupção burocrática e ampliando a desconfian-
ça no poder público. Assim, diante dessa enorme coerência entre a regra 
jurídica e as práticas da vida diária, o inglês, o francês e o norte-americano 
param diante de uma placa de transito que ordena parar, o que – para nós – 
parece um absurdo lógico e social […]. (DAMATTA, 1984, p. 97)

Já no caso do Brasil, segundo Fábio Wanderley,

[…] é bem clara a vigência de uma cultura que vê com olhos lenientes a trapa-
ça em favor do interesse próprio e a inobservância das regras em qualquer 
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plano, e que provavelmente se articula com nossa herança de escravismo, 
elitismo e desigualdade. (REIS, 2008, p. 391-392)

Assim, a corrupção miúda do nosso dia a dia, na medida em 

que ela causa um sentimento generalizado de desrespeito à lei, de 

que não vale à pena obedecê-la, cria um ambiente cultural propício 

para a corrupção pesada das empresas e do governo, que afeta a 

vida de toda a população brasileira. Trata-se de um ambiente pro-

pício porque há uma aceitação da corrupção como algo normal e 

inevitável. A maioria das pessoas não possui uma ideia clara acer-

ca do custo social da corrupção, e, por isso, elas a compreendem 

mais como um caso de enriquecimento ilícito do que como algo 

prejudicial à vida delas próprias.

Felizmente, essa cultura está mudando, mas, como toda mu-

dança cultural, ela ocorre lentamente. Não há como mudar a so-

ciedade de cima para baixo, desconsiderando toda uma história. 

“[…] É ilusória a ideia de que possamos inaugurar uma nova cul-

tura, com o enraizamento de normas autenticamente democráti-

cas e cívicas, por meio da ‘reforma moral’ ou ideológica ou de uma 

espécie de ‘conversão’ coletiva” (REIS, 2008, p. 393).

Cabe à sociedade brasileira querer mudar essa cultura do jei-

tinho, que corrompe as leis desde o cotidiano, até as altas esferas 

governamentais. E esse querer passa pela conscientização da ne-

cessidade de se mudar esse aspecto. As pessoas precisam perceber 

que uma vida social sem corrupção é melhor do que com corrup-

ção. Essa percepção, por incrível que pareça, ainda não é clara.

Ouve-se muito dizer: o brasileiro é assim por natureza. É cla-

ro que não. Trata-se de uma situação histórica, pela qual outros 

povos considerados mais desenvolvidos já passaram. Em todas as 

democracias do mundo, as pessoas são egoístas e agem em busca 
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do próprio interesse. Não é esse fator o responsável pelas pessoas 

serem mais ou menos corruptas. Uma democracia é basicamen-

te o reconhecimento de que cada um tem “o direito de buscar 

seus interesses, entendidos como objetivos próprios de qualquer 

natureza” (REIS, 2008, p. 391). O que irá diminuir a cultura da 

corrupção no país é o entendimento de que a busca pelos próprios 

interesses não pode ser feita através de qualquer meio disponível. 

O que precisa ser incorporada à cultura brasileira é uma cultura 

democrática que estabelece normas para disciplinar o legítimo 

jogo de interesses entre os membros da sociedade de forma que 

efeitos prejudiciais à sociedade não ocorram. Seguir as regras 

significa realizar os próprios interesses de maneira que os outros 

possam fazer o mesmo.
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O filósofo esloveno Slavoj Zizek, em sua obra Sobre la violen-

cia: seis reflexiones marginales, desenvolve três conceitos de vio-

lência que são importantes para entendermos os equívocos das 

políticas de encarceramento e aumento das penas e controle sobre 

as pessoas. Zizek nos fala de três formas de violência:

a)	Uma violência subjetiva, que representa a decisão, a vonta-

de, de praticar um ato violento. A violência subjetiva repre-

senta a quebra de uma situação de (aparente) não violência 

por um ato violento. A normalidade seria a não violência, a 

paz e o respeito às normas (normalidade) que é interrompi-

da por um ato de vontade violento;

b)	Uma violência objetiva, diferente da violência subjetiva, 

que é permanente. A violência objetiva são as estruturas so-

ciais e econômicas, as permanentes relações que se reprodu-

zem em uma sociedade hierarquizada, excludente, desigual, 

opressiva e repressiva;

c)	Uma violência simbólica, que também é permanente. Essa 

violência se reproduz na linguagem, na gramática, na ar-

Ética, cotidiano e corrupção

josé luiz quadros de magalhães
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quitetura, no urbanismo, na arte, na moda e em outras for-

mas de representação. Para entendermos melhor, podemos 

exemplificar a violência simbólica presente na gramática: em 

diversos idiomas, os sobrenomes se referem exclusivamente 

ao pai, ou ainda o plural, no idioma português, por exemplo, 

sempre vai para o masculino. Assim, se estiverem em uma 

sala 40 mulheres e um homem, diremos: “eles estão na sala”. 

O plural para uma mulher passeando com um cachorro será: 

“eles estão passeando”. A violência simbólica assim como a 

violência estrutural, objetiva, atuam permanentemente. 

Portanto, de nada adianta construirmos políticas públicas de 

combate à violência subjetiva sem mudarmos as estruturas socioeco-

nômicas opressivas e desiguais (violentas) ou todo o universo de sig-

nificações e representações que reproduzem a desigualdade, a opres-

são e a exclusão do “outro” diferente, subalternizado, inferiorizado.

Um exemplo interessante: a escola moderna é um importante 

aparelho ideológico (ALTHUSSER, 1985), reproduzindo a mão 

de obra necessária para ocupar os postos de trabalho que permi-

tirão o funcionamento do sistema socioeconômico, assim como 

reproduzindo os valores e as justificativas necessárias para que as 

pessoas se adequem e não questionem seriamente o seu lugar no 

sistema social (e no sistema de produção e reprodução). A esco-

la, portanto, tem a fundamental função de uniformizar valores e 

comportamentos. O recado da escola moderna é: adeque-se; con-

forme-se; este é o seu lugar no sistema.

Simbolicamente, a escola moderna diz diariamente isso aos 

seus alunos, por meio do uniforme. Sem o uniforme, a meia, a 

calça, a camisa e os sapatos da mesma cor, o aluno não pode assis-

tir à aula. Durante muito tempo e ainda hoje, em algumas escolas 

uniformizam-se os cabelos, o andar, o sentar e, claro, um monte 
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de outras coisas mais profundas, como o pensar, o desejar e o gos-

tar. A criança desde cedo deve se vestir da mesma forma, se com-

portar da mesma maneira, palavras mágicas, sem as quais as por-

tas não se abrem. Pois bem, vamos ao problema: a criança, ain-

da que não seja dito por meio da palavra (o que também ocorre), 

simbolicamente percebe, diariamente, todo o tempo, que não há 

lugar para quem não se normaliza, se uniformiza. O recado mui-

to claro da escola moderna é: o uniformizado é o bom; não há lu-

gar para o diferente (não uniformizado); para o que se comporta 

diferente, se veste diferente ou de alguma forma não se enquadra 

no padrão. É claro que essa criança, processando o recado perma-

nente (dito e repetido de várias formas), irá compreender que o 

padrão é bom e o diferente do padrão é ruim. No seu universo de 

significados em processo de construção, o diferente deve ser ex-

cluído, afastado, punido, uma vez que o que foge ao padrão não 

pode assistir à aula, não pode sequer permanecer na escola. Logo, 

quando essa criança percebe alguém ou algo em alguém que, para 

ela, é diferente do padrão (o cabelo, uma roupa, a cor, a forma do 

corpo, da fala, do olhar), irá, de alguma forma, reagir à ameaça do 

diferente, excluindo e punindo o diferente “ruim”.

Em outras palavras, a escola moderna ensina diariamente a 

criança a praticar o bullying. Vejamos então a ineficiência das po-

líticas de combate à violência, à discriminação, à corrupção que 

padecem, todas, desse mal. No exemplo descrito, a escola, o Esta-

do, os governos criam políticas públicas pontuais de combate ao 

bullying (a tortura mental e agressão física decorrente da discri-

minação do “diferente”), ao mesmo tempo que mantêm uma es-

trutura simbólica que ensina a discriminação (o bullying).

Voltamos aos conceitos de violência: toda política de comba-

te à violência, às drogas, à corrupção será sempre ineficaz se não 
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transformar as estruturas sociais e econômicas que permanente-

mente criam as condições para que essa violência subjetiva se re-

produza, assim como o sistema simbólico que continua, da mes-

ma forma, reproduzindo a violência. Para acabar com a violência 

subjetiva, só há uma maneira: acabar com a violência simbólica e 

objetiva. Para acabar com o bullying na escola, só mudando as es-

truturas uniformizadoras e excludentes presentes diariamente na 

escola; para acabar com a corrupção, só transformando o sistema 

social e econômico e de valores (condições objetivas e simbólicas) 

que reproduzem as condições para que ela (a corrupção) se torne 

parte da estrutura social e econômica vigente. 

Neste artigo, pretendemos trazer algumas reflexões (preocu-

pações) sobre a relação entre “ética, cotidiano e corrupção”, o que 

faremos a partir das premissas teóricas acima desenvolvidas. De 

nada adiantarão as constantes políticas pontuais de combate à 

corrupção na vida de nosso país, se essas políticas atacarem apenas 

os efeitos de forma repressiva e (ainda pior), com o direito penal, o 

aumento do controle e da punição. Os resultados serão enganosos 

sempre, se não respondermos a algumas perguntas: porque a cor-

rupção? Quais são os elementos estruturais e simbólicos em nossa 

sociedade que reproduzem as condições para a corrupção?

O direito penal não resolve

Nessa perspectiva podemos trazer nossas reflexões para o Bra-

sil, 2012, segundo semestre, às vésperas das eleições municipais.

O pano de fundo do julgamento é construído pela insistente 

campanha dos principais meios de informação (a grande mídia) 

que aposta na punição dos excluídos, dos não enquadrados, dos 
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não uniformizados e normalizados. As cidades, a exemplo da Pa-

ris do Barão Haussmann (1853-1867), não são para todos. A hi-

gienização urbana (a exclusão dos pobres) continua sendo a mais 

nova política urbana do século XXI. O direito penal é a grande 

aposta. A ideia também não é nova. Se voltarmos ao século XIX, 

nos reencontramos com esse morto-vivo que perambula pelo sé-

culo XXI. A brutal concentração de riquezas causada pela aposta 

em uma economia naturalizada que recompensará o mais ousado 

e eficaz competidor no mercado gera a exclusão, a exploração ra-

dical do trabalho, a desigualdade e, com esta, a crescente insatisfa-

ção, que se traduz em rebeliões difusas, de um lado (o que se pode 

chamar de uma criminalidade “comum”), e em rebeliões políti-

cas, de outro (que são também criminalizadas pelo Estado ocupa-

do pelos grandes proprietários). Em meio à tamanha insatisfação 

causada pela desregulamentação econômica que agrava a concen-

tração de riqueza e deixa livre os grandes proprietários para o abu-

so do poder econômico (qualquer semelhança com a atual crise 

não é mera coincidência), a resposta do Estado será (estamos no 

século XIX) mais direito penal, mais encarceramento, mais con-

trole social, mais polícia, mais manicômios e presídios. Toda uma 

justificativa ideológica é construída para explicar a situação. Os 

problemas econômicos não são sistêmicos, mas atribuídos às con-

dutas de alguns indivíduos. A criminalidade tampouco é sistêmi-

ca, e não se reconhece nenhuma conexão desta com o sistema eco-

nômico, social e cultural do liberalismo. Se existe crime é por cau-

sa dos indivíduos que escolhem o caminho do mal ou dos que são 

doentes mentais. O poder do Estado, nas mãos dos proprietários, 

define o que é crime, normalidade e pecado, o que, é claro, são as 

condutas dos pobres excedentes do sistema econômico. Esse re-

trato do século XIX restaurado com cores falsas no final do século 
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XX é colocado em grandes imagens globalizadas no século XXI. 

Esse é o pano de fundo para o “espetáculo” transmitido diaria-

mente para todo o país. Onze juízes, vaidosos, com poses e gestos, 

com capas pretas até o tornozelo, sentindo-se a consciência mo-

ral do país, julgam e condenam sem provas, mas segundo “indícios 

fortes” (alegação transmitida e gravada pela TV para todos ouvi-

rem). Não, não estamos no século XVI. O mais interessante é a 

coincidência do julgamento com as eleições municipais.

O julgamento dos políticos envolvidos na acusação coincide 

quase com o dia do pleito eleitoral municipal de 2012. Coinci-

dências a parte, lembramos que os fatos que envolvem o julga-

mento foram utilizados para uma tentativa de “golpe de estado” 

contra o presidente eleito democraticamente e no poder em 2005 

(no novo formato de golpe utilizado em Honduras e Paraguai – o 

golpe parlamentar travestido de falsa legalidade).

Não, o direito penal não resolverá a corrupção. A corrupção 

está na estrutura e nas representações simbólicas de um sistema 

social, econômico e político intrinsecamente corrupto. A corrup-

ção está no futebol de toda semana, na fila furada, na propina di-

ária, nas pequenas vantagens. Ela está na sala de aula, no assinar 

a presença sem estar presente na aula, na mentira na mídia, na 

mentira e no encobrimento, na notícia distorcida, nas coincidên-

cias… No jogo do roto e do esfarrapado só um é mostrado como 

tal. Assim como vimos apoiadores da ditadura acusando demo-

cratas de autoritários, assistimos corruptos “históricos” pronun-

ciando discursos históricos de moralidade.

Efetivamente, o direito penal não resolverá a corrupção. Lei 

de “ficha limpa”, o espetáculo televisivo da ação penal 470 (rea-

lizado por uma mídia que se tornou autista) – isso não resolverá 

a corrupção. Felizmente, alguma coisa está fora da ordem (como 
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diria Caetano). Por algum momento, “eles” (na verdade o “nós” 

no poder) perderam o controle do monopólio da desinformação 

diária. A mídia alternativa mostra o que a grande mídia (que de-

fende a liberdade dos donos dos meios de comunicação e não a li-

berdade de imprensa) não mostra, mas propositalmente esconde. 

O “autismo” em que se lança a mídia pode ser um sinal de espe-

rança para a conquista da liberdade de expressão. O “julgamento 

do século”, como insistiu a grande mídia, não mobilizou ninguém 

e ainda nos expôs ao pior, à ameaça e ao comprometimento do 

Estado constitucional e democrático por uma prática que lembra 

um “tribunal de exceção” (condenação por indícios). Aliás, o que 

vemos revelado nas telas é o que acontece com muita frequência, 

de forma não revelada, com os pobres.

Quem diz o que é ético?

Um pergunta necessária: quem diz o que é direito, o que é jus-

to, o que é legal, o que é normal, o que é crime? O que é crime 

em uma sociedade pode não ser crime em outra sociedade, o que 

é crime em um momento histórico pode não ser crime em ou-

tro momento. Crime é um conceito histórico, como são concei-

tos históricos “justiça”, “direito”, “normalidade” e “anormalidade”.

Quem diz o que é normal? Ora, a resposta é fácil de ser encon-

trada: quem tem poder para dizer. E quem tem poder para dizer? 

Ainda hoje tem poder para dizer quem detém o controle do poder 

econômico, do poder do Estado, quem controla os aparelhos ide-

ológicos e repressivos do Estado moderno. Será que existe alguma 

conexão, em alguns países, com o fato de o crime de usura (co-

brar juros altos) não ser mais crime com o fato de os recursos para 
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financiamento da campanha eleitoral vir em grande medida dos 

bancos? Será que podemos relacionar o fato de os parlamentares 

de algum país descriminalizarem a usura com o fato de as campa-

nhas eleitorais serem financiadas por banqueiros? Essa afirmação 

não se relaciona com nenhum fato específico. Convém, entretan-

to, pesquisar a respeito. Isso é somente uma hipótese para reflexão. 

Uma reforma estrutural no sistema político, a adoção do finan-

ciamento público de campanha, a proibição de reeleição – essas e 

outras medidas poderiam ajudar no combate à corrupção. Poderí-

amos dizer que seria um passo importante, mas ainda não chega-

ríamos ao núcleo do problema. Trata-se do início de um reforma 

estrutural do sistema político, mas que ainda necessita de trans-

formações nas estruturas sociais, culturais e econômicas que ge-

ram a corrupção. Lembremos o conceito inicialmente trabalhado. 

Impossível resolver a violência subjetiva sem eliminar a violên-

cia objetiva e simbólica. O mesmo vale para a corrupção: impos-

sível resolver a corrupção subjetiva sem a eliminação da corrup-

ção objetiva (estrutural) e simbólica, permanentemente presentes 

em uma sociedade fundada sobre valores egoístas, materialistas e 

competitivos. Impossível eliminar a corrupção quando esta é in-

corporada como valor social e legalizada em diversos aspectos.

Uma pergunta: e se o parlamento fosse integrado por pessoas 

corruptas que transformassem em lei práticas corruptas. Em outras 

palavras: e se legalizassem a corrupção como legalizaram a usura?

O conceito de ética e de corrupção deve ser uma construção 

conjunta, livre, dialógica, consensual em uma sociedade livre das 

engrenagens corruptas presentes nas estruturas sociais, econômi-

cas e políticas modernas e fortemente impregnadas dos elemen-

tos simbólicos das representações de mundo presentes em nos-

sos cotidianos. Em outras palavras: acabar com a corrupção exige 
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compreender as estruturas objetivas e simbólicas da sociedade ca-

pitalista construída na modernidade e eliminá-las. Sem isso fica-

remos permanentemente repetindo políticas públicas pontuais re-

apresentadas periodicamente com nova embalagem, políticas es-

tas que não funcionaram no passado e não funcionarão no futuro.

Ética versus Direito

O direito está ocupando o espaço da ética. Grande perigo. 

Essa é mais uma pontuação necessária para abordagem do tema 

“ética, cotidiano e corrupção”. Vivemos em nosso país um fenô-

meno que se reproduz também em outros estados: a expansão do 

direito e a construção ideológica da crença no direito (especial-

mente o direito penal) para a solução de problemas recorrentes 

(já discutidos) de corrupção e violências. As leis se reproduzem 

como coelhos. Lei para punir penalmente as pessoas que diri-

gem após beberem álcool; lei para proibir a palmada; Lei da Fi-

cha Limpa para proibir candidatos “sujos” de se candidatarem; lei 

para proibir o tabaco; leis, leis e mais leis. O problema não é ape-

nas o fato de que essas leis não funcionarão, é óbvio, pelo que já 

discutimos anteriormente. O problema, também, não é o fato de 

que essas leis desviam a atenção dos reais problemas e fatos gera-

dores da violência, exclusão e corrupção. Talvez, o maior proble-

ma seja a substituição da ética pelo direito. Vejamos.

A busca por uma sociedade ética não é um desafio novo. Na 

modernidade, a grande pretensão de construção de uma sociedade 

ética, que prescindisse do direito (direito penal incluído, óbvio), 

foi defendida por (alguns) anarquistas e por comunistas. A pre-

tensão da construção de uma sociedade sem Estado, sem direito, 
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sem polícia, exército, governos, parlamentos, propriedade privada 

e qualquer outra forma de poder, de opressão e exclusão foi defen-

dida pelas lutas de comunistas e anarquistas, que, por caminhos 

distintos, acreditavam na possibilidade de construção de uma so-

ciedade de mulheres e homens livres de qualquer forma de opres-

são. Essa liberdade seria conquistada após a construção pelo Es-

tado socialista (na perspectiva comunista) de um ser humano eti-

camente, moralmente e intelectualmente evoluído. Sem preten-

der discutir neste momento a “hipótese comunista” (BADIOU, 

2012), ressaltamos a aposta na ética. Para viabilizar a hipótese co-

munista, seria necessário construir seres humanos éticos. Nessa 

sociedade, as pessoas respeitariam o outro, seriam solidários, ho-

nestos, íntegros, não roubariam ou agrediriam, não por medo do 

Estado e do direito penal, não por medo da polícia e do sistema 

penitenciário (pois nada disso existiria mais), mas pelo fato de es-

tarem convencidos de que respeitar o “outro”, ser solidário e ho-

nesto seria a única conduta correta e, logo, possível de ser adotada.

Não é o objeto deste texto, como disse anteriormente, deba-

ter a hipótese comunista: será essa sociedade de pessoas éticas e 

conscientes possível? O que ressalto aqui é o fato da aposta na 

possibilidade e na busca e na luta de uma sociedade ética que não 

mais necessite do direito. Hoje ocorre o contrário! Hoje ocorre 

o oposto! Nossas sociedades contemporâneas apostam no direi-

to como a solução de tudo, o que significa a falência da ética e da 

moral. Expliquemos.

O direito, ainda necessário, e todo o seu aparato ideológico, 

punitivo e repressor pode ser necessário nas sociedades que co-

nhecemos. Se no Estado moderno o direito serviu (e ainda ser-

ve em boa medida) para proteger a propriedade e os privilégios 

(direitos para alguns) de uma minoria de homens, brancos e pro-
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prietários (substituídos por proprietários diversos hoje), o direi-

to, mais recentemente, também passou a cumprir um outro pa-

pel: proteger e garantir direitos para aqueles que foram sistema-

ticamente excluídos do sistema social e econômico e estruturar 

formas e sistemas de participação política democrática, o que re-

sultou no reconhecimento do direito à diferença e, mais recente-

mente, do direito à diversidade. Bem, o direito pode ser necessá-

rio, ainda, durante um tempo razoável (entendam o tempo razoá-

vel como quiserem). Portanto, os direitos fundamentais, especial-

mente o direito à diversidade, é uma importante conquista na luta 

pela superação de uma modernidade padronizadora e excludente.

O problema reside no fato do ressuscitamento do direito penal 

como encobrimento e distração. E não só isso, o maior problema 

está na ampliação do direito penal: tudo passa a ser criminalizado. 

Todas as condutas não aceitas (não aceitas por quem?) são agora ob-

jeto de punição, de criminalização. Presenciamos uma invasão ra-

dical do direito sobre o espaço que deveria permanecer com a ética 

(qual deve ser o espaço da ética?). O resultado disso é a troca de con-

dutas decorrentes do convencimento por condutas decorrentes do 

medo. Explico. Nos espaços éticos, as pessoas são levadas a agir de 

determinada maneira por estarem convencidas de que essa conduta 

é a moralmente sustentável e eticamente correta. No campo do di-

reito, as pessoas são levadas a agir não apenas (e talvez principalmen-

te) por estarem convencidas, mas pela existência de uma sanção esta-

tal, penal, que ameaça a paz, a liberdade e a integridade do infrator.

Assim, quanto mais direito penal, mais se exige do Estado a 

capacidade de vigiar e punir (FOUCAULT, 1987). Uma pergun-

ta salta diante de nossa percepção: e se o Estado não conseguir vi-

giar e punir o suficiente para intimidar as pessoas a agirem como 

ele (quem tem poder) deseja que essas pessoas ajam.
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Vejam então o resultante dessa equação: o Estado, por meio do 
direito, chamou tudo para si. “Posso resolver tudo por meio do di-
reito penal, do controle, da polícia e do sistema penitenciário”, di-
zem os donos do poder. Diz ainda o “Estado”: “[…] posso acabar 
com a corrupção punindo e controlando os corruptos”. Entretan-
to, alguém, timidamente, no fundo da sala levanta a mão e faz a 
seguinte pergunta: se o Estado absorveu toda a ética, se tudo pas-
sou a depender de um Estado que tudo controla, tudo vê e a todos 
pune, se algum dia esse Estado não conseguir mais controlar, ver 
e punir, o que restará se toda a ética foi reduzida ao direito penal?

Não restará nada. Se as pessoas não mais agem por convenci-
mento racional (ético), mas sim por coação, quando a coação nos 
anular ou não mais funcionar, não sobrará muita coisa além do 
caos. Não, o direito penal não solucionará a corrupção, e o triste 
espetáculo que assistimos no STF ainda comprometerá o que o 
direito nos ofereceu de muito bom: respeito aos direitos funda-
mentais conquistados por meio de muita luta.

O candidato limpo

Como se não bastasse tudo isso, ainda assistimos a volta de 
uma outra assombração: o perigoso discurso da pureza.

Acredito que posso começar este tópico citando a Bíblia ( João 
8:7): “Mas, como insistissem em perguntar-lhe, ergueu-se e dis-
se-lhes: aquele dentre voz que está sem pecado, seja o primeiro 
que lhe atire uma pedra”.

O que pode dizer Jesus nessa passagem? Aqueles que apontam 
o dedo acusando o outro não se veem no espelho. Pior. Aqueles que 
apontam o dedo em direção ao outro, acusando-o de corrupção, de 
impureza, de mentira, não enxergam seus erros, não querem enxer-
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gar, fingem não enxergar, e o que pode ser ainda pior: creem firme-
mente que não têm pecados, que são puros. Esses que creem em 
sua pureza são os mais perigosos, são os que apedrejam e matam.

A crença na pureza moral, na pureza racial ou qualquer outra 
pureza levou milhões, em diversos momentos da história, à mor-
te e à tortura. Não há pior discurso do que o discurso da pureza. 
Não há pior atitude de uma pessoa do que a de se julgar puro.

Quando assistimos a uma propaganda oficial da justiça eleitoral, 
de uma bela senhora, afirmando que deseja candidatos “limpos”, e 
as pessoas aceitam esse discurso com muita tranquilidade, alguma 
coisa parece mesmo que está fora de lugar. Entramos em uma es-
trada que não deveríamos entrar, e estamos indo longe demais nela.

O pesquisador francês Jacques Sémelin escreveu o livro Purificar 

e destruir. Trata-se de um importante estudo sobre massacres e ge-
nocídios. O autor estuda três passagens trágicas, três genocídios: a 
“Shoah” judaica na Segunda Guerra Mundial, o conflito e a “limpe-
za” étnica na ex-Iugoslávia e o genocídio da população Tutsi de Ru-
anda. O livro se refere ainda aos genocídios armênio e cambojano.

Nesse livro, o autor nos descreve, no decorrer de uma análise 
minuciosa, os passos dados em direção ao extermínio em massa. 
Podemos resumi-los nos seguintes:

a)	A política não mais enquanto razão, mas como emoção. O 
espaço político deixa de ser um espaço racional de constru-
ção de consensos para ser uma competição entre adversários 
que almejam o reconhecimento do seu melhor argumento;

b)	De adversários a inimigos. A superação da racionalidade 
dialógica para construção de consensos, superada pela com-
petição de argumentos, tem como etapa seguinte a trans-
formação desses competidores em inimigos. Não se trata 
mais nem de busca de consensos racionais, nem de vitó-
ria do melhor argumento de competidores que buscam um 
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“bem comum”, mas de uma luta entre inimigos: ou está co-

migo ou está contra mim;

c)	O inimigo, entretanto, tem a mesma estatura. Embora ini-

migos, respeitam-se. Qual o passo seguinte: o inimigo não 

será mais respeitado, mas rebaixado, inferiorizado. Alguma 

característica no inimigo impede, definitivamente, qualquer 

possibilidade de diálogo;

d)	Agora os passos que se seguem visam colocar esse “inimigo” 

político em uma esfera não humana. Assim, o inimigo será 

animalizado. Esses passos dados pelo nazismo foram repe-

tidos em outros genocídios e passaram a ser integrantes de 

“manuais” de propaganda eleitoral. A animalização dos ju-

deus e sua representação com ratos foram a estratégia na-

zista na década de 1930.

e)	Depois da animalização vem a coisificação. Esse é o mo-

mento do discurso religioso se infiltrar na política. Com o 

discurso religioso, vem a busca da pureza. Agora não são 

mais adversários políticos, não apenas inimigos humanos, 

não mais, nem mesmo uma relação entre o humano o ani-

malizado. O outro é coisificado pelo discurso do bem e do 

mal. Fulano é do bem, o inimigo é do mal. O discurso da 

pureza é um passo da catástrofe;

f )	Passo seguinte: disseminar o medo. Esse inimigo do mal, 

coisificado, nos ameaça. Ameaça nossa paz, nossa família, 

nossa propriedade. Estamos contra a parede;

g)	Agora é necessário o fato. Um episódio, em geral forjado 

(falso), desencadeia a violência. Na Alemanha, o assassi-

nato de um diplomata alemão em Paris por um anarquista 

“judeu” desencadeia a barbárie. A noite dos cristais;

h)	Por fim, o extermínio.
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O que acabo de relatar foram os passos em direção à violência 
extrema do projeto nazista. O que acabo de relatar pode ser en-
contrado em campanhas eleitorais em nosso país, hoje, sem que 
os passos finais sejam dados, mas com uma aproximação irres-
ponsável e perigosa. O que acabo de relatar decorre do discurso 
na crença em uma pureza que não existe, e é muito bom que ja-
mais exista. Os que se julgam puros (se julgam além da condição 
humana) são sempre aqueles que apedrejam.

Conclusão, sempre provisória: somos seres
processuais, singulares, plurais e dinâmicos

Uma lembrança: somos seres processuais e complexos, plurais. 
O que significa isso? Não podemos jamais nos deixar reduzir a 
um nome coletivo. Lembremos que a nomeação na terceira pes-
soa: nós versus eles, ideia que já desenvolvemos em outros artigos 
e livros, é o passo para o genocídio, para a violência sem limites. A 
fórmula moderna repete-se à exaustão mudando os nomes coleti-
vos: nós, os bons, versus eles, os maus; nós, os espanhóis, versus eles, 
os “índios”; nós, os fiéis, versus eles, os infiéis; nós, os arianos, versus 
eles, os judeus; nós, os tutsis, versus eles, os utus, e assim repetindo.

Assim como não podemos reduzir uma pessoa, ser comple-
xo, em permanente processo de transformação, que é simultanea-
mente e historicamente uma grande variedade de identificações, 
a um nome coletivo, não podemos condenar ninguém a repetir, 
interminavelmente, um momento de sua vida. Não somos um 
fato, assim como não somos uma religião, uma nacionalidade, um 
time de futebol, uma profissão ou uma condição social. Ninguém 
é um “pobre” ou um “rico”. Ninguém é só um “cristão” ou um 
“muçulmano”; ninguém é só um “homem” ou uma “mulher”; nin-
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guém é só um “heterossexual” ou um “gay”. Todos somos muitas 
identificações, muitos sonhos e medos, muitos desejos e crenças 
ao mesmo tempo. Somo plurais e complexos. As nomeações são 
simplificações que nos expõem ao pior.

Assim, como não somos só cristãos, muçulmanos, judeus, ho-
mens, mulheres, gays, brasileiros, americanos, africanos, asiáticos, 
trabalhadores, desempregados, professores, alunos, vermelhos, 
azuis, liberais, comunistas, socialistas, conservadores, não somos, 
não podemos ser, de forma nenhuma, reduzidos a um momento, 
a uma ação, a ações, a erros e a acertos. Assim como não somos 
só isso e tudo isso, não somos também para sempre honestos ou 
desonestos, corruptos, santos, policiais ou bandidos, ou tudo isso 
ao mesmo tempo. Temos que ter sempre o direito de mudar, de 
aprender, de errar e acertar de novo.

Termino com uma lembrança triste e ridícula: lembram-se do 
caso do juiz que queria que todos no condomínio em que morava o 
chamassem de “excelência”. Triste redução. Talvez ele fosse juiz com 
seus filhos e sua mulher e dormisse e acordasse de terno e gravata.
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A filosofia, desde seus primórdios, definiu o homem o homem 

como “animal racional”. Essa expressão revela um modo do ho-

mem compreender a própria existência a partir do que julga ser a 

sua dimensão mais elevada: a razão. Na definição de “animal ra-

cional”, a razão atua como traço distintivo da animalidade. Ela 

distingue o homem dos animais, em geral e, em tese, nos distin-

guiria da natureza como um todo. O homem, então, não é um 

animal. Os animais não têm, entre outras características, a capaci-

dade de refletir sobre o que eles são, eles não conhecem nem pro-

blematizam o seu ser, como o homem conhece a eles e a si mes-

mo. O conhecimento implica a capacidade de transcender a sim-

ples animalidade e mesmo a nossa constituição psicológica, a fim 

de saber aquilo que as próprias coisas são, e não o que parecem 

ser para nós, seja porque desejamos que sejam ou porque “acha-

mos” que são. Por isso dizemos que os conhecimentos verdadei-

ros são objetivos, isto é, universais e necessários. Por exemplo, o 

juízo “todos os homens são mortais”. Ele expressa uma verda-

de absoluta, válida universal e necessariamente. Válida universal-

Racionalidade e vida cotidiana

josé luiz furtado
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mente porque se estende à totalidade dos homens: aos que exis-

tiram, existem ou existirão ainda no futuro. Necessária porque ou 

bem um indivíduo é homem, e então será mortal, ou não é mor-

tal, e então será um deus ou outra coisa qualquer, menos homem.

Mas a racionalidade não se limita apenas às nossas faculdades 

cognitivas, ou seja, à razão teórica. Ao lado desta última há a ra-

zão prática, que diz respeito à capacidade de escolher deliberada e 

conscientemente, o que fazer ou não fazer em tais ou tais circuns-

tâncias. Isto é, a liberdade. Liberdade que não significa, como co-

mumente pensamos, fazer o que queremos. Acima de tudo a li-

berdade implica a responsabilidade pelas nossas escolhas e pelo 

que somos. Essa responsabilidade se mostra paradoxalmente nos 

modos cotidianos de comportamento através dos procedimentos 

que utilizamos para negá-la. Há, na verdade, uma tendência da 

nossa época a tanto mais exaltar a liberdade quanto mais desvin-

culá-la da inevitável responsabilidade pelos atos. É o que ocor-

re, por exemplo, quando afirmamos a propósito de um ato ou de 

uma escolha que “não havia outro jeito”, que “eu tinha que agir 

daquela forma”. Negando que pudesse haver alternativas, nega-

mos que pudesse haver escolha e então que agimos livremente. 

Ao proceder assim, tentamos nos redimir da responsabilidade. 

Mas não escolhemos a liberdade. O filósofo francês Jean-Paul 

Sartre (2002) afirmou que “estamos condenados à liberdade” em 

todas as circunstâncias da nossa vida. Na pior das hipóteses ima-

gináveis, aprisionados e submetidos à tortura, ainda há escolha: 

podemos escolher morrer calado (como muitos já o fizeram) ou 

revelar aos torturadores o que eles exigem de nós. Por isso afirma 

ainda Sartre que “o importante não é o que fizeram de nós, mas o 

que fazemos do que fizeram de nós”.

Portanto, liberdade não consiste em fazer o que se quer, mas 
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querer agir como deve ser. Quer dizer, escolher de acordo com o 

que nos dita a razão, conferir à ação uma norma em sentido ético. 

Segundo Kant (1991), filósofo alemão do século XVIII, agimos 

livremente apenas quando o objeto da vontade é determinado ex-

clusivamente pelo que nos dita a razão, e não por um sentimento 

ou paixão1 qualquer. Por exemplo, se odeio alguém e, por causa 
disso, o mato ou agrido não agi livremente. Segundo Kant, quem 
age dessa forma, impulsionado pelos seus sentimentos, não age 
livremente. Age como agiria um animal, movido pelos impulsos 
das paixões momentâneas. Mas se, por outro lado, odeio alguém 
e nada faço contra ele, por medo da polícia ou da lei, também não 
agi livremente, porque meu impulso de ódio foi controlado pela 
maior intensidade de um outro sentimento, a saber, o de medo. 
Só age livremente, então, quem se deixa guiar pelos conselhos da 
razão que, neste caso, nos obriga a ver na pessoa de todo homem, 
mesmo que seja nosso inimigo e que o odiemos, o valor absolu-
to da vida. Para Kant, o juízo moral atua ao modo de um impe-
rativo categórico: “não matarás”, por exemplo. Ou seja, o juízo 
moral atua como uma ordem que a razão nos dá “deves” ou não 
“deves” fazer isto ou aquilo. Ao contrário, os sentimentos nada 
nos esclarecem sobre o que devemos necessariamente fazer, ou 
seja, sobre o que é ou não um bem. Além de imperativo, o juízo 
moral é categórico, ou seja, não estabelece condições de validade 
ou restrições. Segundo ainda a filosofia de Kant, o dever moral 
de não mentir, por exemplo, nos é imposto pela razão indepen-

1	Paixão não significa como geralmente se pensa, amor ou desejo. Derivada do 
latim passio, paixão designa o caráter passivo dos sentimentos revelado pelo 
fato de não termos controle sobre eles. Não podemos sentir o que queremos 
nem eliminar um sentimento pela simples vontade. Podemos, evidentemente, 
controlar nossos atos, mas não os sentimentos. Nesse sentido, todo sentimento 
é essencialmente uma paixão.
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dentemente de qualquer circunstância da nossa existência, não 
admitindo nenhuma exceção. Abrir uma exceção para si mesmo, 
agindo como não desejaria que outro agisse no meu lugar, é, para 
Kant, a origem mesma do mal. Portanto, ao tomar uma decisão, 
ela será racional apenas se eu pensar que qualquer outro homem 
no meu lugar deveria agir da mesma forma.

Vimos então que, se ser homem é ser essencialmente racional, 
então isso significa ser um animal que conhece o que as coisas 
verdadeiramente são (ou têm a capacidade de) e que ele é livre, 
no sentido de responsável pelos seus atos e pela sua existência 
como um todo. Nesse sentido, podemos afirmar que não existe 
“natureza humana”, que a nossa humanidade não é uma heran-
ça genética – somos educados em sentido amplo para ela –, que 
não possuímos nenhuma forma de instinto, sejam eles quais fo-
rem. Por isso os homens habitam toda a face da Terra, do polo 
ártico aos desertos mais áridos. Porque não somos pré-adaptados 
pela natureza a nenhum meio específico, podemos construir um 
mundo à nossa medida própria. A palavra “ética” vem justamen-
te desse fato. Éthos, em grego, significa “moradia”. Desse modo, 
podemos definir ética como uma reflexão sobre a forma de orga-
nizar o nosso mundo, social e politicamente falando, de tal modo 
que seja possível viver nele a melhor vida possível, a vida tal 
como nós desejamos que seja, a vida virtuosa. Virtude que nossa 
época reduz ao “sucesso na vida”.2

2	Julgamos que alguém alcançou “sucesso” ou “deu certo” na vida através de pa-
râmetros ou expectativas oriundos da normalidade social objetiva: casamento 
estável, bom emprego e salário, saúde etc. Normalidade da qual nem sempre 
temos uma consciência clara. Ao contrário o conceito de virtude remete à ideia 
de um máximo desenvolvimento das potencialidades subjetivas da vida. No 
primeiro caso a felicidade é definida – conscientemente ou não – pela adequa-
ção do comportamento do indivíduo à sociedade em que vive refletida no seu 
“sucesso” na vida. No segundo a sociedade será julgada na medida em que per-
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Então, porque não temos instintos – que são uma espécie de 
lei natural que obriga ou impede um animal de fazer isto ou aqui-
lo –, nos damos leis, sejam elas de conformação legal ou ética. 
No primeiro caso, elas nos obrigam exteriormente a fazer ou não 
fazer isto ou aquilo; no segundo caso, nos obrigam apenas inte-
riormente, isto é, na nossa consciência, como é o caso de todos 
aqueles comportamentos não definidos pela lei, nos deixando li-
vres para decidir sozinhos o que fazer. Por isso falamos de “cons-
ciência moral”, de um lado, e de “força da lei”, de outro. 

De fato, a lei é essencialmente a força capaz de impor-se aos 
homens, independentemente do que cada um pensa ou deseja. 
Não há sociedade humana possível na ausência de leis e não há 
leis anteriormente à existência de um poder suscetível de obrigar 
os homens a obedecerem ao que elas ordenam. Os filósofos cha-
mados “jusnaturalistas”, entre eles Hobbes e Kant, imaginaram 
um artifício metodológico destinado a desvendar a natureza do 
Estado.3 Tal artifício consiste em imaginar como seria a vida dos 
homens se não houvesse Estado nem leis e, consequentemente, 
polícia. Os jusnaturalistas deram a esse artifício o nome de “esta-
do de natureza”. Nele, segundo Hobbes, haveria “o domínio das 
paixões, a guerra, o medo, a pobreza, a desídia, o isolamento, a 
barbárie, a ignorância, a bestialidade” (HOBBES, 1983, De Cive, 
X, I). E a vida do homem seria “solitária, mísera, repugnante, 
brutal, breve” (HOBBES, 1988, Leviatã, XVIII). Enfim, na au-

mite ao indivíduo desenvolver suas diversas virtuosidades potenciais da forma 
mais ilimitada possível, como um fim em si mesmo. Isto é, desenvolver seus 
afetos, sua inteligência, sensibilidade estética – tanto no sentido da capacidade 
de produzir quanto de gozar da beleza etc. Isto não está ligado a nenhuma for-
ma de sucesso social. Um homem muito rico pode ser perfeitamente inculto, 
ignorante, insensível etc. O enriquecimento por si só não é nenhuma “virtude”.

3	Escrevo Estado político com maiúscula para distingui-lo do estado no sentido, 
por exemplo, de estado físico de uma substância.
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sência de Estado, a vida seria uma guerra de todos contra todos, 
cada qual poderia fazer tudo o que estivesse em seu poder fazer 
para satisfazer seus desejos, não sofrendo qualquer limitação que 
não fosse suas próprias forças. Justifica-se assim a existência de 
um poder centralizador, capaz de organizar o convício social dos 
homens entre si através da criação de regras de comportamento 
(leis) e da sua imposição aos homens pela força e pela violência. 
Por essa via o Estado deterá o monopólio do uso legítimo da vio-
lência para impor aos indivíduos um comportamento social. Ve-
mos então que, como dizia Kant, como tudo o mais, a sociabili-
dade não é uma característica da natureza humana. “O homem, 
afirma, é o único animal que precisa de um senhor” para poder 
viver pacificamente junto com os outros homens. Desse modo, as 
leis nos obrigam a agir racionalmente, a fazer o que não faríamos 
se dependesse exclusivamente da consciência moral de cada um. 
O Estado mostra-se, pois, como um artifício, no sentido em que 
se trata de uma instituição humana – não natural –, que nos obri-
ga, paradoxalmente, a nos comportar humanamente.

Um exemplo recente pode ajudar a compreender melhor esse 
fato. É inegável que, do ponto de vista da razão – no caso o conhe-
cimento científico dos males provocados pela nicotina –, fumar é 
prejudicial à saúde de quem fuma e também de quem não fuma, 
mas se encontra no mesmo ambiente do(s) fumante(s). Era de se 
esperar, pois, dado que somos “racionais”, que todo fumante, por 
respeito, pelo menos à saúde dos outros (já que, afinal, a vida é de 
cada um), compreendesse isso e não fumasse em locais fechados, 
como uma sala de aula por exemplo. Mas não era o que ocorria 
antes da lei. A consciência moral dos fumantes parece não ter sido 
suficiente para levá-los a respeitar os outros, sendo necessário 
impor-lhes, através da lei, que o fizessem. Enfim, podemos dizer 
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que as leis existem por causa de uma deficiência da razão prática 
(consciência moral) que se mostra impotente para determinar por 
si mesma o comportamento social dos homens na vida cotidiana.

Kant imaginou o que seria, segundo ele, uma sociedade onde 
todos agissem racionalmente de acordo com a regra: “age de 
tal maneira que as normas da sua ação possam ser consideradas 
válidas universalmente”. Ou seja, trocando em miúdos, age do 
modo que você desejaria que todo homem, no seu lugar, agis-
se também. Ele denominou essa sociedade “comunidade ética”. 
Nesse caso, poderíamos confiar absolutamente em todos os ho-
mens, porque todos se comportariam em relação uns com os ou-
tros racionalmente, ou seja, ninguém faria do outro um meio para 
qualquer fim. Todos agiriam orientados, exclusivamente, por sua 
consciência moral, ou seja, pelos imperativos da razão prática. 
Mas a “comunidade ética” é, para Kant, apenas uma ideia da ra-
zão destinada a um uso regulador. Embora não seja possível or-
ganizar a convivência social e política dos homens de uma ma-
neira estritamente ética ou moral, Kant afirmava que temos o de-
ver de nos comportar como se isso fosse possível.

A política não se justifica por si mesma (ela deve estar respal-
dada por uma ética), nem pelas técnicas de governo que ela uti-
liza, nem, por fim, como vimos, pela moral. Ela se justifica pela 
discórdia humana originária (Kant: “o homem quer concórdia, a 
natureza quer discórdia”), ou, pelo menos, pela discrepância entre 
a organização social da vida e as determinações da razão (Aristó-
teles, 2009). A política é a conciliação, bem coordenada, dos inte-
resses individuais (egoísmo) através da imposição forçada de re-
gras de conduta comuns, ou seja, as leis. Mas nossa sociabilidade 
não implica a transcendência da individualidade, isto é, a passa-
gem do eu a um nós – espécie de sujeito comunitário –, ou mesmo 
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a supressão do egoísmo. Por uma razão ontológica – e não socio-
lógica –, o Estado não absorve, como queria Hegel, toda “verda-
de, moralidade e objetividade” da vida cotidiana dos indivíduos. 
A política significa por isso a coletivização – na medida do possí-
vel – dos desejos e interesses de cada um em permanente conflito, 
bastando, para isso, lembrar que a concorrência é um dispositivo 
fundamental ao funcionamento das sociedades capitalistas.

Apesar da diferença entre o que poderíamos denominar “ra-
cionalidade política” e “racionalidade moral”, no sentido em que 
as leis nos são impostas exteriormente e que assumimos livre-
mente os princípios éticos, as sociedades modernas tendem a ra-
cionalizar cada vez mais a vida cotidiana.

Para compreender isso, devemos, primeiramente, notar – se-
guindo o pensamento de Habermas – que a própria prática da 
linguagem pressupõe já formas fundamentais de racionalidade. 
De fato, o lógos não se caracteriza apenas como instrumento de 
expressão de pensamentos e sentimentos. No seu livro intitulado 
Política, Aristóteles se pergunta se os animais, assim como o ho-
mem, possuiriam linguagem, e responde que, se com esse termo 
designamos a capacidade de comunicar o que se passa em nos-
sos sentimentos e pensamentos, então os animais podem também 
emitir sinais e comunicar através deles o que sentem, como os 
diversos modos de um cachorro latir, por exemplo. No entanto, 
Aristóteles afirma que a linguagem propriamente humana se ca-
racteriza pela sua capacidade de discernimento mais do que por 
sua capacidade comunicativa. O homem fala não para dizer o que 
pensa e sente, mas para distinguir o verdadeiro do falso, o útil do 
inútil, o justo do injusto. Enfim, o homem fala para dizer a verda-
de e estabelecer um consenso com os outros a partir dela. Nossa 
própria condição humana de animais sociais nos obriga a coope-
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rar uns com os outros e estabelecer consensualmente – isto é, po-
liticamente – as regras dessa cooperação e convivência, tanto no 
plano técnico da produção econômica quanto no social.

Apoiando-se em Max Weber, Habermas (1998) verá na mo-
dernidade a tendência ao crescente emprego do que ele denomi-
na “racionalidade comunicativa”. Segundo o autor, a modernida-
de se caracteriza pela crescente diferenciação de esferas da vida 
cotidiana até então interligadas, a saber, as esferas do conheci-
mento (ciência), da estética (arte) e da justiça (política). Essas di-
mensões da vida passam a assumir uma autonomia de que até en-
tão não desfrutavam, ampliando o espaço de uma possível tomada 
de consciência crítica. A arte, a ciência e a política, por exemplo, 
cessam de ter conotações morais e religiosas, como acontecia na 
época de Galileu, tornando-se inconcebível que se possa censurar 
uma teoria científica por causa de preceitos religiosos, ou criticar 
uma obra de arte por razões morais. Cada tipo de valor passa a as-
sumir um uso legítimo apenas em sua respectiva esfera, de modo 
que não se pode afirmar que uma teoria científica seja “justa” – ela 
será verdadeira ou falsa –, ou que uma obra de arte seja imoral, 
uma vez que ela deverá ser julgada conforme o valor correspon-
dente à sua esfera específica, ou seja, conforme seja ou não “bela”.

Ao lado da autonomia das esferas da vida cotidiana citadas, 
ocorrerá também um acentuado enfraquecimento das grandes 
tradições religiosas e morais que funcionavam como um reser-
vatório de crenças mais ou menos inquestionáveis às quais sem-
pre podíamos recorrer, em busca de orientação sobre como criar 
os filhos, como se comportar sexualmente etc. Em tese, esse pro-
cesso de destradicionalização da vida cotidiana deveria contri-
buir também para uma maior afirmação da autonomia crítica dos 
indivíduos frente aos valores e condutas que cada um acha con-
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veniente adotar.4 Um exemplo bastante palpável nos é dado pela 
sexualidade, em que as barreiras religiosas e morais desmorona-
ram para dar vazão às mais diversas pulsões e formas de gozo. 
Antes proibido, gozar tornou-se obrigação. Na verdade, a destra-
dicionalização não abriu o campo para que os indivíduos pudes-
sem exercitar sua consciência crítica. Ao contrário, nos tornamos 
dependentes de especialista de toda ordem (psicólogos, médicos, 
assistentes sociais etc.) para nos ensinar como educar nossos fi-
lhos (se devemos ou não puni-los e em que medida), nos alimen-
tarmos (as dietas), ou mesmo como nos comportar sexualmente.

Habermas denomina “mundo da vida” o mundo dos valores 
culturais em geral, tais como a arte, a religião, a ciência e a filo-
sofia, juntamente com os imperativos implicados por eles, como 
a moda, por exemplo. Ao lado dos valores culturais, vem se reu-
nir o que Habermas denomina “imperativos do sistema”, ou seja, 
o mundo da produção, da economia e das diversas técnicas e ci-

4	Para Habermas, o processo de amadurecimento dos indivíduos significa a am-
pliação da capacidade de interação normal com a sociedade e o mundo. À me-
dida que se desenvolve o indivíduo, deve ampliar cada vez suas competências 
comunicativas, ou seja, sua capacidade de superar possíveis divergências e con-
flitos entre suas vivências subjetivas e o que diz a realidade e as normas e leis 
sociais. Em termos freudianos, isso quer dizer que devemos, cada vez mais, 
aceitar o fato de que a realidade objetiva do mundo ou normativa da socieda-
de em que vivemos nem sempre será adequada aos nossos desejos. Mas acei-
tar essa inadequação não quer dizer simplesmente conformar-se a ela. A sa-
bedoria comunicativa consiste em saber lidar com essa defasagem originária 
racionalmente, julgando criticamente a pretensão de validade tanto dos meus 
próprios desejos e intenções quanto das normas sociais. E, no caso da realida-
de objetiva, calcular as estratégias técnicas adequadas para prever e dominar os 
fenômenos. Para Habermas, adquirimos sabedoria prática na medida em que 
nos exercitamos no uso da linguagem, porque toda fala implica pôr em xeque 
tanto as pretensões de validade do que dizemos quanto do que os outros dizem 
para nós. Lembremos que Aristóteles já definia o lógos a partir da capacida-
de de discernimento presente em todo discurso legitimamente humano, e não 
simplesmente como instrumento de comunicação de pensamentos já elabora-
dos anteriormente à fala propriamente dita.

Ética e corrupção.indb   78 25/01/2013   14:16:24



Racionalidade e vida cotidiana  i  79

ências por eles implicados. Entre essas duas dimensões da vida 
cotidiana, ocorrerá uma relação de colonização: os imperativos 
do sistema penetram imperceptivelmente na vida cotidiana, pas-
sando a determiná-la. Certos modos de comportamento e mesmo 
os valores são impostos aos indivíduos pela “moda”, sem que te-
nham sido objetos de reflexão crítica ou mesmo desejados por 
eles. Tendemos a agir como todos agem, pela simples razão de 
que todo mundo age. Ouvimos, por exemplo, não as músicas que 
desejamos ouvir, mas o que toca nas paradas, o que faz sucesso, 
seja por qual meio esse sucesso foi alcançado.

Para não alongar muito, voltamos à questão da sexualidade 
ou do que há 30 anos se chamou de “revolução sexual”. Aparen-
temente, essa revolução teria provocado a libertação ou a eman-
cipação da sexualidade dos diversos tabus e proibições de ori-
gem moral ou religiosa que pesavam sobre ela há séculos. Mas, 
na verdade, o que ocorreu foi a canalização das pulsões eróticas, 
outrora reprimidas, para o consumo de mercadorias de toda sorte, 
estratégia utilizada pela economia para criar um novo segmento 
de mercado – muito lucrativo por sinal. Portanto, foram libera-
das aquelas formas de gozo e práticas sexuais compatíveis com 
as exigências da sociedade de consumo dirigido. O mesmo se 
passa como a imensa indústria de cosméticos e produtos de be-
leza, vendidos como se fossem parte dos cuidados e autoestima 
que cada um deve a si mesmo e ao seu corpo. Contudo, na ver-
dade, trata-se de uma pseudorracionalização da legitimidade da 
indústria, ou seja, a indústria de cosméticos é um imperativo do 
sistema, e não do mundo da vida. O objetivo é o lucro, e não o 
bem-estar de cada indivíduo, que, ao contrário, se vê obrigado a 
adaptar sua aparência ao padrão considerado normal ou na moda.

No limite, os imperativos do sistema capitalista como um 
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todo colonizam a vida cotidiana de tal modo que nos tornamos 
administradores das nossas próprias vidas, reduzidas a mera ca-
pacidade de trabalho destinada a inserir-se, como qualquer outra 
mercadoria, na economia como mão de obra assalariada. Passa-
mos, assim, a valorizar apenas aquelas potencialidades subjeti-
vas da vida que podem nos capacitar para concorrer eficazmente 
no mercado de trabalho. Tudo se passa então como se somente o 
valor de troca, o preço de mercado e a utilidade, fossem autenti-
camente um valor. A ideia de que a vida de cada um e o desenvol-
vimento das suas potencialidades subjetivas constituem um valor 
absoluto ou um fim em si mesmo perde sentido. Ocorre, então, 
uma instrumentalização da existência, como podemos dizer, nos-
sa inteligência, habilidades de toda sorte, sensibilidade etc. trans-
formam-se em meios administrados, tendo em vista o sucesso so-
cial da vida como um todo.

O ensino de filosofia em cursos de natureza tecnocientífica, 
por exemplo, embora desenvolva nos alunos a cultura, a capaci-
dade de tomada de atitude crítica frente às normas sociais, às leis 
e à política em geral, é visto como “perda de tempo”, uma vez 
que não participa diretamente da formação e desenvolvimento 
das capacidades requeridas pelo mercado de trabalho. 

Com isso, ocorrerá uma profunda e radical transformação da 
ideia de racionalidade correlacionada ao viver cotidiano. A for-
ma de racionalidade característica do conhecimento científico e 
do seu modo agir correspondente avança sobre as formas de ra-
cionalidade inerentes ao mundo da vida como tal e que são origi-
nariamente de natureza “comunicativa” ou “simbólica”. No pri-
meiro caso, quando procedemos de forma errada, contrariando 
os conhecimentos cientificamente elaborados, e de eficácia com-
provada, dos fenômenos, seja por ignorância ou qualquer outro 
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motivo, estaremos condenados ao insucesso. Diferentemente, o 
comportamento que fere as normas sociais, sejam elas legais ou 
não, desencadeia sanções impostas por convenções. No primei-
ro caso, o castigo vem da realidade; no segundo, da sociedade.

Acontece que não podemos pretender obter no campo do agir 
comunicativo as mesmas certezas com que lidamos com os fe-
nômenos através do emprego de teorias científicas. Por certo, o 
desmembramento das esferas jurídica, estética e cognitiva, per-
tencentes ao mundo da vida, corre o risco de se tornar proprieda-
de de especialistas. Os indivíduos perdem a capacidade de opi-
nar autonomamente no campo do direito, da ciência, da arte e, no 
limite, como vimos, da própria vida como um todo, abrindo um 
campo extremamente fértil para a proliferação da indústria da 
cultura da autoajuda.

Perdemos, assim, cada vez mais, a capacidade de participar 

ativa e criticamente sobre as formas de organizar a sociedade eco-

nômica e politicamente. Habermas cunha, a propósito, o conceito 

de interesse prático que atua na história humana ao lado do inte-

resse técnico no domínio da natureza e na organização tecnoló-

gica da produção material. “O interesse prático visa, de um lado, 

ao entendimento dos homens entre si sobre o sentido de sua exis-

tência, sobre sua posição na sociedade e na história, bem como ao 

sentido da própria história” (SIEBENEICHLER, 1999, p. 82).

Portanto, o interesse prático, ao qual nos impele a razão, re-

flete o desejo de uma sempre maior e mais consolidada liberda-

de, de uma sempre crescente capacidade crítica e reflexiva e por 

uma subjetividade viva e ricamente desenvolvida. Enfim, o inte-

resse prático dirige-se à melhor forma de vida possível, questão 

que não pode ser pensada sem uma reflexão associada, ao mesmo 

tempo, aos conceitos de verdade, liberdade, justiça e beleza.
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Caberá, então, à filosofia da vida cotidiana a tarefa de refletir 

sobre as diversas estratégias de racionalização da existência como 

um todo, adotadas pela modernidade, a fim de contribuir para 

que cada indivíduo possa diferenciar o seu potencial emancipató-

rio da tendência à colonização. Esta última consistindo, na verda-

de, em um modo ideológico de dominação do mundo da vida pe-

los imperativos do sistema capitalista, que nos impede, em última 

instância, de exercitar a razão, em busca da satisfação do interesse 

prático universal por uma “vida boa”.
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Segundo painel

Ética,
mídia e
corrupção
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Queria agradecer, em primeiro lugar, pelo convite para par-

ticipar do seminário.1 Acho que ele é de extrema importância e 
oportuno, no momento que acompanhamos, no Brasil, alguns 
eventos em que a corrupção e a mídia se cruzam, como é o caso 
da Ação Penal 470, mais conhecida como “julgamento do men-
salão”, pelo Supremo Tribunal Federal, como também a proxi-
midade das eleições municipais. Como vimos no vídeo2 apresen-
tado na abertura, precisamos fazer uma reflexão não apenas com 
relação ao processo eleitoral em si, mas também sobre a partici-
pação desse espaço comum, o espaço público da comunicação, 
de que forma ele interfere e como pode ajudar na melhor condu-
ção da consciência individual na escolha dos candidatos.

Acredito que não vá usar os 20 minutos que o professor me con-
cedeu, até por uma inclinação profissional de tentar ser o mais ob-

1	Refere-se ao Seminário “Ética e Corrupção: dilemas contemporâneos”, reali-
zado pelo Nesp em parceria com o Departamento de Filosofia da PUC Minas, 
em outubro de 2012. [N.E.].

2	Antes da apresentação do jornalista João Paulo, foi exibido um vídeo produzi-
do pelo Nesp sobre as eleições. Esse e outros vídeos do Projeto Eleições 2012 
podem ser acessados no canal do Nesp no Youtube, no endereço: <www.you-
tube.com/nespvideos>. [N.E.].

A dívida da imprensa

joão paulo cunha
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jetivo possível, característica que nós, jornalistas, buscamos o tem-
po todo. Além disso, pelo fato de não ser professor, já logo peço 
desculpas pela pouca substância acadêmica e pela ligação mais es-
trita aos fatos que às teorias. Possivelmente, essa objetividade vai 
se traduzir numa fala sintética, mas espero trazer alguns elemen-
tos para que possamos, depois, no debate, aprofundar a discussão.

Quando cheguei aqui, na PUC Minas, percebi que este semi-
nário é um evento múltiplo, aberto, e não é uma programação vol-
tada exclusivamente para jornalistas, abrangendo estudantes da 
área de ciências humanas em geral, com uma mesa que tem a par-
ticipação de dois professores de Filosofia e uma doutora em Ciên-
cias Políticas. Fiquei pensando sobre a melhor maneira de intro-
duzir a questão do jornalismo na sociedade a partir desse referen-
cial de multiplicidade e dessa presença da filosofia no comando 
e na apresentação dos temas que vão ser debatidos nesta manhã.

Como os filósofos se relacionaram com o jornalismo? Lem-
brei-me de dois pensadores, que foram filósofos importantíssi-
mos no século XIX, que fizeram algumas reflexões pessoais so-
bre o que significa o jornalismo e qual sua importância na so-
ciedade de seu tempo. O primeiro deles, G. W. F. Hegel (1770-
1831), talvez um dos mais importantes pensadores do século 
XIX, de certa maneira, consolidou toda a tradição do pensamento 
ocidental numa grande síntese filosófica, na qual buscava uma ra-
cionalidade suprema, uma racionalidade absoluta para a compre-
ensão não só do caminho trilhado pelo pensamento, como tam-
bém da organização social. Ao escrever sobre isso, chegou a de-
fender que se vivia, naquele momento, o coroamento de proces-
sos históricos que vinham de muitos séculos, que chegaram ao 
ápice em termos de organização política na sociedade liberal da 
Alemanha de seu tempo.
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E, para Hegel, nesse contexto, o jornalismo significaria uma 
espécie de oração, que ele chamava de prece matutina. O cida-
dão, o cidadão informado, o cidadão racional, que tem consciên-
cia de viver em sociedade, pode, de alguma maneira, contribuir 
para ela. É isso que ele vê no jornal naqueles primeiros momen-
tos da constituição da cidadania moderna. Então ele acorda e, na 
sua prece matinal, partindo das informações que o jornal lhe traz, 
prepara-se para participar daquilo que é importante ser debatido 
e desenvolvido em seu meio.

O outro filósofo que refletiu sobre o jornalismo, contemporâ-
neo de Hegel, e, de certa maneira, seu maior adversário, foi Arthur 
Schopenhauer (1788-1860). Trata-se de um pensador que opera-
va em uma vertente quase antitética a tudo que Hegel defendia. 
Em primeiro lugar, em vez da razão, ele propunha que existia uma 
vontade suprema, que era quase instintiva no homem, que o im-
pulsionava a levar adiante a sua vida. Todo elemento de raciona-
lidade, todo grande sistema filosófico, para ele, funcionaria para 
paralisar essa vontade e impedir que ela tivesse sua livre expres-
são. Por isso, Schopenhauer acreditava que deveria dedicar a vida 
ao estudo, principalmente ao estudo dos clássicos, que, para ele, 
guardavam a verdadeira sabedoria. Nesse contexto, para o filóso-
fo, o jornal nada mais era do que um aperitivo de péssima qualida-
de. Ele pensava que o jornalismo, na verdade, seria uma forma de 
desviar as pessoas das coisas que eram de real interesse. Quanto 
mais a pessoa perdesse tempo com os jornais, mais ela se impe-
diria de conhecer o que a realidade estaria cobrando e propondo a 
ela como forma de conhecimento verdadeiro do mundo.

Geralmente, frente a antíteses entre pessoas tão geniais, como 
Hegel e Schopenhauer, devemos, talvez, por prudência, acreditar 
que os dois estão certos. Na verdade, tanto o jornal é importan-
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te na constituição da sociedade e do espaço público, como mui-
tas vezes ele tem funcionado como um apelo que nos desvia das 
questões de verdadeira importância. Acho que o tema das rela-
ções entre mídia e corrupção vai nos trazer por isso um conjunto 
de reflexões que aponta ao mesmo tempo para o papel do jorna-
lismo e sua função civilizadora, por um lado, e para seus limites 
estruturais e conjunturais, por outro.

Seria de se esperar de um jornalista, que acredita no que faz, 
que a defesa do jornalismo como um dos instrumentos funda-
mentais de combate à corrupção fosse a mensagem principal. 
Acredito que não. Acho que o mais importante que há para se 
discutir aqui é de que forma é possível aprimorar o jornalismo e 
melhorar a cultura política do país. Não vai ser apenas com jor-
nalismo que vamos combater a corrupção, ainda que seja um ele-
mento importante, mas é com o bom jornalismo que vamos po-
der, em médio prazo, formar as consciências e, de certa maneira, 
contribuir para uma nova cultura política, que torne a emergência 
da corrupção cada vez mais difícil.

Gostaria de fazer algumas observações sobre a questão da 
corrupção e do jornalismo. Vou, para isso, propor alguns mo-
mentos em que os dois universos se cruzam.

A primeira constatação acerca da corrupção é que ela se tor-
nou um elemento presente nas experiências políticas ocidentais 
e um grande problema na concretização das democracias. Qual-
quer que seja o grau de desenvolvimento, qualquer que seja a op-
ção ideológica ou o sistema político, sempre se coloca a questão 
da corrupção como problema de grande significação para o apri-
moramento do Estado democrático.

Essa relação pode nos faz pensar que, quanto mais democrática 
for uma sociedade, menos corrupta ela vai ser. Vamos analisar um 
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exemplo histórico. Vivemos no Brasil, alguns anos atrás, durante 
o período da ditadura civil militar, a ideia de que a impunidade, o 
fato de não se terem instituições livres, a contingência de se viver 
numa sociedade onde o poder era emanado apenas de um núcleo 
central de forma vertical, sem participação popular, tudo isso le-
vou a fortalecer um cenário de corrupção ilimitada. A expectativa 
era, então, que, assim que o processo de redemocratização se es-
tabelecesse, a corrupção por si só deixaria de existir, por falta de 
condições estruturais e pela presença dos instrumentos de pressão.

A possibilidade de que a sociedade tomasse em suas mãos os 
rumos do país, apontaria, de forma clara e aberta, para que tipo 
de Estado e sociedade estavam sendo construídos. Acabar com a 
ditadura significava também acreditar que a corrupção podia ser 
vencida. O que se viu – e o que se vê historicamente em todas as 
sociedades – é que a corrupção não está ligada apenas a um regi-
me político, a um período ditatorial ou a uma escolha ideológica. 
Ela é um ingrediente que, de certa maneira, perpassa todas essas 
formas de organização política e social, e que, para ser combatida, 
não basta apenas apostar na democracia ou na derrubada dos re-
gimes de opressão. Na verdade, existem outros instrumentos que 
são fundamentais no combate à corrupção, e, entre eles, vamos 
analisar de que maneira o jornalismo pode trazer sua contribuição.

Uma das questões importantes que o fim da ditadura deixou 
foi a ideia de que a corrupção passou a ser mais visível. Há gente 
que fala que no tempo dos militares não havia corrupção. E ou-
tros dizem, com razão, que o que mudou foi a visibilidade maior 
desses processos que fazem parte da sociedade. Nesse sentido, 
a transparência que foi dada à corrupção no Brasil é, por si só, 
um bem. Deixar claro que há focos de corrupção na sociedade, 
não apenas no âmbito estatal, mas na sociedade como um todo, 
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faz com que a visibilidade se torne, por excelência, o elemento 
a ser perseguido. Não significa que, pelo fato de haver um con-
tato maior com esses processos de corrupção, a sociedade está 
pior. Possivelmente, em função desse acréscimo de visibilidade e 
transparência, podemos nos aproximar de maneira mais determi-
nada do problema. Isso significa que temos que começar a ver a 
corrupção não apenas pela forma como ela aparece, mas, muitas 
vezes, pela forma como se esconde.

A primeira coisa a se fazer é tentar determinar o fenômeno da 
corrupção não apenas pela ligação específica com determinado 
núcleo de poder ou partido político. Não significa – e acompa-
nhamos recentemente a crise no Partido dos Trabalhadores – que 
a corrupção se encastela nos partidos de direita. Talvez uma das 
grandes decepções que a sociedade viveu recentemente, princi-
palmente as pessoas que se mobilizaram dentro de um projeto de 
militância a partir de determinadas vertentes ideológicas, foi que 
a corrupção está presente também onde não se imaginava que ela 
poderia entrar; em legendas que foram criadas, inclusive, com o 
grande propósito de combater a própria corrupção.

Outra construção ideológica importante, e que é fundamental 
que seja destacada e combatida, é a de que a corrupção é um pro-
cesso que vem exclusivamente do núcleo do Estado, como uma 
tendência natural de um Estado como o nosso, patrimonialista, 
centralizador e burocrático. Existe aquele pensamento que defen-
de que corrupção rima com Estado, com funcionalismo público, 
com burocracia. Isso não é verdade. O fenômeno da corrupção – 
podemos percebê-lo e acho que todo mundo aqui percebe – está 
presente em vários momentos da vida social. São desvios, como o 
uso de apadrinhamento, defesa de determinados interesses parti-
cularistas no campo econômico e favorecimento no campo social, 
muito mais próximos da sociedade do que da máquina estatal.
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Existe, é claro, o foco importante a ser combatido dentro do 
Estado, inclusive pelo grau, pela dimensão que ele tem de se 
multiplicar, de se tornar cada vez mais orgânico, mas nem por 
isso significa que a corrupção só se exerce a partir do setor públi-
co. Existe uma cultura política de corrupção que de alguma ma-
neira se infiltra em toda a sociedade.

Percepção e anacronismo

Outro dado fundamental é a ideia da percepção, do sentimen-

to de corrupção. Existem alguns instrumentos na área da ciência 

política que tentam detectar a percepção social desses processos. 

Existem até rankings; países que se percebem mais ou menos cor-

ruptos. Essa noção da percepção da corrupção é importante e me-

rece ser analisada. Muitas vezes, quando se fala em percepção do 

fenômeno da corrupção, a ideia que se tem é de determinado tipo 

de ação que é muito mais moralista do que propriamente política. 

É muito mais fácil dizer que todo mundo é ladrão, que todo mun-

do é corrupto, do que se comprometer a conhecer de que forma es-

ses elementos se organizam no interior da sociedade e do Estado, 

para, então, poder combatê-los. Ainda que a percepção da corrup-

ção seja importante como um instrumento a mais para a compre-

ensão desse processo, isso não significa que, por meio de ações mo-

ralistas e da mera indignação, seja possível resolver os problemas.

Existe a necessidade de um grau de articulação maior na so-

ciedade para que esse fenômeno seja compreendido e combatido 

em toda a sua dimensão. As características da corrupção no Brasil 

são, ao mesmo tempo, muito próprias e muito genéricas. Assim 

como são muito atuais, muito contemporâneas ao que estamos 
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vivendo, elas têm ligação com outros elementos que são históri-

cos ou até mesmo trans-históricos e conceituais. Há uma tradi-

ção em se concentrar a corrupção nos mecanismos estatais, mas, 

como já foi dito, a cultura da corrupção se infiltra também, muitas 

vezes de maneira insidiosa, em todos os momentos da vida social, 

criando uma cultura política danosa. Alguns elementos, que po-

deriam passar como corriqueiros e habituais na sociedade, na rea-

lidade escondem uma concepção muito clara de comportamento 

social, que é também um comportamento político.

Outro aspecto importante é que, além de interesses públicos 

e privados, existe uma tendência no Brasil de se considerar a cor-

rupção como uma condição natural da nossa história. Costuma-

mos, nessa hora, incorrer no risco do anacronismo. Essa situação 

se traduz em achar que o Brasil sempre foi um país corrupto, que 

a forma de administração que os portugueses trouxeram para cá 

embutia a corrupção e que a organização de nossa sociedade, a 

partir da vertente patrimonialista, mistura o público com o priva-

do. Tudo isso criaria certo caldo de cultura que nos levaria, qua-

se inevitavelmente, a nos considerarmos corruptos, e as pessoas 

aceitariam isso com certa naturalidade.

É importante atacar esse tipo de preconceito, porque ele é 

muito perigoso. Em primeiro lugar, porque desmobiliza a socie-

dade ao despolitizar essas relações. Em segundo lugar, existe um 

perigo muito grande, no próprio âmbito do conhecimento histó-

rico, que é tentar compreender a sociedade de hoje a partir de ele-

mentos de outra época. Achar que tudo que nós fizemos até hoje 

foi nos preparar para ser cada vez mais bandidos é uma asserti-

va que, além de fazer mal para a nossa autoestima, o que já seria 

ruim, ainda despolitiza e deixa a sociedade menos atenta e menos 

capaz de reverter esse tipo de processo.
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Outra questão importante se relaciona com os controles. Exis-

te uma vertente muito otimista que vê nesse processo que começa 

com a Constituição Federal de 1988 – com vários instrumentos 

embutidos no aparelho do Estado – um incremento decisivo no 

controle da corrupção. Ações como a criação do Ministério Pú-

blico, dos órgãos de correição, do controle interno e externo de 

vários órgãos, das comissões de ética e até mesmo da liberdade de 

imprensa com o fim da censura, tudo isso funcionaria como uma 

caixa de ferramentas capaz de dar à sociedade instrumentos de 

combate aos eventos de corrupção. Na verdade, todas essas ins-

tâncias têm sua utilidade e são importantes – algumas mais bem-

-sucedidas que outras, mas todas elas deixam claro que existem 

alguns limites que vão muito além da própria ação do Estado. 

Não podemos entregar apenas aos instrumentos que emanam do 

próprio Estado a capacidade de combater a corrupção. Existe um 

elemento político que vem da própria sociedade e que é preciso a 

todo o momento ser compreendido.

Com isso, para sintetizar o que foi dito em relação à corrupção 

e à sensibilidade do cidadão, podemos dizer, em primeiro lugar, 

que não existe monopólio da corrupção. É importante perceber 

isso. A corrupção é um fenômeno que muitas vezes, de maneira 

bastante insidiosa, permeia a sociedade. Não existe um covil onde 

o chefe da corrupção atua, nem vamos prendê-lo ou impedi-lo de 

agir e, com isso, expurgar a sociedade de todos os seus problemas. 

Essa situação é muito mais pulverizada e faz parte do tipo de cul-

tura que despolitiza e tira poder da própria sociedade.

É preciso ampliar o nosso foco com relação à questão da com-

preensão da corrupção. A corrupção não está apenas presente no 

Estado, embora esteja de uma maneira muito forte dentro dele, 

mas ela está também nas relações econômicas, nas relações so-
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ciais; está presente nos grupos de interesse que conseguem se in-

filtrar em processos de licitação e de indicação de cargos. Esse 

tipo de interesse que emana da sociedade privada – quase sempre 

da economia – é talvez o foco mais importante ou mais prejudi-

cial do fenômeno da corrupção. E, quando ele chega ao Estado, 

o poder de fazer mal à sociedade é muito maior do que apenas a 

confirmação de elementos trazidos de uma condição autoritária 

da formação histórica do país.

Outro aspecto a ser destacado é que existe uma “tecnologi-

zação” da corrupção no Brasil, hoje. Pensar na nossa corrupção 

como um defeito é muito grave, porque fica parecendo que é ape-

nas uma questão de maldade, uma questão de caráter ou de fal-

ta de ética. E não é. Por ser um processo que tem uma vocação 

muito clara de levar adiante interesses que são explícitos no poder 

econômico e político, a tecnologia tem servido também ao pro-

cesso de corrupção. Da mesma maneira que a sociedade avança 

tecnologicamente na produção e na gestão, ela tem avançado tec-

nologicamente também na corrupção. É preciso, então, compre-

ender que nesses processos existe a necessidade de um aprimora-

mento dos mecanismos de controle e combate à corrupção. E o 

que é mais grave, talvez o mais fundamental nesse processo todo, 

é a ideia de que essa cultura da corrupção está moldando nosso 

sistema político. O país criou ou foi assumindo determinada for-

ma de organização política em que a corrupção tem um papel di-

nâmico, que alimenta o próprio funcionamento do sistema.

Todo mundo deve ter ouvido várias vezes que o Brasil é um 

exemplo de democracia de coalizão. Isso nada mais é do que uma 

expressão que tenta criar certo cinismo interno no aparelho do 

Estado, afirmando o seguinte: é impossível governar sozinho e 

vamos precisar criar um acerto com outras forças políticas e parti-
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dárias. Só que o acerto de contas não se dá em torno de repartição 

de responsabilidades, mas de distribuição de benesses. Essa coa-

lizão vai se expressar na forma de distribuir ganhos de várias na-

turezas que o governo pode, de alguma maneira, oferecer a esses 

partidos, a essas organizações ou a essas forças políticas. Isso se 

traduz, para nós, de forma clara na distribuição de cargos, a pon-

to de parecer natural, como se fosse uma regra do jogo político. 

As pessoas começam a achar normal que o PMDB, por exemplo, 

tenha um interesse muito grande em estar à frente do Ministério 

das Minas e Energia. O que o PMDB tem, historicamente, a ver 

com minas e energia? O que o Edson Lobão entende de petróleo 

e de outras matrizes energéticas? Absolutamente nada.

Isso não faz parte do jogo! E a situação é tão perigosa, tão da-

nosa e tão triste que, mesmo nos momentos nos quais o Estado 

reage e tenta colocar freio nesse processo de uma falsa coalizão po-

lítica, isso parece ser uma engrenagem à parte do próprio sistema. 

É o que se vê no caso específico da presidente Dilma Rousseff, que 

ao mesmo tempo que ela nomeia de acordo com essas forças po-

líticas da chamada base de apoio, que de alguma forma ajudaram 

que ela chegasse ao poder, se sente autorizada a tirar essas pessoas, 

desde que elas sejam consideradas corruptas e não consigam pro-

var a sua inocência frente às eventuais denúncias. Se no proces-

so de escolha, se no processo de levar essas pessoas ao poder es-

ses mesmos cuidados tivessem sido tomados, não seria necessária 

a aplicação de um instrumento a posteriori para poder garantir, de 

alguma maneira, a correção ética do Estado. A ética e a competên-

cia deveriam presidir a indicação, não o afastamento dos quadros.

É preciso dizer que esse processo que integra nossa cultura 

política, essa democracia de coalizão, nada mais é ou nada mais 

tem significado para o Brasil do que uma grande incorporação de 
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interesses muito específicos. E são interesses de grupos econômi-
cos fortes; são interesses de determinadas linhas políticas que se 
traduzem economicamente nesses grupos a partir da capacidade 
de se unirem a candidatos fortes e, com isso, garantir sua susten-
tabilidade de poder. Se, de alguma maneira, isso aparece na ges-
tão do Estado, vai se mostrar também nos momentos mais sim-
bólicos da democracia, como é no caso da eleição. O que se vê é 
que, mesmo com toda a mobilização social em torno da Lei da 
Ficha Limpa, que partiu da iniciativa popular, o próprio processo 
eleitoral ainda precisa ser cercado de extrema atenção para que se 
dê com o máximo de lisura possível.

Marca de classe

De que maneira a imprensa poderia ser um instrumento para 
minimizar os riscos da corrupção, tal como descrevemos até aqui?

Os jornalistas costumam ser muito ciosos do que fazem. O que 
não é ruim. Ter orgulho do que se faz, especialmente quando são 
coisas boas, é algo compreensível e aceitável. No entanto, acho, 
muitas vezes, que somos muito mais otimistas e bondosos com a 
corporação do que com a própria sociedade. O jornalismo não está 
fazendo essa revolução toda da qual se orgulha tanto. Essa ideia 
de que por meio do jornalismo estamos conseguindo – sobretu-
do através do bom jornalismo investigativo – passar o país a limpo 
tem uma série de riscos e problemas sobre os quais é preciso ter 
muita atenção. A crença de que o jornalismo vem desenvolvendo 
do século XIX para cá determinados instrumentos que permitem 
a limitação do poder – por meio da transparência e da ação fisca-
lizadora – levaria a acreditar que com isso as dinâmicas de corrup-
ção encontrariam na imprensa seu mais competente adversário.
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Na verdade, isso acontece muito menos do que deveria e do 

que a gente imagina que aconteça. O jornalismo no Brasil, hoje, 

tem uma marca de classe que é violenta e determinante de sua 

ação. O jornalismo também representa determinados interesses 

– que são em grande parte interesses políticos e econômicos. A 

imprensa vive uma crise muito grande entre o que é o seu papel 

histórico de garantia – através da liberdade de informação – do 

aprimoramento da sociedade, por um lado, e sua defesa de inte-

resses particulares, por outro.

Vou trazer um dos problemas que tem mostrado essa ambiva-

lência ética da imprensa: a questão da tecnologia e de que maneira 

ela tem impactado o jornalismo. De algumas décadas para cá, com 

a emergência das chamadas “novas mídias” e da internet, o jorna-

lismo entrou em uma crise de identidade muito grande. Havia um 

modelo econômico que fazia com que o jornalismo funcionasse 

em seu sentido mais material. As assinaturas, a venda em banca 

e os anúncios garantiam a independência que permitia aos meios 

de comunicação trabalhar sua notícia com o máximo de isenção 

possível. Isso gerava credibilidade. E essa credibilidade era um va-

lor social que fazia com que colocar anúncio no jornal se tornasse 

algo interessante para o anunciante e digno de consideração por 

parte do leitor. Nesse círculo virtuoso, o jornalismo era financiado 

pela própria sociedade, devolvendo a ela liberdade de informação.

Essa situação se tornou inviável por razões conjunturais e es-

truturais, incluídas aí as novas diretrizes tecnológicas e sua éti-

ca peculiar de negócios. Publicidade já não sustenta o jornal, e a 

venda de exemplares muito menos. O que ocorre é que o jorna-

lismo teve que criar determinadas estratégias de sobrevivência. E, 

ao meu juízo, parece que divisou uma maneira de integrar o novo 

mercado e conseguir tornar lucrativo o seu produto, fraturando o 
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solo ético da liberdade de informação. A maneira que conseguiu 

para fazer isso foi através da venda de projetos de poder.

Hoje, vemos na imprensa brasileira muito mais uma tentati-

va de transformar a opinião pública numa opinião publicada, do 

que propriamente uma imprensa capaz de exercer seu foco inves-

tigativo. A imprensa, cada vez mais, tem como seu objetivo in-

disfarçável defender determinados interesses que fazem parte de 

grupos políticos e econômicos, se aproximando muito do Esta-

do e perdendo a independência construída com muito trabalho e 

coragem por várias gerações de profissionais. O jornalismo tinha 

conseguido liberdade através do exercício diário da independên-

cia. A venda de projetos de poder, com a parceria com os grandes 

grupos econômicos e políticos, fez com que entrasse em cena um 

ator a mais no campo econômico da imprensa, que torna a situa-

ção ainda mais grave, que é o chamado acionista.

Hoje, o jornal está em meio a um conjunto de pressões; as co-

branças não vêm só do governo e dos grandes grupos econômicos, 

mas, muitas vezes, dos próprios acionistas, que são donos e que 

gerem esse novo tipo de mercado, sem levar em conta sua especifi-

cidade social e política. Com isso, o que se passa a ver na imprensa, 

ao lado de trabalhos de excelente qualidade que mostram a pos-

sibilidade de fazer da liberdade um instrumento fundamental do 

exercício da cidadania, são alguns momentos em que o jornalismo 

não tem dado conta de responder às demandas que lhe são colo-

cadas, principalmente em torno dessa do que estou chamando de 

cultura política da corrupção. Com isso, alguns véus são colocados 

sobre o jornalismo, que precisam ser denunciados e combatidos.

A imprensa, por exemplo, vem cobrindo muito mal os movi-

mentos sociais e as greves. Mas não se trata de uma questão po-

lítica ou ideológica. A limitação pode ser constatada até mesmo 
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na cobertura esportiva e cultural. Esses temas foram espetaculari-

zados e incorporados pelos próprios mecanismos de sustentação 

da imprensa, tirando da sociedade a possibilidade de responder 

de forma eficaz. Com isso, a opinião pública, que era algo muito 

mais amplo do que aquilo que saía na imprensa, passou a ser pro-

duzida por uma minoria, espécie de intelectuais orgânicos a soldo 

dos interesses empresariais, e tomada como a expressão da verda-

de da sociedade como um todo.

Esses elementos trazem para nós, jornalistas, para a universi-

dade e para a sociedade algumas tarefas importantes sobre as quais 

é preciso refletir. Temos de pensar de que forma podemos melho-

rar nossa comunicação. É fundamental aprimorar o jornalismo. 

Isso vai passar por uma melhoria na formação dos profissionais, 

por uma discussão e avaliação da própria imprensa – que não tem 

muito essa habilidade e essa humildade de se autoavaliar – e tam-

bém pela tarefa de formar na sociedade uma consciência crítica 

daquilo que é levado até ela pelos meios de comunicação social.

Para terminar, gostaria de lembrar dois autores brasileiros con-

temporâneos que trouxeram aportes importantes para se compre-

ender a questão da informação num campo social complexo, per-

passado por uma série de problemas. O primeiro é o geógrafo 

Milton Santos (1926-2001), um dos mais importantes pensado-

res brasileiros do século XX, que no livro Espaço dividido (1979) 

– no qual analisa a relação entre cidadania e consumo – coloca, 

ao final, como um dos elementos fundamentais, a ideia de que a 

informação se torna, de fato, uma informação socializada. Ele diz 

o seguinte: em uma sociedade onde o território não é ocupado 

pelas pessoas (cidadãos), mas por indivíduos, que se estabelecem 

como agentes políticos atomizados, cada vez mais a informação 

deixa de ser algo fundamental para a sociedade e passa a ser algo 
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apropriado apenas por uma parcela da sociedade. E ele vai mais 

longe, afirmando que isso acontece não apenas na imprensa, mas 

está muito presente também na educação. O tipo de informação 

que as universidades e as escolas têm levado aos alunos, aos jo-

vens, muitas vezes não permite o conhecimento contextual mais 

amplo, voltando-se frequentemente para uma perspectiva muito 

mais tecnológica e tecnocrática, tirando essa capacidade de rea-

ção da população a partir do uso livre da informação.

O segundo autor que tem uma contribuição, e que acho im-

portante citar aqui, também vem de outra área do conhecimen-

to, que é a psicanálise. Em um de seus artigos, o psicanalista Ju-

randir Freire Costa, ao fazer o diagnóstico da sociedade brasileira 

nos anos de 1990, afirma que estávamos vivendo um momento de 

razão cínica.3 Para ele, não existia muita diferença entre alguém 

que pratica a corrupção no âmbito do Estado e uma pessoa que 

para em fila dupla para pegar o filho na escola, atrapalhando todo 

o trânsito. E o que une essas duas coisas? É certo cinismo; uma 

atitude que ele chamava de razão cínica de uma sociedade, que, ao 

contrário daquela do mal-estar da civilização descrito por Freud, 

passou a viver certo bem-estar individualista e trocou tudo pelo 

prazer imediato.

Essa troca absoluta por um prazer que não é mediado pelo 

trabalho e que não é vivido como algo que precisa ser distribuído 

socialmente leva a um tipo de egoísmo que traz, como responsa-

bilidade para a comunicação, a capacidade de denúncia e crítica 

do discurso. A grande arma contra o cinismo é apresentação dos 

seus fundamentos e a retomada pelas pessoas de sua capacidade 

de leitura crítica da realidade.

3	“Narcisismo em tempos sombrios” de Jurandir Freire Costa figura na coletânea 
Percursos na história da psicanálise, que foi publicada pela Editora Taurus, 1988.
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Essas contribuições nos ajudam a perceber que a compreensão 

do fenômeno da corrupção escapa da ciência política; vai escapar 

do direito; vai atropelar o jornalismo. Por isso, muitas vezes, pre-

cisamos nos alimentar de outros focos de indignação e conheci-

mento para que possamos não só compreender melhor esse fenô-

meno, como também atacá-lo de maneira mais determinada. Se 

a grande ambição da comunicação é o projeto iluminista de ga-

rantir o saber a todos, seu melhor método continua sendo a hu-

mildade de reconhecer o quanto precisamos das outras formas de 

saber para levar adiante nosso trabalho.
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Tornou-se lugar-comum falar de ética nos tempos atuais. Di

zem que quanto mais se toca numa tecla, mais ela desafina. Se o 

aforismo vale para a música, no terreno das ações humanas se po-

deria dizer que é sinal de crise ou inquietação. O certo é que nossa 

pretensão aqui é apenas articular uma reflexão que aponte hori-

zontes de mútuo comprometimento entre ética e mídia no com-

bate aos desafios e dilemas da corrupção.

Desse modo, tentaremos dizer o que entendemos por ética e a 

estrutura do agir ético, as acepções de corrupção e o horizonte den-

tro do qual nos movemos, para ver aí o papel da mídia. São apenas 

reflexões compartilhadas, sem a pretensão de absolutidade, mas que 

apontam horizontes e saída para possíveis desafios e dilemas.

O que é ética?

Em suas origens gregas, o termo “ética” vem de éthos, que, re-

sumidamente, traduzo como morada espiritual do sujeito huma-
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no, ou seja, o conjunto de referências histórico-culturais que dão 

sentido à vida humana. Não descuramos o fato de que a origem do 

termo vem do reino animal e significa refúgio, toca, morada. Pos-

teriormente, elabora-se uma perspectiva antropológica, e o termo 

passa a significar caráter, hábito, costume. Há aqueles que costu-

mam distinguir ética e moral. Uns afirmam que moral vem do la-

tim mos-mores (costume-costumes), portanto indica algo social-

mente imposto, enquanto ética seria a elaboração pessoal. Outros 

dizem exatamente o contrário. O certo é que tanto éthos quanto 

mos são termos que dizem respeito ao agir humano que brota no 

interior do indivíduo, situado na objetividade do mundo e na teia 

de relações intersubjetivas. Desse modo, não vemos por que fa-

zer tal distinção. Mas é preciso dizer também que cotidiana e po-

pularmente há códigos de ética, referências de comportamento, 

o permitido e o errado, verdadeiras formulações morais. Assim, 

o horizonte da nossa reflexão é aquele da elaboração conceitual 

que diferencia de qualquer ética aplicada. Filosoficamente, ao di-

zer ética ou moral, salvaguardadas as distâncias no tempo, estamos 

no mesmo horizonte semântico,1 ou seja, referimo-nos ao agir hu-

mano orientado a um fim; portanto, não vemos razões filosóficas 

para a distinção, mas para a unidade intrínseca entre uma e outra.

Todo ato moral é fruto da liberdade do sujeito; se faltar o que-

sito liberdade individual, não haverá ética, pois, nesse caso, o su-

jeito foi coagido, a ação se tornou coação. Mas é preciso afirmar 

com urgência que minha liberdade acontece no interior de um 

mundo social compartilhado com outros sujeitos também livres. 

Daí a necessidade de afirmar que a estrutura do agir ético envolve 

a subjetividade, a objetividade do mundo e a teia da intersubje-

1	Para aprofundamento, consultar: Vaz (2006).
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tividade. Em outras palavras: para que minha ação seja ética, ela 

deve ser confrontada com o mundo social compartilhado. Popu-

larmente, poder-se-ia dizer: “ético é o que é bom para mim e para 

todos ao mesmo tempo”. Defendemos ainda que todo ato ético 

esteja aberto à transcendência. Se, na esfera do niilismo, isso pode 

incomodar, é preciso dizer que o agir ético transcende o espaço e 

o tempo, o aqui e o agora. Por que não se abrir também para a ex-

periência metafísica e religiosa?

Outro elemento que gostaríamos de resgatar aqui nestas pági-

nas é a articulação que Aristóteles realizou entre a lógica e a ética. 

Segundo o filósofo, não basta o raciocínio correto, seguindo as re-

gras da lógica formal; é preciso que o fim seja bom para que uma 

ação seja, de fato, ética. É importante dizer isso, pois hoje parece 

que a ideia de bem universal – bem para todos, bem comum – te-

nha se perdido no tempo, por muitas causas, mas principalmente 

pela razão instrumental.

Por fim, para falar de ética hoje, julgamos que alguns pres-

supostos se façam necessários. Primeiramente, ética é questão de 

dialogia. Todo sujeito humano tem que ser incluído no discurso 

ético. Acreditamos que ninguém tenha solução para os problemas 

que afetam a humanidade atualmente como as questões ecológi-

cas, a violência nas metrópoles ou os desafios da biotecnologia. Por 

isso mesmo, a busca conjunta, a conjugação e o consenso são estra-

tégias para se construir uma perspectiva ética num tempo permea-

do pela lógica da complexidade. Outro elemento que se deve pres-

supor é a necessária abertura do espírito humano para não se fe-

char em moralismos caducos. Quando a razão permanece na aber-

tura que a informa, delineia-se sempre o horizonte ético do bem.
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Corrupção

Ao refletirmos sobre corrupção, o risco do moralismo é muito 

grande. Primeiro porque, ao falarmos de corrupção, falamos sem-

pre da corrupção do outro, de algo fora de nós, colocamo-nos na 

perspectiva do observador crítico, como se também nós não pa-

decêssemos de uma incompletude radical. Por isso, assumimos o 

caminho do discurso ético, em si mesmo aberto e inclusivo, pro-

visório e libertador.

Há uma corrupção que se poderia chamar de natural, enquan-

to marca da finitude temporal. Assim nascemos e vivemos mor-

rendo. Só se vive morrendo. Vivendo no tempo, somos declínio. 

A esse tipo de corrupção se poderia dar o nome de transitorieda-

de, somos ponte entre o presente e o futuro, entre o aqui e o ama-

nhã, entre o espírito e a matéria.

Mas há também outro tipo de corrupção enquanto deteriora-

ção dos valores fundamentais, como o valor da vida, a injustiça e 

a ausência de garantias dos direitos considerados fundamentais 

para a pessoa humana. O norte desse segundo tipo de corrup-

ção é aquele das relações humanas em sociedade, da distribuição 

de renda, do convívio num mesmo mundo social compartilhado. 

Aqui se torna fundamental o papel do Estado e do poder público. 

Não só. Fundamental é também a participação das instituições 

na construção de valores e na crítica permanente à realidade em 

degeneração. O papel da Universidade na formação para a cida-

dania, a função simbólica das Igrejas, o chão primeiro da família 

devem ser defendidos e salvaguardados como garantidores e for-

madores de valores fundamentais. E, por falarmos em mundo so-

cialmente compartilhado, fundamental será, sem dúvida alguma, 

a participação dos meios de comunicação social.
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Por fim, há um terceiro tipo de corrupção verdadeiramente da-

noso: trata-se da cultura da corrupção. É aquela corrupção peque-

nina, cotidiana que, a princípio, não vai fazer mal a ninguém, pois 

“todo mundo faz”, “desde que mundo é mundo, é assim que fun-

ciona”, “deixa de ser bobo”. Essa corrupção microscópica e perma-

nente invade as entranhas de uma cultura, chegando mesmo ao 

seu DNA. Aí todo o sistema jurídico pode ficar viciado, daí vem 

a impunidade, a falta de isonomia; os bens públicos passam a ser 

bens de ninguém. Tal corrupção cotidiana é daninha. Um ato des-

se gênero cometido por alguém não influi na ordem da sociedade. 

Mas um feixe de atos do gênero destrói uma sociedade, vira caos, 

retorno à barbárie. Como o ser humano é ser do paradoxo, da con-

tradição, da incompletude, temos que dizer que não há uma cul-

tura que não descubra a partir de seu próprio interior os antídotos 

para combater tais “microssistemas” de corrupção.

Mídia

Antropologicamente, somos do parecer segundo o qual ser é 

comunicar. A verdadeira comunicação se dá a partir da expressão 

do ser. Quanto mais se aproxima do ser de todas as coisas, mais 

se comunica. Quanto mais se distancia do ser real, menos se co-

munica. Outra coisa é a comunicação social nos tempos atuais 

com todos os dispositivos tecnológicos, a ponto de podermos fa-

lar em verdadeira revolução tecnológica. Se a mídia se coloca no 

horizonte da realidade mesma, ela terá uma função ética das mais 

importantes. Por isso, ao falarmos de ética, corrupção e mídia, re-

fletimos necessariamente sobre o mundo contemporâneo, inter-

conectado em torno do planeta Terra.
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Na mesma perspectiva que assumimos, qual seja, aquela do dis-

curso ético, a mídia tem o privilégio de estabelecer pontes, com uma 

velocidade incomparável. Estabelecer pontes é provocar encontros, 

é unir Oriente e Ocidente, Norte e Sul; é conjugar o eu e o mundo, 

o rico e o pobre, a periferia e a zona sul, sempre com imparcialida-

de e isonomia. Só a mídia pode fazer isso em alta velocidade! Que 

privilégio. Tal seria, em última análise, a humanização que o fenô-

meno da globalização poderia realizar: unir raças e culturas.

Outra tarefa que o discurso ético descobre com relação à mí-

dia é a necessidade de fugir do instrumentalismo. A mídia não 

pode se vender nem representar apenas um lado político. Mídia 

que é mídia não se deixa instrumentalizar. Quando isso aconte-

ce, a injustiça social impera, campeia, se alastra, por um lado; por 

outro, a própria mídia começa a definhar, pois trai o seu ser espe-

cífico que é comunicar a partir da realidade e não defender inte-

resses. Deixa de ser, vira coisa. Mero instrumento.

Ainda em tempo, gostaríamos de trazer à tona mais um ele-

mento preocupante. Trata-se da confusão ou indistinção entre 

verdade e informação. Há uma tendência contemporânea em 

identificar as duas realidades. Uma coisa é informação veiculada 

a partir de toda uma produção. Outra coisa é a verdade dos fatos, 

da realidade, das pessoas. Por isso, o compromisso da mídia com a 

verdade é de fundamental importância para o combate à corrup-

ção cotidiana. Aqui nos referimos à informação contextualizada, 

situada no horizonte do mundo.

Por fim, é preciso tratar do mais importante papel da mídia 

em nossa realidade: a consolidação da democracia e de uma éti-

ca cidadã. Talvez, aqui residisse o maior desafio para a mídia. De 

fato, nossa democracia é ainda muito jovem e necessita de cuida-

dos especiais, de uma atenção de que a mídia dispõe, de um cui-
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dado para além mesmo dos imediatismos da nossa cultura. Con-

solidar uma democracia é obra que leva tempo, mas que exige 

também compromisso com a verdade e os valores fundamentais 

da vida humana. Construir uma ética cidadã representa comba-

te à cultura narcísica do eu, combate ao individualismo para re-

afirmar cotidianamente a teia de interdependência que constitui 

nosso ser em comum.

Epílogo

Uma palavra final: também a mídia precisa caminhar sempre 

na direção do discurso ético. Há assuntos e problemas tratados 

com muito moralismo na mídia. São comuns as expressões: “isso é 

uma vergonha”, “aonde vamos parar?”, “mas é um absurdo mesmo”, 

“bandido tem que ir pra cadeia”. O que queremos dizer é que, antes 

de fazer qualquer juízo de valor, o compromisso da mídia é com a 

verdade, e verdade contextualizada. Segundo, antes de usar chavões 

moralistas, o papel da mídia é reflexivo e aquele de despertar cons-

ciências, formar cidadãos. O discurso ético continua. Desse modo, 

reafirmamos a historicidade dos valores e que o éthos é coextensivo 

à cultura, ou seja, não é uma grandeza cultural imóvel, mas muda. 

Por isso, não temos resposta pronta para muitos dos desafios da 

atualidade, e o moralismo seria a pior tentativa de saída.

Ao tratarmos do problema da corrupção, o discurso ético se 

coloca como a saída. Mas trata-se de uma busca permanente, 

uma busca que envolve todos os sujeitos participantes do mundo 

social compartilhado. Assim, discurso ético, mídia e corrupção se 

encontram dentro do mesmo horizonte, tendo a mídia o privilé-

gio da articulação e da superação.
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Nesta palestra pretendo trabalhar o conceito de ética, como 

também a sua importância, e relação com a política para a existên-

cia e a organização em sociedade. Além disso, pretendo analisar a 

corrupção como desvio perverso do poder e do distúrbio narcisista.

Definição

Éthos com eta significa costume, morada, residência, lugar 

onde se vive, abrigo, espaço do mundo selecionado que se faz ha-

bitável. Éthos com épsilon significa também costumes, mas como 

hábitos relacionados com o caráter, a índole natural, o tempe-

ramento, o conjunto das disposições de cada pessoa ou de cada 

povo, maneiras de agir, de tratar as coisas da casa, de dividir os 

espaços. Esses costumes são mediações que ordenam o fazer a 

vida humana habitável, boa, caminhos concretos da autorreali-

zação pessoal e societária. Eles devem ajudar a criar a morada. 

Assim, pode-se dizer: cada um tem sua casa (éthos com eta), mas 
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cada um a tem do seu jeito (éthos com épsilon). As diferenças de 

estilo de casa não invalidam o conceito de casa. Sem habitat nin-

guém pode ficar.

Uma segunda palavra referencial é “moral”. Vem do latim mos-

-mores e designa também os costumes, o comportamento ou as 

regras que regem nossa vida. Tem a função de apontar normas, 

princípios, valores que orientam o agir humano. 

O que é preciso fazer para viver em sociedade? A ética é um 

caminho.

A ética constitui-se numa busca responsável de organização 

e sistematização dos valores e regras que sejam válidos em nosso 

tempo e em nosso espaço para a indicação de um caminho possí-

vel e necessário para a realização humana. Ela é a ciência do com-

portamento dos humanos em sociedade. Como ciência, se ocu-

pa dos fundamentos da ação humana; a moral precisa estar sem-

pre relacionada à ética. Todo grupo humano deveria construir sua 

fundamentação instituída: regras, códigos, normas, leis – a partir 

do seu próprio éthos, que é substrato arqueológico, inconsciente, 

necessário para a moral. O desprezo pelo éthos pode nos levar a 

um perigoso desenraizamento que nos distancia de todas as ri-

quezas que já adquirimos. No entanto, um apego demasiado ao já 

conquistado pode nos cegar para os contravalores introjetados e 

não permitir que aceitemos e compreendamos a novidade criati-

va que desponta em determinadas épocas e situações. A ética tem 

um caráter hermenêutico e se debruça sobre a problematização, 

a investigação e a interpretação dos valores e das normas morais 

para ratificá-las ou depurá-las. Assim, a intenção ética se coloca-

ria como anterior à noção de lei moral.

Qual então seria a correta relação, rica e fecunda, entre a ética 

e a moral, a partir da distinção que fizemos de seus significados?
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A ética tem uma função de discernimento em relação à moral, 
para perceber se as normas e as leis elaboradas por uma determi-
nada cultura ou sociedade são aplicáveis. A moral, ao construir as 
regras necessárias à ordenação do bem viver, deve estar, por sua 
vez, sempre atenta às indicações às reflexões críticas feitas pela 
ética. Só assim poderemos nos livrar das possíveis reduções, que 
empobrecem o sentido do viver, das absolutizações, que fixam 
como imutável aquilo que é relativo a um determinado grupo, 
tempo e espaço, e da domesticação da diferença do outro, numa 
escala que vai do autoritarismo à manipulação a qualquer preço.

Nessa perspectiva, é possível dizer que a existência da moral 
em uma cultura ou sociedade nem sempre indica a presença ex-
plícita de uma ética, compreendida aqui como a instância reflexi-
va que se dispõe a discutir, a problematizar e a interpelar o signifi-
cado dos valores existentes ou dados para que se cumpra a exigên-
cia do ser humano de habitar humanamente seu mundo.

Quais são os princípios básicos para a existência da sociedade?

O conceito de política pertence ao universo cultural da mo-
dernidade, inspirado na filosofia e na política da antiga Grécia. O 
problema grego era saber qual seria a melhor maneira para go-
vernar a cidade: se as decisões deveriam ser tomadas por um só, 
o rei, por um grupo constituído pelos melhores, a aristocracia, ou 
por todos os participantes, denominados cidadãos. Na tradição 
grega, a forma mais adequada de viver em sociedade era a polis, 
de onde deriva a palavra política. Ágora, a praça pública, tornou-
-se uma metáfora de organização de uma cidade em vista do bem 
comum, ou seja, o público. Três elementos fundantes que faziam 
parte desse dispositivo: a palavra, a publicização e a isonomia.
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Lógos significava a preeminência da palavra sobre todos os ins-

trumentos do poder da força. A persuasão, em assembleia, substi-

tuiria a força do déspota. Publicização é a divulgação dos temas da 

vida pública, sem restrições e processos secretos, evidenciando a 

importância dos interesses comuns sobre os privados. Isonomia é 

o que, da lei, garante o desejo, sustenta a diferença entre os iguais. 

A lei é o equilíbrio que visa à justiça e ao poder dos participantes, 

no lugar do temor e da culpa.

A participação política dos cidadãos na sociedade caracteriza-

-se por conflitos, pois os seres humanos são diferentes e necessitam 

uns dos outros para viverem. Além disso, a consciência da impor-

tância do outro e o respeito às diferenças fundamentam a vida em 

sociedade. Se o ser humano é um ser social, se necessita relacio-

nar-se com outros para viver e, ao mesmo tempo, é diferente de 

qualquer outro, como é possível uma vida em sociedade?

Política é a capacidade de organização social entre os seres hu-

manos, é o lugar: da convivência (afetividade), da comunicação 

(palavra, razão), do consenso (pacto ou acordo), do conflito (dife-

rença), de ações transformadoras.

A questão principal é: como lidar com a potencialidade do poder? 

Não há democracia sem poder, sem a potencialização da partici-

pação de todos. Essa é a dimensão política da democracia: distri-

buição do poder, da participação, da transparência e da garantia 

do bem público sobre o privado. Os seres humanos são diferentes 

e necessitam uns dos outros para viver. O que caracteriza a esfera 

política é a fala, o diálogo, a discussão.

A política é a arte de administrar conflitos. É a substituição do 

campo de força da truculência, do ideal de “justiça com as pró-

prias mãos”, das atitudes passionais e familiares pelo campo de 

força de justiça, de coesão e de consenso. Quando isso aconte-
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ce, as formas de poder levam à destruição, e suas concepções são 

restritivas, isso se chama corrupção. A corrupção ocorre quando: o 

poder é impor a própria vontade ao comportamento alheio; o po-

der é monopólio da força e produz a violência; o poder é instru-

mentalização das relações humanas através das decisões visando 

ao próprio bem, ao sucesso e ao prestígio; o poder é pura com-

petição, visando apenas à vantagem e rivalidade e ao poder é um 

instrumento do controle em torno de concentração política, eco-

nômica e ideológica.

Corrupção é uma conduta perversa

Corrupção é uma conduta socialmente conflitiva, ou etica-

mente inaceitável. É uma forma erótica do ódio, pois o que pre-

side o ato perverso é o desejo de ferir ou danificar o outro. No 

corrupto/perverso, o componente sexual não é, de maneira ne-

nhuma, a dominante, mas está em primeiro lugar a questão do 

poder, do domínio, da violência, do controle e da busca narcisista 

de reconhecimento. As pessoas que obtêm poder político tendem 

a usá-lo em benefício próprio, mesmo que as pessoas e as normas 

da sociedade não permitam. É a quebra da esfera pública em de-

trimento do espaço privado. O corrupto/perverso não reconhece 

outra lei que não seja em seu próprio benefício. O poder tende a 

corromper – e o poder absoluto corrompe absolutamente. A au-

toridade política nas sociedades humanas em função apenas e tão 

somente de sua existência tende a danificar as relações entre seres 

inicialmente dotados de igualdade.

Ética e corrupção.indb   117 25/01/2013   14:16:26



118  i  William Cesar Castilho Pereira

Elementos referenciais da ética e da política

Quais seriam então os elementos referenciais da ética e da po-

lítica?

Alteridade

Aceitar o outro, assim, implica um compromisso que vai para 

além do olhar especular, implica uma aceitação real da relaciona-

lidade de mão dupla, implica um negar-se como totalidade, um 

afirmar-se como ser finito, dependente, vulnerável, necessitado, 

mas também desejoso do infinito que pode ser vislumbrado.

Compromisso com a VIDA

A ética do cuidado: o cuidado revela a importância da razão cor-

dial, que respeita e venera o mistério que se vela e re-vela em cada 

ser humano e na sociedade. Assim, a vida e o jogo das relações só so-

brevivem se forem cercados de cuidado, de desvelo e de atenção. O 

cuidado provoca preocupação e faz surgir o sentimento de respon-

sabilidade. O cuidado funda a primeira atitude ética fundamental.

A razão emancipatória versus razão instrumental –
Immannuel Kant (1724-1804) e Jürgen Habermas (1929)

A compatibilização do exercício público da liberdade não se 

faz apenas pela lei, mas também pelo diálogo, que aparece assim 

como lugar da invenção da ética. Aqui, inventar a ética não é ta-

refa imaginativa, mas esforço conjunto para descobrir, através do 

diálogo argumentativo, o princípio mais adequado para respon-
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der, da melhor maneira possível, a um problema ético determina-
do. A ética não se decide, assim, pela quantidade de adesões, mas 
pela qualidade das argumentações, capazes de gerar um consenso.

Ética e divisão de classe – Karl Marx (1818-1883)

A exploração, a dominação, a mitificação, a mais-valia, o pro-
cesso de alienação e a fetichização são elementos perversos, con-
trários à ética.

Ética da libertação: o grande desafio ético e político são os 
dois terços da humanidade, pobres, oprimidos e excluídos. O sis-
tema social, pela forma como se organiza, como produz e distri-
bui os bens necessários e as responsabilidades, não consegue in-
cluir todas as pessoas, por isso muitos se encontram na situação 
de sobrantes, de descartáveis, o que gera um mar de sofrimentos, 
de humilhações, de desestruturação das pessoas e das famílias. 
São humanos que infligem esse flagelo a outros humanos, não 
porque são perversos, mas porque aceitam passivamente as con-
sequências produzidas por um tipo de relação social cuja lógica 
férrea de ter vantagens individuais e de acumular privadamente 
bens e serviços apresenta-se cruel e sem piedade.

Ética do desejo e da responsabilidade – Nietzsche e Freud (séculos XIX e XX)

A ética que libera o desejo da repressão a que a sociedade o 
submeteu. A liberação vincula-se à responsabilidade: a responsa-
bilidade mostra o caráter ético da pessoa. Ela escuta os apelos da 
realidade e da consciência. A responsabilidade nasce dessa capa-
cidade de resposta. Age de tal maneira que as consequências de 
tuas ações não sejam destrutivas da natureza, da vida e da terra, 
ou das três ecologias: natural, social e humana. 
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Conclusão

A ética aparece, então, como uma linguagem consoladora, 

animadora, encorajadora, curativa, que mostra o rosto atraente da 

ética política. É uma ética da alegria, da liberdade, da responsabi-

lidade criativa, da fraternidade e da beleza, muito mais que uma 

moral da condenação, da culpa, do peso, da humilhação e da dor. 

Cuidado de si como atitude ética e política.

A outra dimensão com o cuidado de si é com os despossuí-

dos. A ética tem rosto. Tem rosto de tudo que exclui socialmente: 

crianças de rua, drogados, homossexuais, indígenas, loucos, mu-

lheres violentadas, negros marginalizados, sem-terra, sem-teto e 

imigrantes excluídos.

Ética e política alinham ao cuidado de si.

Referências
ARENDT, Hannah. A condição humana. São Paulo: Forense; Edusp, 
1981.

BÍBLIA. Tradução Ecumênica. São Paulo: Loyola, 1994. 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. 9. ed. Rio de Janeiro: Graal, 
1990.

PASCAL, Pensées. Oeuvres completes. Paris: Gallimard, 1951.

SCHMITTER, Philippe. Reflexões sobre o conceito de política. São Paulo: 
Vértice, 1984. p. 37.

Ética e corrupção.indb   120 25/01/2013   14:16:26



Ética, educação e corrupção  i  121

Vivemos, nos últimos anos, na sociedade brasileira, tempos 

muito complexos, em que saímos há alguns anos de uma ditadura 

militar que paralisou ações e inteligências, iniciamos um proces-

so de redemocratização cheio de incertezas e, finalmente, vimos o 

nosso país, recentemente, ser elevado a um grau de confiabilidade 

internacional nunca antes atingido. Diante de mudanças radicais, 

nossos valores, muitas vezes, não conseguem explicar os novos 

desafios que o mundo nos impõe. Neste momento, nos encon-

tramos em uma situação em que não conseguimos compreender 

nossa própria vida cotidiana, e uma das perguntas que nos colo-

camos é a que diz respeito à validade dos nossos próprios valores. 

Como é, a partir do nosso universo valorativo, que explicamos o 

porquê de pensarmos a vida de uma certa maneira e não de outra, 

valorando diferentemente as coisas que nos cercam e delineando 

as expectativas que temos com relação ao mundo em que nos é 

dado viver; se abrirmos mão de um horizonte mínimo de valores, 

perdemos a capacidade de estabelecer distinções e, de repente, 

tudo parece se equivaler. Quando isso acontece, deixam de exis-
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tir as diferenças entre o certo e o errado, entre o justo e o injusto, 

desaparecendo diante de nós o horizonte dos significados. Essa 

experiência é dramática porque, quando nos falta a capacidade 

de distinguir valorativamente, tudo passa a ser permitido, já que 

abandonamos a noção de limite.

Classicamente, uma das preocupações centrais da filosofia é a 

discussão sobre a importância do universo de valores constituido-

res da experiência humana. A crise de valores que a Grécia antiga, 

berço da filosofia, viveu no século V a.C. obrigou a sociedade gre-

ga a repensar as bases da sua cultura (VAZ, 1988, p. 47-48). No 

campo da filosofia, a ética é a disciplina que, criada pelo filósofo 

Sócrates exatamente nesse momento de crise, tomou para si a fun-

ção de refletir sobre os valores, e, nesse sentido, podemos afirmar, 

sem maiores dúvidas, que ética e filosofia se pertencem, ou seja, fa-

zer filosofia, refletir criticamente sobre a realidade, é tomar, antes 

de uma atitude intelectual, uma atitude moral diante da socieda-

de. Por outro lado, questionar os valores morais de um grupo hu-

mano, mesmo que quem o faça não seja um filósofo de profissão, 

é colocar questões filosóficas sobre esse grupo, porque é perguntar 

sobre aquilo que dá a razão de ser deste, que funda a sua identi-

dade (mesmo que esta seja carregada de tensões e contradições), 

sobre aquilo que dá a esse grupo seu estatuto de existência e a sua 

diferença específica com relação a outros agrupamentos humanos.

No século V a.C., os gregos descobriram que, em face da cri-

se moral que viviam, eles teriam de encontrar uma forma de ini-

ciar um processo de reinvenção dos seus valores, de modo que o 

aparecimento de um novo horizonte valorativo permitisse que as 

pessoas daquele tempo tivessem uma melhor compreensão da sua 

realidade. Os filósofos gregos, particularmente, tentaram pensar 

quais seriam as formas pelas quais a sociedade grega podia concre-
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tamente recriar os seus valores, e uma das formas privilegiadas en-

contradas por eles para alcançar esse objetivo foi a aposta na edu-

cação. A partir desse momento, além da ética, a educação passou 

a ser uma esfera coincidente com a filosofia, ou seja, ser filósofo é 

ser, ao mesmo tempo, um educador e, por sua vez, qualquer pes-

soa que se dedique ao ato de educar não podem se abster de ado-

tar uma perspectiva crítica com relação a sua atividade e ao mundo 

que as cercam. Assim, o espaço ideal para a transmissão e também 

para a crítica dos valores de uma sociedade é o da cena educativa.

Mas como a filosofia compreende a educação? Para isso deve-

mos nos remeter novamente ao filósofo grego Sócrates, conside-

rado o verdadeiro pai da filosofia ocidental, pois esse pensador viu 

a si mesmo como um médico de almas, como alguém que deveria 

mostrar para os gregos como o ser humano deve aceitar o desafio 

de efetuar uma viagem dentro de si mesmo em busca de uma au-

tocompreensão que é ponto de partida necessário para a compre-

ensão do mundo exterior a nós (MATOS, 1997, p. 34-39). Nesse 

sentido, educar, numa perspectiva filosófica, é possibilitar que uma 

pessoa tenha condições morais e intelectuais de lançar luz sobre o 

mundo e sobre si mesma, em um esforço ilimitado de dar um sen-

tido para a realidade que a cerca. Compreender significa apreender 

com, trazer para si, incorporar ao nosso universo alguma coisa que 

antes não fazia parte do nosso horizonte de significados. Dessa 

forma, compreender não se reduz ao mero entendimento formal, 

superficial, de algo. Significa, sim, ser capaz de internalizar o que 

se aprende, de modo que possamos estabelecer relações entre o que 

foi aprendido e o mundo ao nosso redor, tanto aquele que nos pa-

rece distante (como o que vemos pelos nossos televisores, nos jor-

nais ou através do relato de outras pessoas), quanto aquele que nos 

parece mais próximo (o do nosso bairro, nossa família, nossos ami-
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gos). A verdadeira educação, nessa perspectiva, deve nos mostrar 

que o mundo é muito mais do que uma mera somatória de coisas 

e pessoas, pois ele é, antes de tudo, somatória de significados, de 

símbolos, sem os quais as coisas e as pessoas poderiam até existir, 

mas não teríamos condições de avaliar a sua importância.

Bem, como seres humanos somos seres que simbolizam, inde-

pendentemente de nossa classe social ou do nosso grau de instru-

ção. Vivemos, portanto, em um mundo de valores, e não apenas 

em um mundo de fatos (embora os próprios fatos só sejam com-

preendidos enquanto tais a partir de um certo horizonte valora-

tivo). Só que a capacidade de produzir valores não nos garante a 

retidão desses e muito menos a sua correta compreensão da nossa 

parte. Sendo assim, para além dessa nossa capacidade de produção 

de valores, temos que constituir, também, os meios para avaliá-los, 

transmiti-los para os outros, e termos condições de apreender cri-

ticamente os valores alheios. Assim, quanto mais apuramos nossa 

habilidade de refletir criticamente sobre os valores humanos, mais 

ampliamos, também, o horizonte de possibilidades de constituição 

do nosso mundo. Isto porque, se o que afirmamos anteriormente 

sobre vivermos em um mundo não só de fatos, mas também de va-

lores, for aceito, para nós, seres humanos, o mundo somente passa 

a existir quando percebemos nele um significado qualquer, e, por 

sua vez, esse significado só se legitima, só passa a ter concretude, 

na medida em que percebemos que ele pode ser partilhado com 

mais pessoas. Mesmo quando estamos diante de algo que afirma-

mos não compreender, ao reconhecermos a nossa não compreen-

são, fazemos do não compreendido alguma coisa para nós. Isso 

quer dizer que esse algo foi por nós inserido no plano das coisas 

não compreendidas e, ainda por cima, podemos expressar para ou-

tras pessoas essa nossa não compreensão. Portanto, é fundamental 
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para a nossa experiência, enquanto experiência humana, aprimo-

rar nossa capacidade de criação e transmissão de valores.

É nesse ponto que se faz sentir a importância da educação na 

luta contra a corrupção. Um dos objetivos básicos da boa educa-

ção é justamente o de ampliar o nosso horizonte de possibilida-

des; é o de indicar que sempre deve haver em nós a expectativa 

de que pode existir algo para além da linha do horizonte. A au-

sência de uma boa educação nos deixa acomodados a um certo 

conjunto de valores que, em geral, já encontramos ao nascermos. 

Isso nos leva a abrir mão do nosso direito e dever de discutir as 

bases estabelecidas para a nossa própria vida. No caso brasileiro, 

em um país onde desde o Brasil colônia a troca espúria de favo-

res, o descaso com a governança e a ideia do espaço público como 

propriedade privada de alguns são elementos perversos, mas que 

ajudaram a moldar a nossa cultura, a luta pela educação de qua-

lidade deverá nos permitir um dia saltar para além do horizonte 

da busca da realização dos projetos pessoais a qualquer preço e da 

apropriação privada do Estado.

Outra consequência nefasta da ausência de uma boa educa-

ção é a de limitar o horizonte dos nossos sonhos, fazendo com 

que, por não compreendermos adequadamente o mundo, passe-

mos a julgá-lo necessariamente incompreensível e hostil à nossa 

existência. Por outro lado, a boa educação nos permite o esforço 

de assumirmos aquilo que efetivamente somos, ou seja, seres que, 

longe de estarmos fechados sobre nós mesmos, nos colocamos de 

forma aberta diante do mundo, estando sempre além de nós na 

medida em que, enquanto pensamos, simbolizamos e nos relacio-

namos com os outros. No que diz respeito à corrupção, em todas 

as suas dimensões, a boa educação deve nos dar mapa e bússola 

para que possamos perceber a distância que muitas vezes se es-
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tabelece entre o nosso discurso moral, marcado pelas boas inten-

ções, e nossas práticas concretas, em que, em nome de conquistas 

pessoais conseguidas ao preço da desonestidade e do desinteresse 

pelo coletivo, assistimos, a médio ou longo prazo, a ascensão de 

uma sociedade da desconfiança, na qual um dos únicos caminhos 

para sedimentar as nossas complexas relações com os outros é o 

da cumplicidade. Uma educação de qualidade não garante uma 

vitória geral sobre os problemas que aparecem em nossas vidas 

(até porque é questionável que essa vitória total seja possível), 

mas nos permite a adoção consciente de medidas para o enfren-

tamento destes, além de nos armar com os instrumentos necessá-

rios para a compreensão dos nossos eventuais fracassos.

É claro que, quando falamos sobre educação aqui, estamos 

tratando essa palavra no seu sentido mais geral, e esta não se re-

duz à educação dita formal, escolar. Ela abarca a educação que re-

cebemos da família, dos meios de comunicação, do contato que 

temos com os nossos vizinhos etc. Contra a corrupção política, 

entendida não como algo episódico, mas como um fenômeno da 

cultura nacional, todas as instâncias educativas da sociedade têm 

o seu papel a cumprir, já que não podemos hoje reduzir a política 

às práticas parlamentares ou à ação do Poder Executivo. Política, 

como queriam os gregos, é a experiência de viver a (e não apenas 

na…) cidade (polis), ou seja, é cuidar de um espaço público co-

mum que nos permite sair da nossa privacidade (tão duramente 

conquistada pela modernidade ocidental, tão prazerosa, mas, ao 

mesmo tempo, tão propensa a fazer de nós seres solitários e in-

capazes de uma relação efetiva com o mundo) e se fazer presente 

diante dos outros (ARENDT, 2010, p. 61-70).

Mas, para termos claro o papel libertador da educação, temos 

que levar em conta que existe uma diferença fundamental, nem 
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sempre observada, entre educação e adestramento. Enquanto a 

primeira deve levar em consideração aqueles princípios de crítica, 

de abertura espiritual e de autocompreensão sobre os quais já fa-

lamos aqui, o segundo, que tem sua importância em algumas es-

feras ou momentos das nossas vidas, tem como objetivo apenas 

uma apropriação instrumental da realidade. Ou seja, enquanto 

no plano da boa educação é fundamental que aquilo que apren-

demos seja, como já afirmamos, incorporado as nossas vidas, no 

plano do adestramento somos treinados para solucionar proble-

mas concretos, sem necessariamente inseri-los no cenário mais 

amplo da vida humana. Se sou treinado para consertar alguma 

coisa, uso esse treinamento especificamente para esse fim, quan-

do a necessidade de um conserto de fizer necessária. Fora desse 

momento, esse treinamento é deixado de lado e, muitas vezes, 

tem necessariamente que ser deixado de lado para que possamos 

viver nossas vidas com o mínimo de espontaneidade. Essa espon-

taneidade nos é dada pela boa educação, na medida em que esta 

nos permite criar, inventar, quebrar responsavelmente os limites 

da nossa vida cotidiana a partir, é claro, de uma efetiva compre-

ensão que temos desta. Se, por exemplo, no ensino fundamental 

e no médio somos levados a apreender um conjunto mínimo de 

instrumentos para a compreensão da realidade, em uma univer-

sidade deveremos, além de aprender novos instrumentos, colocá-

-los todos a serviço do esforço para a construção de um mundo 

melhor, de uma vida efetivamente digna regida por um universo 

de valores que possibilitem e orientem nossa liberdade. É claro 

que muitos são os desafios a serem enfrentados. Vivemos sabi-

damente em um país com profundas desigualdades sociais; nosso 

sistema de ensino foi sucateado sistematicamente durante muitos 

anos e nos encontramos no meio de uma dramática crise mun-

Ética e corrupção.indb   127 25/01/2013   14:16:26



128  i  João Carlos Lino Gomes

dial, em que a economia, que deveria ser um instrumento eficaz 

para a satisfação das nossas necessidades, parece ter tomado vida 

própria. No entanto, é nesses momentos, quando às vezes nada 

parece ter sentido, que a busca por este torna-se um dever fun-

damental de todo ser humano consciente e responsável. Se edu-

car, como já afirmamos, é ampliar horizontes, é criar e comunicar 

significados, uma universidade consciente do seu papel na cultura 

contemporânea, deve buscar uma educação que permita aos seus 

estudantes uma compreensão da realidade que não esteja presa 

aos fragmentos, através dos quais esta nos é apresentada (minha 

família, meu bairro, meu divertimento), mas, sem negar a legi-

timidade desses fragmentos, deve propiciar a esses estudantes a 

possibilidade de buscar uma apreensão do real, do ponto de vista 

da totalidade. Isso não significa o esforço para abarcar tudo, pois 

somos seres finitos, mas sim o de estarmos abertos para as inu-

meráveis possibilidades que o mundo nos oferece. É essa abertura 

para o mundo que nos permite construir nossos projetos de vida. 

Estes são fundamentais para que não fiquemos presos ao aqui/

agora das nossas experiências e possamos nos voltar para o futuro, 

não como uma utopia romântica, mas como um tempo presente 

que ainda não se realizou, mas já se anuncia em nossos esforços 

cotidianos para a sua realização.

Nessa perspectiva, é certo que ainda temos, no Brasil, sérios de-

safios a serem vencidos, principalmente no que diz respeito ao nos-

so amadurecimento político. Causa-nos horror a ausência de uma 

identidade ideológica dos partidos políticos, é indigna a ainda co-

mum troca do voto por pequenos ou grandes favores e nos entriste-

ce as ações de políticos corruptos convictos da sua impunidade. Mas 

somos um país jovem, com uma republica mais jovem ainda, e tal-

vez o nosso processo de formação (educação) política esteja só co-
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meçando, e as universidades, como momento culminante da educa-

ção formal, não podem se abster das suas obrigações nesse processo.

Acima de tudo, a experiência universitária deve se constituir 

numa das marcas do nosso sempre constante amadurecimento. 

Isto, particularmente para os que saíram há pouco tempo da ado-

lescência, implica o esforço do exercício da liberdade responsável, 

porque é um equívoco a crença de que somos lançados no mer-

cado de trabalho depois da conclusão de um curso superior. Em 

verdade, quando alguém é submetido a alguma forma de seleção 

para entrar numa universidade, esta pessoa, em função desse fato, 

já está no mercado. Todo o desenvolvimento de um estudante du-

rante seu curso vai construir um perfil que poderá abrir-lhe ou 

não as portas das boas oportunidades. Portanto, a liberdade res-

ponsável é aquela que nos permite não só nos posicionarmos cri-

ticamente com relação a certas experiências que nos condiciona-

vam (o universo familiar, os hábitos da cidade em que vivíamos, 

um certo círculo de amizades etc.), mas abre espaço para que pos-

samos fazer algo das nossas vidas. É a distinção entre liberdade 

de… e liberdade para… Muitas vezes, conseguimos a primeira e 

nos libertamos de certas coisas em nossa vida e, de repente, per-

cebemos que não sabemos o que fazer desta ou sabemos, mas o 

medo de agora termos que responder por nossos próprios erros e 

fracassos nos paralisa (FROMM, 1986, p. 90-113). Não é raro o 

caso de pessoas que, por medo de assumir a responsabilidade por 

suas próprias vidas, se entregam à tutela perversa de outras ou até 

mesmo de coisas ou circunstâncias. É necessário, pois, sempre nos 

perguntarmos se estamos dispostos a responder por nossas ações, 

assumindo, como seres racionais, as possíveis consequências do 

exercício da nossa liberdade. Essa é uma pergunta que ninguém, 

muito menos uma instituição universitária que precisa acolher um 
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universo de pessoas diferentes entre si, pode responder por nós. 

Mas creio que uma educação universitária crítica pode oferecer al-

guma luz para esse conjunto de labirintos que chamamos de vida. 
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O que eu, o que você, o que a sociedade têm a ver com a corrup-

ção? Essas são as perguntas que frequentemente deveríamos nos 

fazer ante as últimas manchetes que são veiculadas pela impren-

sa, pois a sociedade brasileira vem assistindo, nesta última década, 

a inúmeros escândalos envolvendo políticos, empresários e fun-

cionários públicos, transformados em CPIs como anões do orça-

mento, caso das ambulâncias, Mensalão e outras em andamento. 

Perplexa e indignada, a sociedade aguarda a punição dos en-

volvidos, embora se vislumbre uma certa descrença quanto à 

eventual condenação; e esse ceticismo, transformado em passivi-

dade social, só fortalece a ação dos fraudadores do erário público 

e, com isso, vai se institucionalizando a corrupção.

Todavia, o que todos esperam é que um dia a corrupção no se-

tor público acabe e, com isso, a pobreza diminua, já que os desvios 

de verbas e a má gestão do dinheiro público impedem o melhor 

funcionamento dos serviços públicos e a realização das políticas 

públicas necessárias.

O que temos a ver com a corrupção?

fabrício marques ferragini
albino ferragini
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Para se tentar acabar com esse mal, devemos averiguar as cau-

sas profundas dessas práticas desonestas que estão latentes desde 

a época colonial de nosso país, cuja sensação de impunidade tem 

permitido, ao longo do tempo, a disseminação de condutas con-

trárias ao ordenamento jurídico, muitas vezes, sob a proteção ou a 

omissão de governantes que alegam desconhecer os fatos. E com 

isso a credibilidade das instituições vai minando, na medida em 

que a sociedade vê o cenário político contaminado.

Por isso, cada pessoa deve se questionar sobre o que ela pode 

fazer para acabar com esse câncer que tenta contaminar os mais 

diversos setores da administração pública e, com isso, a própria 

sociedade.

Nesse contexto, em razão das funções constitucionais que lhe 

são atribuídas, o Ministério Público assume papel relevante no 

enfrentamento da corrupção e da improbidade administrativa 

nos órgãos públicos, seja por meio dos mecanismos de investi-

gação, do ajuizamento de ações criminais ou ações civis públi-

cas, como órgão fiscalizador das políticas públicas que têm como 

destinatária a sociedade, que deve ser conscientizada a combater 

esse mal.

A história da corrupção e suas modalidades

A corrupção1 é um mal existente na administração pública 

desde a mais remota antiguidade, fruto da ganância e do apego 

1	O Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa traz o significado de “corrução” 
(variante de corrupção, do latim corruptione) como sendo: “1. Ato ou efeito de 
corromper, decomposição, putrefação. 2. Devassidão, depravação, perversão. 3. 
Suborno, peita”.
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ao poder, do protecionismo aos apaniguados e do da omissão dos 

deveres funcionais das pessoas que detêm parcela do poder públi-

co e que veem o Estado como propriedade sua, influenciados que 

são pelos corruptores.

Leonardo Boff esclarece que, para entender o perverso proce-

dimento criminoso, é preciso entender a palavra “corrupção”, que 

tem origem na teologia, e diz:

Antes de se falar em pecado original, expressão que não consta na Bíblia, 
mas foi criada por Santo Agostinho no ano 416 numa troca de cartas com 
São Jerônimo, a tradição cristã dizia que o ser humano vive numa situação 
de corrupção. Santo Agostinho explica a etimologia: corrupção é ter um co-
ração (cor) rompido (ruptus) e pervertido. Cita o Gênesis: “a tendência do 
coração é desviante desde a mais tenra idade” (8:21). O filósofo Kant fazia a 
mesma constatação ao dizer: “somos um lenho torto do qual não se podem 
tirar tábuas retas”. Em outras palavras: há uma força em nós que nos incita 
ao desvio que é a corrupção. Ela não é fatal. Pode ser controlada e superada, 
senão segue sua tendência. (BOFF, 2012)

Constatamos também na Bíblia várias passagens onde a vena-

lidade da conduta humana causava preocupação, como se obser-

va, no livro do Deuteronômio, o pedido de Moisés para que os 

juízes não se deixassem corromper, julgando as causas sem favo-

recerem uma das partes. (Deut., 19:15-20).

Inúmeras outras passagens bíblicas em que aparecem o vo-

cábulo corrupção ou suas variantes são apontados por Alderi de 

Souza, afirmando que a situação vigente no Brasil lembra algu-

mas afirmações dos profetas bíblicos ao descreveram as realida-

des do seu tempo: 
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Isaías denunciou Jerusalém, dizendo: “Os teus príncipes são rebeldes e com-
panheiros de ladrões; cada um deles ama o suborno e corre atrás de recom-
pensas. Não defendem o direito do órfão e não chega perante eles a causa das 
viúvas” (Is., 1:23). Oséias foi taxativo ao afirmar: “O que só prevalece é perjurar, 
mentir, matar, furtar e adulterar, e há arrombamentos e homicídios sobre 
homicídios” (Os., 4:2). Na qualidade de porta-voz de Deus, Amós sentenciou: 
“Porque sei serem muitas as vossas transgressões e graves os vossos peca-
dos; afligis o justo, tomais suborno e rejeitais os necessitados na porta” (Am., 
5:12). Miqueias também foi implacável ao avaliar os seus contemporâneos: “Ai 
daqueles que no seu leito imaginam a iniquidade e maquinam o mal! À luz da 
alva o praticam, porque o poder está em suas mãos” (Mq., 2:1); “As suas mãos 
estão sobre o mal e o fazem diligentemente; o príncipe exige condenação, o 
juiz aceita suborno, o grande fala dos maus desejos de sua alma, e assim to-
dos eles juntamente urdem a trama” (Mq., 7:3). (MATOS, 2012)

Vê-se, portanto, que a tentação, a desonestidade, a ganância 

são condutas humanas de todos os lugares e culturas, inclusive 

remontando à época da criação, cuja passagem bíblica mostra a 

“tentação e queda” de Eva e Adão, mulher e homem “induzidos 

pela serpente” (Gên., 3:1-24).

A história do Brasil contada nos livros escolares mostra que, 

desde a época colonial, esse mal tem se infiltrado em quase todos 

os setores de governo e reina até nossos dias. Isso ocorre porque a 

sociedade quase sempre esteve alienada das denúncias de corrup-

ção, sem nunca ter sido estimulada a fiscalizar e controlar os atos 

dos governantes e de servidores públicos no exercício das funções.

Para Fábio Medina Osório, a história da corrupção, “embora 

seja muito antiga, o é desde pontos de vista sociológicos e éticos, 

culturais ou filosóficos, não exatamente jurídicos, na medida em 

que as próprias leis, hoje existentes, são produtos recentes na tra-
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jetória da humanidade, remontando mais diretamente à Revolu-
ção Francesa”, e mais:

[…] o fenômeno da corrupção apresenta impactos sociais impressionantes, no 
marco do escândalo e da mobilização da opinião pública em suas múltiplas di-
mensões com reflexos políticos de significativa magnitude, daí que tenha pro-
duzido notáveis esforços de organismos internacionais para seu controle e 
contenção, ainda que sob o pálio de uma ambiguidade semântica tão marcante 
na literatura especializada. Há quem diga, inclusive, que existe toda uma indús-
tria literária e de eventos movida pelos debates, em torno à corrupção públi-
ca, não raro desperdiçando energias da assistência, pela repetição de fórmu-
las vazias, inócuas ou sem sentido, na direção de repúdios formais estéreis à 
podridão moral do ser humano corrupto. É dizer, constitui-se um mercado de 
consumo de informações em torno ao tema da corrupção, mas muito pouco 
é produzido, de prático, fora dos domínios do direito penal, que, curiosamen-
te, não é o foco dessa literatura em expansão, nem a melhor ferramenta para 
tratar do problema, ao menos com tons de exclusividade. (OSÓRIO, 2010, p. 34)

Segundo esse renomado autor, tal como a podridão moral do 
homem público, a corrupção pública tem caráter universal e global, 
“embora sua incidência nos países subdesenvolvidos seja mais fa-
cilmente endêmica, já que os ambientes costumam, por suas pecu-
liares carências, ser mais propícios ao desenvolvimento sólido e im-
pune das práticas corruptas e corruptoras” (OSÓRIO, 2010, p. 54).

Essa realidade é mais frequente nos países em desenvolvimen-
to, devido à ausência de instituições fiscalizadoras das condutas 
dos homens públicos, bem como de legislação lacunosa, que aca-
ba incentivando atos de má gestão pública, pois os dados de pu-
nição são tão irrisórios que acaba incentivando a criminalidade.

Aliás, a revista Veja (10/10/2012) ressaltou que, na última dé-
cada, o Ministério Público e a polícia até avançaram em investi-

Ética e corrupção.indb   135 25/01/2013   14:16:26



136  i  Ferragini, F. M.; Ferragini, A.

gações de crime de colarinho branco, embora os resultados sejam 
inexpressivos, pois

[...] em 2008, havia 409 corruptos e corruptores presos no Brasil, num uni-
verso de quase 500.000 detentos. No ano passado, o número subiu para mó-
dicos 632. Milhares de servidores, prefeitos e deputados são réus em ações 
criminais por corrupção e em processos civis por improbidade administra-
tiva. Mas são casos paroquiais, com pouca divulgação e pequena repercus-
são. (VEJA , 2012, p. 74, 76)

Evidente que há inúmeras condutas de quem exerce parcela de 
poder público, violadoras de dever funcional que, seja do ponto de 
vista jurídico, sociológico ou filosófico, não se enquadram adequa-
damente no conceito penal de corrupção, mas que são formas de 
violação do comportamento ético e que causam grandes estragos na 
administração pública, seja pela má gestão administrativa, seja pela 
violação dos princípios administrativos, seja pelo tráfico de influên-
cia. Tais condutas, violadoras da ética administrativas, também têm 
reflexo na podridão do comportamento humano e causam grandes 
danos ao erário público e à imagem da administração pública.

A corrupção e os atos contra a moralidade administrativa

A “corrupção” constitui-se na conduta do funcionário públi-
co que recebe, solicita ou aceita promessa de vantagem indevida, 
diretamente ou por interposta pessoa, em razão da função públi-
ca, e vem definida na legislação penal como “corrupção passiva”,2 

2	“CP, Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indire-
tamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem. Pena – reclusão, de 2 
(dois) a 12 (doze) anos, e multa”.
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sujeitando o agente a uma pena de prisão, de 2 a 12 anos, além 
de multa. Essa conduta tem pena aumentada de um terço se, em 
consequência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou 
deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo 
dever funcional.

Por outro lado, qualquer pessoa que oferecer ou prometer van-
tagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, 
omitir ou retardar ato de ofício, incorre na conduta criminosa pre-
vista no artigo 333, do Código Penal, tipificada como corrupção 
ativa, com pena semelhante à do funcionário público corrompido.

Essas condutas, consistentes em ação ou omissão do agente 
público, que o leva a desviar-se de seus deveres funcionais, com o 
objetivo de benefícios privados, muitas vezes constituem também 
ato de improbidade. Ou seja, são condutas de desonestidade ad-
ministrativa que violam o princípio da probidade administrativa, 
causando graves e, quase sempre, irreparáveis danos à administra-
ção pública e à sociedade.

A Constituição Federal de 1988, fruto de avançados deba-
tes na constituinte, consagrou expressamente o princípio da “mo-
ralidade administrativa” (artigo 37, caput), e como seu corolário 
a “probidade administrativa” prevista no artigo 34, parágrafo 4º, 
evidenciando que é dever do agente público agir com honestida-
de, exercendo as funções que lhe são cometidas de forma lícita e 
transparente, sem utilizar o cargo para interesses privados.

No julgamento do Mensalão, analisando as condutas imputa-
das a agentes do governo, políticos e empresários, o ministro Cel-
so de Mello, decano do Supremo Tribunal Federal, aponta, com 
maestria, a mazela da corrupção:

[…] o ato de corrupção constitui um gesto de perversão ética do poder e da 
ordem jurídica, cuja observância se impõe a todos os cidadãos desta Repú-
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blica que não tolera o poder que corrompe nem admite o poder que se deixa 
corromper. Quem transgride tais mandamentos, não importando a sua po-
sição estamental, se patrícios ou plebeus, governantes ou governados, expõe 
à severidade das leis penais e, por tais atos, o corruptor e o corrupto devem 
ser punidos, exemplarmente, na forma da lei. (VEJA, 2012, p. 73)

Embora já houvesse, no âmbito do Código Penal, tipos de 
condutas ilícitas que sujeitam o funcionário corrupto a sanções 
corporais e pecuniárias, surgiu, em boa hora, disposição legislati-
va com outras punições ao agente ímprobo, como indisponibili-
dade de seus bens, ressarcimento ao erário público, perda da fun-
ção pública e suspensão dos direitos políticos.

Com supedâneo ao dispositivo constitucional, o legislador in-
fraconstitucional editou uma lei, tipificando algumas condutas 
como atentatórias à moralidade administrativa, caracterizando 
como ímprobo o agente que nela for condenado. Essas condu-
tas, constituindo espécie qualificada de moralidade administrati-
va, são consideradas atos de improbidade, identificados na Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, em três categorias: atos que impor-
tam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e 
atos que atentam contra os princípios da administração pública.

A primeira categoria de ato de violação da probidade admi-
nistrativa, praticado por qualquer agente público, servidor ou não, 
contra a administração direta, indireta ou funcional, vem tipifica-
da no artigo 9º, da referida lei, com 12 figuras típicas que se refe-
rem ao enriquecimento ilícito do agente ao auferir qualquer tipo 
de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício do car-
go, mandato ou emprego, ou atividade pública.

A segunda categoria se refere a ato que causa lesão ao erário 
em razão de qualquer ação ou omissão do agente, dolosa ou culpo-
sa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbarata-
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mento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades públicas 

mencionadas no artigo 1º da Lei de Improbidade Administrativa.

Constitui também ato de improbidade administrativa que 

atenta contra os princípios da administração pública qualquer 

ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparciali-

dade, legalidade e lealdade às instituições, como previsto no arti-

go 11, da referida lei. Podemos citar condutas como: praticar ato 

visando ao fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daque-

le previsto, na regra de competência; praticar ou deixar de prati-

car, indevidamente, ato de ofício; revelar fato ou circunstância de 

que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer 

em segredo; negar publicidade a atos oficiais; frustrar a licitude de 

concurso público; deixar de prestar contas quando obrigado a fa-

zê-lo e revelar ou permitir que chegue a conhecimento de terceiro, 

antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou 

econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

A conduta do funcionário público corrupto pode trazer-lhe 

três esferas de responsabilidade: administrativa, civil e penal, em-

bora nem sempre a decisão em uma delas interfira nas outras, de-

vendo ser ressaltado que o mesmo fato pode ensejar a responsa-

bilização do agente em qualquer das sanções contidas na Lei de 

Improbidade Administrativa.3

Em face do princípio da presunção de inocência, qualquer 

sanção (penal, civil ou administrativa) só é aplicável ao servidor 

3	Ao tratar das penas a serem aplicadas ao agente público corrupto, a Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) prescreve, em seu artigo 12, 
que “independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas 
na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações” e enumera em seus três incisos as penas de perda dos 
bens ou valores acrescidos ao patrimônio, ressarcimento do dano, suspensão de 
direitos políticos e pagamento de multa civil.
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corrupto após decisão, cujo procedimento tenha observado os 

princípios do contraditório e da ampla defesa.

Daí a necessidade de que o Ministério Público continue com 

seu poder de investigação criminal e que tanto essa instituição 

quanto o Poder Judiciário continuem cada vez mais independen-

tes, para que possam, cada um na sua missão constitucional, com-

bater a corrupção, pois, “a cada desvio de dinheiro público, mais 

uma criança passa fome, mais uma localidade fica sem saneamen-

to, sem mais um hospital, sem leitos”, como afirmou o Ministro 

Luiz Fux (VEJA, 2012, p. 76), no julgamento do Mensalão.

O Ministério Público e o combate à corrupção

A corrupção administrativa faz crescer o crime organizado e 

solapar as bases da sociedade civil, na medida em que as organi-

zações criminosas minam as instituições públicas, infiltrando seus 

integrantes em quase todos os setores públicos, cooptando servi-

dores gananciosos pelo enriquecimento ilícito.

O enfrentamento da corrupção exige uma mudança cultural e 

de postura da sociedade civil, a partir da educação das crianças e 

dos jovens, formando sua personalidade, de modo a combater tal 

mal que afeta toda sociedade, pois à medida que corrompe um in-

divíduo, deteriora o convívio social e econômico da comunidade 

e do próprio país, na proporção em que arruína os serviços públi-

cos, comprometendo a vida das gerações atuais e futuras.

Em razão disso, a mudança cultural é necessária, e um dos 

mecanismos mais adequados para isso é a educação, com a for-

mação de cidadãos conscientes, comprometidos com os valores 

éticos e morais da sociedade, para torná-la livre da corrupção, 
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pois a própria sociedade irá gradativamente expulsando os cor-

ruptores e corruptos de seu meio.

Assim, em boa hora, surgiu a campanha “O que você tem a ver 

com a corrupção?”, idealizada pelo promotor de justiça catarinen-

se Affonso Ghizzo Neto, lançada em 27 de agosto de 2004, em 

Chapecó, Santa Catarina, com o objetivo de conscientizar a socie-

dade, especialmente crianças e adolescentes, sobre o valor da ho-

nestidade e transparência das atitudes do cidadão comum, desta-

cando atos rotineiros que contribuem para a formação do caráter, 

com exibição de um vídeo, em desenho animado, que trazia abor-

dagens diferenciadas sobre o assunto, mostrando que o combate 

à corrupção começa com a defesa intransigente da honestidade e 

dos princípios da ética, inclusive em pequenas atitudes, como fu-

rar fila ou lucrar alguns centavos no troco de uma compra.

Essa ideia espalhou-se com debates em escolas, associações e 

organizações não governamentais, vencendo o II Prêmio Inno-

vare: o Judiciário do Século XXI, na categoria Ministério Públi-

co, e, ante a repercussão nacional, a Associação Catarinense do 

Ministério Público propôs a nacionalização da campanha, ideia 

endossada pela Associação Nacional dos Membros do Ministé-

rio Público (Conamp), em reunião no dia 24 de junho de 2007, 

em Brasília-DF. E em 31 de agosto de 2007, em reunião ordiná-

ria do Conselho Nacional de Procuradores Gerais, houve adesão 

do CNPG à nacionalização da campanha, e desde então todos os 

Ministérios Públicos do país trabalham com a sociedade nessa 

campanha que é de toda a sociedade brasileira.

Essa campanha, visando despertar valores de uma sociedade 

solidária, tem como objetivos específicos a redução da impuni-

dade, cobrando efetiva punição dos corruptos e corruptores, com 

um canal real para oferecimento e encaminhamento de denún-
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cias, seja por e-mail, telefone ou contato pessoal com o Ministé-

rio Público, bem como a educação das novas gerações, através da 

construção, a longo prazo, de um país mais justo e mais sério, des-

tacando o papel fundamental da própria conduta diária de cada 

cidadão para a construção de um Brasil melhor.

Ainda no aspecto de combate à criminalidade, é de se destacar 

a função atribuída ao Ministério Público4 pela ordem constitucio-

nal de 1988, que lhe conferiu soberania estatal, dando-lhe papel 

crucial no controle e na fiscalização da administração pública e 

do regime democrático, conforme previsto nos artigos 127 e 129.

Dentre as funções institucionais conferidas ao Ministério Pú-

blico pela Carta Magna de 1988, destacam-se: promover priva-

tivamente a ação penal pública, na forma da lei; promover o in-

quérito civil e a ação civil púbica, para a defesa da cidadania e 

proteção do patrimônio público, e exercer o controle externo da 

atividade policial.

Além da previsão constitucional de “requisitar diligências in-

vestigatórias e a instauração do inquérito policial, indicados os 

fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais” (CF, ar-

tigo 129, VIII), ao Ministério Público compete também a investi-

gação não só para a instrução do inquérito civil por ele instaurado 

(CF, artigo 129, III), mas também para a perfeita elucidação de 

crimes, especialmente aqueles praticados pelo crime organizado, 

ou quando a necessidade da investigação assim o exigir, respeitada 

a autonomia e função investigatória da polícia civil e federal.

Aliás, como tem entendido o Supremo Tribunal Federal, é 

caso da teoria dos poderes implícitos, pois “a interpretação sistê-

4	“CF, Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do re-
gime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.
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mica da Constituição e a aplicação dos poderes implícitos do Mi-
nistério Público conduzem à preservação dos poderes investigató-
rios desse Órgão, independentemente da investigação policial”.5

Como sustenta o promotor de justiça Renato Marcão, em 
seu artigo “Investigação criminal promovida pelo Ministério 
Público”,6 o representante do Ministério Público está legitimado 
a investigar, como também pode acompanhar investigação presi-
dida pela autoridade policial e requisitar dela outras diligências. 
O que não pode é presidir inquérito policial. E diz o ilustre promo-
tor de justiça, no citado artigo:

Em verdade, o problema reside no fato de que o Ministério Público incomoda, 
e muito, marginais engravatados que se utilizam do voto popular para espo-
liar o erário; para ampliar as atividades ilícitas das organizações criminosas 
que sem qualquer pudor integram e patrocinam, daí os insistentes ataques 
diretos e pessoais a promotores de justiça e procuradores da República; daí 
as reiteradas investidas contra a instituição defensora do Estado Democráti-
co de Direito, como dão mostras os inúmeros projetos de lei que tramitam no 
Congresso Nacional com vistas a cercear as atividades ministeriais, a despei-
to da desaprovação popular de tais iniciativas. (MARCÃO, 2012, p. 4)

5	STJ, REsp 738.338/PR, 5ª T., rel. Min. Gilson Dipp, j. 25-10-2005. (MAR-
CÃO, 2012, p. 2)

6	Nesse artigo, publicado no site da APMP, traz a seguinte jurisprudência: “A 
outorga constitucional de funções de polícia judiciária à instituição policial 
não impede nem exclui a possibilidade de o Ministério Público, que é o domi-
nus litis, determinar a abertura de inquéritos policiais, requisitar esclarecimen-
tos e diligências investigatórias, estar presente e acompanhar, junto a órgãos 
e agentes policiais, quaisquer atos de investigação penal, mesmo aqueles sob 
regime de sigilo, sem prejuízo de outras medidas que lhe pareçam indispensá-
veis à formação da sua opinio delicti, sendo-lhe vedado, no entanto, assumir a 
presidência do inquérito policial, que traduz atribuição privativa da autoridade 
policial” (STF, HC 94.173/BA, 2ª T., rel. Min. Celso de Mello, j. 27-10-2009, 
DJe 223, de 27/11/2009) (MARCÃO, 2012, p. 3-4). No mesmo sentido: STJ, 
REsp 738.338/PR, 5ª T., rel. Min. Gilson Dipp, j. 25-10-2005. (MARCÃO, 
2012, p. 2) conforme consulta em data de 7/10/2012 no site: <http://www.mi-
dia.apmp.com.br/arquivos/pdf/artigos/investigacao_criminal2012.pdf>.
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Preocupados com o poder investigatório do Ministério Pú-

blico, que, em razão de inúmeras investigações, tem processado 

pessoas, aparentemente intocáveis, surge a PEC n. 37/2011, pro-

curando minar seu poder investigatório, sob alegação de que essa 

função não está em lei, com intuito único de dificultar a punição 

dos chamados “crimes do colarinho branco”. Isso porque, como 

é sabido, a polícia civil não tem desempenhado a contento a in-

vestigação devido a dificuldades de que se trata investigar pessoas 

com poder político e econômico, já que não há garantias de ina-

movibilidade e vitaliciedade para os delegados de polícia.

Escrevendo sobre o assunto, o promotor de justiça paulis-

ta Leonardo Bellini de Castro (CASTRO, 2011) entende que 

a aprovação na Comissão de Justiça da Câmara dos Deputados 

da PEC n. 37/2011, que atribui a exclusividade das investigações 

de natureza penal às polícias, no apagar das luzes do Congresso 

Nacional, é uma clara luta para retirar do Ministério Público o 

poder investigatório, pois “o aspecto quase sindical da proposta 

revela uma disputa institucional que só vem a calhar à crimina-

lidade, uma vez que a exclusividade na investigação criminal so-

mente produziria uma ineficiência muito maior do que a verifi-

cada hoje”, e mais:

[…] o vetusto inquérito policial, burocraticamente conduzido, somente tem 
servido, com raras e louváveis exceções, a averiguar crimes de pequena 
monta cuja natureza não incomoda os verdadeiros responsáveis pelas inú-
meras disparidades sociais que vivenciamos no Brasil, todas inequivoca-
mente vinculadas ao degradante processo de corrupção no setor público.

Desse modo, uma das consequências da aprovação da proposta todos sabe-
mos, qual seja, o aprofundamento da imunidade penal material daquele ex-
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trato da sociedade responsável pelos grandes escândalos de corrupção que 
se verificam diuturnamente no Brasil.

Nesse prisma, é triste reconhecer que talvez essa exclusividade de investi-
gação criminal se some ao foro privilegiado, à prisão especial e outras inú-
meras características que tornam esse país apenas formalmente constitu-
cional e quase que um paraíso jurídico-penal.

Louvável seria que ao invés de apresentar propostas que apenas atrasam o 
processo de consolidação democrática no país, o Congresso Nacional se ocu-
passe de aprovar leis endurecendo o combate à corrupção, à evasão fiscal, à 
lavagem de dinheiro e criassem mecanismos eficientes para o combate ao 
crime organizado. Talvez também fosse interessante a extinção da infindável 
cadeia de recursos procrastinatórios que bem e apenas servem a elite da cri-
minalidade e conduzem invariavelmente à prescrição [...] (CASTRO, 2011)

É preciso deixar claro que o Ministério Público não pretende 

presidir inquérito policial e, muito menos, exercer a função atri-

buída aos nobres delegados de polícia, mas exercer uma investi-

gação supletiva, em determinados casos, sob pena de que perma-

neçam impunes. Nesse sentido, Bruno Calabrich (2012), procu-

rador da República, esclarece:

Uma primeira vantagem da investigação direta do MP é o ganho de qualidade 
e rapidez, considerando que a prova será obtida diretamente por aquele que 
avaliará sua pertinência e legitimidade para o processo. Sob a direção ime-
diata do MP, serão produzidas somente as provas que realmente permitam 
a condenação dos culpados (ou o arquivamento dos autos, caso se verifique a 
inocência do investigado). Além de zelar pela regularidade da prova, evitando 
nulidades que muitas vezes levam a perder investigações importantíssimas, 
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é dever do MP assegurar o respeito aos direitos do investigado, evitando abu-
sos lamentavelmente ainda rotineiros em investigações feitas pelas polícias.

Outra vantagem da investigação conduzida pelo MP reside na independência 
funcional de seus membros, um princípio constitucional que os preserva de 
ingerências hierárquicas ou externas. Promotores e procuradores devem 
obediência à lei e a ninguém mais. Isso não ocorre com as autoridades poli-
ciais, que são organizadas hierarquicamente, subordinadas ao Poder Executivo 
e fiscalizadas pelo MP. Não poderia ser diferente: é contra os pilares de nossa 
democracia conferir independência a instituições armadas. (CALBRICH, 2012)

Nesse sentido, também se manifestam os promotores de justi-
ça Rogério Felipeto e Rodrigo Dias (2012), no artigo “A investi-
gação criminal pelo Ministério Público�:

O Ministério Público não almeja, não tem estrutura e não pode assumir in-
tegralmente a investigação criminal, pela simples razão de não ser essa, na 
sua essência, sua missão constitucional. Por outro lado, não pode ficar sujei-
to às manobras que eventualmente possam ocorrer, comprometendo a bus-
ca da verdade real. Então, é forçoso reconhecer que somente atuará inves-
tigando, quando o aparato policial, de alguma forma, não conseguir desem-
penhar o seu papel a contento. A investigação ministerial é, então, supletiva.

Percebe-se, então, que não há antinomia entre o disposto no art. 144, § 4º 
e o que traz o art. 129, I, todos da Constituição da República, porque se deve 
buscar a compreensão desses dispositivos orientada por uma interpreta-
ção conforme a Constituição, vale dizer, conforme seus princípios reitores. 
Além de obediência à norma constitucional, isso garante a existência de um 
diploma constitucional desprovido de antinomias que possibilita o desenvol-
vimento de todo um ordenamento jurídico íntegro e coerente, como propõe 
Norberto Bobbio. (FELIPETO; DIAS, 2012)
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Não resta dúvida de que a aprovação da referida PEC nº 
37/2011 trará gravíssimas consequências à sociedade, pois, com 
certeza, inúmeros atos de corrupção não chegarão a ser investiga-
dos e a impunidade dos corruptos continuará a existir.

Conclusão

Nenhum órgão do governo tem condição de controlar todas as 
condutas dos servidores que atuam nos mais diversos setores da 
administração pública nas três esferas de governo. Por isso, o con-
trole social é mecanismo adequado para fiscalizar a administração 
pública, especialmente quando se trata da utilização e aplicação 
dos recursos públicos, em quaisquer das áreas de atuação, na saúde, 
na educação e nas obras públicas, exigindo transparência na gestão 
dos recursos e controle orçamentário. Nesse aspecto, a imprensa, a 
sociedade civil e o Ministério Público têm papel relevante.

Além disso, o despertar de uma consciência ética, valorada nos 
princípios da moral, implantada nas escolas, nas crianças e nos jo-
vens, é garantia de construção de uma nova geração, com consciên-
cia cidadã de fiscalizar e de controlar a administração pública. Nesse 
sentido, a escolha de candidatos a cargos eletivos, desde a vereança, 
deputados, senadores, a presidência da República, deve se pautar pelo 
interesse social, com cobrança de realização das políticas públicas 
previstas na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional.

Assim, cabe à sociedade engajar-se também na luta do Minis-
tério Público no combate à corrupção, para que a instituição possa 
continuar a cumprir seu papel constitucional de defesa da ordem 
jurídica e do regime democrático, realizando as investigações ne-
cessárias para combater a corrupção e auxiliar na construção de um 
país mais justo, erradicando a pobreza e combatendo a impunidade.
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